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O presente estudo relaciona planejamento e urbanização 
turística de modo a avaliar seus reflexos sobre o processo de urba- 
nização que vem ocorrendo, em periodo recente, nas praias de Canas- 
vieiras e Jurerê Internacional, situadas no norte da Ilha de Santa 
Catarina. 
Para se atingir o propósito do trabalho procurou-se o en- 
tendimento de conceitos e da estrutura formal relativa ao p1aneJa- 
mento turístico e a compreensão da dinâmica, do conteudo, das es- 
tratégias e contradições inerentes ao processo de urbanização capi- 
talista. Nesta abordagem, identifica-se as falhas endógenas e exó- 
genas ao planeJamento e suas relações com as leis gerais da produ- 
ção urbana tradicional, que são as bases para o entendimento do pa- 
_ RI pel do planejamento específico, voltado a uma urbanizaçao que surge 
em Iunção do turismo de veraneio. - 
A partir de Canasvieiras e Jurerê Internacional pode-se 
observar com clareza que, dependendo dos agentes que participam da 
produção do espaco turístico. o papel do Estado e do planejamento 
turístico por ele estabelecido torna-se mais ou menos relevante, no 
que se refere ao resultado dos espaços por eles produzidos. 
Deste modo, verificou-se que além do planeJamento turís- 
tico refletir as contradições do Estado e do sistema, servindo aos 
interesses do capital, chega tardiamente a ambos resultados do pro- 
cesso de urbanização turística estudados.
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The present research relates urban planning and touristic 
urbanization in order to evaluate these variables on the beaches of 
Canasvieiras and Jurere Internacional, on the north of the Island 
of' Santa Catarina, which have been' suffering a process of 
urbanization latelg. 
To achieve the purpose of this studg, I made use of the 
concepts and the formal structure related to touristic planning. I 
also resorted to the understanding of the dynamics, the content, 
the strategies, and the contradictions underlsing the process of 
capitalist urbanization. In this approach, the intrinsic and 
extrinsic flaws of urban planning were identified. It was also 
identified the connection of these.flaws with the general laws of 
traditional urban planning. Such laws are seen as the basis for a 
full understanding of the role of a specific' planning that is 
oriented towards a kind of urbanization which arises due to second 
residence tourism. 
In relation to Canasvieiras and Jurere Internacional, it 
was clearly observed that, depending on the agents which are 
involved in the production of touristic space, the role of the 
State and the role of the touristic -planning established bg the 
State are very important as far as the results of spaces produced 
by such planning are concerned. 
In this wag, it was verified that touristic planning not only 
reflects the contradictions of the State and of the system, but 
also reaches too late both processes of touristic urbanization 
considered in this studg.
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1 - A Temática Abordada 
Esta pesquisa tem por finalidade analisar e veriticar co- 
mo o planejamento turístico elaborado pelo Estado influencia o pro- 
cesso de urbanizacão nas praias de Canasvieiras e Jurerê Interna- 
cional, situadas ao norte da Ilha de Santa Catarina (Mapa 01) 
Entre os motivos que vieram a incentivar a temática abor- 
dada destaca-se o fato das próprias autoridades locais, em parte 
responsaveis pelo incentivo do turismo, reconhecerem que desde 1984 
este, apesar de ser uma das potencialidades da Ilha de Santa Cata- 
rina, frequentemente assume caracteristicas predatórias, desequilí- 
brando o sistema natural e artificial, desestruturando as comunida- 
des tradicionais e representando apenas um rápido rompimento com o 
relativo isolamento e equilíbrio do Interior da Ilha, que tem ve- 
lozmente suas praias transformadas em balneários (IPUF, 1984). 
Ainda em 1984 o Instituto de Planejamento Urbano de Flo- 
rianópolis (IPUF), através do Plano Diretor dos Balnearios (PDT) 




cado por um deficiente controle do uso e ocupação do solo, sem uma 
legislação mais específica e uma fiscalização mais atuante" (IPUF, 
1984, p.6› 
Lourdes Sartor (1983, p 25) afirma que "a atividade tu- 
rística tem que obedecer uma política consentânea com os interesses 
da comunidade e de acordo com a realidade local. A ausência de pro- 
u nu 1 M gramaçao e coordenaçao do desenvolvimento turistico sao os respon 
saveis pela degradação das atividades turísticas em relação ao am- 
biente“ (natural, urbano e sócio-cultural). 
Apesar da finalidade de orientar e incentivar a atividade 
turística na Ilha de Santa Catarina tem-se a impressão de que 'o 
planejamento turístico abrangente as praias estudadas, encontra di- 
ficuldades para operacionalizar suas propostas na pratica, tornan- 
do-se assim pouco atuante e ineficiente no sentido de nortear o 
processo de urbanizacão que se desenvolve na area. Em consequência, 
a ocupação urbana em função do turismo de veraneio tende a ocorrer 
de forma desequilibrada, descaracterizando e comprometendo o meio 
natural, urbano e social que representam a forca atrativa do consu- 
mo turístico. 
` Diante deste quadro, mais do que oferecer ou buscar solu- 
ções, evidencia-se a necessidade de se verificar até que ponto o 
planejamento turístico influencia e é influenciado pelo processo, 
analisando assim seu verdadeiro papel dentro da realidade estudada 
e do sistema político-econômico em que se insere.
1 
A Ilha de Santa Catarina, por sua vez, desde os anos óø 
vem sofrendo um processo de urbanização turística em suas praias, 
que se iniciou em função da construção de residências secundárias, 
destinadas aos veranistas da cidade de Florianópolis. A aceleração 
do processo ocorre principalmente, a partir da construção e do as-
3 
faltamento da BR 101 e dos principais acessos aos balneários da 
costa norte (anos 70), quando um novo agente social - o turista - 
passa a participar deste fenômeno, ocupando e construindo rapida- 
mente novas residências e até mesmo fixando-se nestas áreas. 
A partir desta época, o turismo passa a ser visto por 
grupos empresariais locais, do interior e de fora do Estado, como 
um manancial inexplorado, representando uma nova alternativa para o 
desenvolvimento econômico de Florianópolis e região. Também o pro- 
cesso normal de expansão territorial urbana de Florianópolis con- 
tribui _Para que o panorama geral da Ilha seja fundamentalmente al- 
terado. Santos (1985, p.46) salientaz
A 
“na medida em que a economia se altera profun- 
damente, assim como a sociedade correspondente, 
e na medida também em que os tipos de relações 
econômicas de toda ordem mudam substancialmen- 
te, as cidades se tornam rapidamente outra coi- 
sa em relação ao que era até então. Deste modo 
é o seu espaco correspondente que vai de repen- 
te conhecer novas formas de articulação, da 
mesma maneira que as relações interurbanas pas- 
sam a ter uma natureza completamente diversa da 
que antes se conhecia". 
A Ilha nao estava preparada para receber um fluxo de tu- 
ristas veranistas tão grande em relação a infra-estrutura implanta- 
da e os problemas relacionados ao seu desenvolvimento, sem um pla- 
negamento específico, passam a concretizar-se espacialmente. Um 
processo de urbanização acelerado com fins lucrativos surge de ma- 
neira livre e anárquica, ocorrendo ao longo das principais vias 
existentes, tendendo a formar verdadeiros cordões contínuos ao lon- 
go das praias, desestruturando as vilas tradicionais e comprometen- 
do os extraordinários elementos naturais e paisagísticos.
3 
Este processo de transformação atinge, em diferentes 
graus, a Ilha toda mas inicia-se e torna-se mais notável na Costa 
Norte, onde em função da melhor acessibilidade e de condições natu- 
rais favoráveis concentraram-se os maiores e mais adequados balneá- 
rios para o desenvolvimento do turismo familiar de veraneio. 
0 Plano Diretor dos Balneários (PDT) classifica esta área 
como o “sub-espaço do interior da Ilha prioritário para a interven- 
ção do Planejamento Urbano" (IPUF, 1984) e também outros órgãos mu- 
nicipais tentam introduzir critérios ordenados para conduzir o Pro- 
cesso de urbanização. 
As praias de Canasvieiras e Jurerê Internacional surgem 
por representarem etapas diferentes do processo de desenvolvimento 
turístico do norte da Ilha de Santa Catarina, com gênese, dinâmica 
e forma espacial distintas entre si. 
A primeira destaca-se por ser, no norte da Ilha, a que 
antecede o processo de urbanização turística de veraneio apresen- 
tando um crescimento espontâneo, principalmente através de mini-lo- 
teamentos surgidos ao longo do tempo e pertencentes a pequenos in- 
vestidores e usuários de moradia. A segunda destaca-se por surgir 
de um grande loteamento pré-concebido com o intuito comercial, den- 
tro de padrões urbanísticas ideais, representando a primeira mani- 
festação da vinda de grandes grupos empresariais para a Ilha de 
Santa Catarina. 
Para que se possa atingir o objetivo proposto torna-se 
necessário empreender a tarefa de resgatar aspectos teóricos que 
insiram o objeto estudado num contexto maior. Assim. não só as re- 
lações relativas ao processo de planejamento e urbanização vêm à 
tona, como também podem ser relacionadas entre si e entre os ele- 
mentos diretamente relacionados ao estudo de caso, tais como agen-
.‹_¿› 
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tes. práticas, condicionantes e resultados obtidos. 
A busca de subsídios teóricos visa ainda responder a al- 
guns questionamentos indispensáveis para o entendimento do tema 
central da pesquisa. São eles: 
a) Qual a necessidade e como se estrutura o processo de 
planejamento turístico na área? 
b) Quem são os agentes e quais são as estratégias que 
norteiam as urbanizaçöes turísticas a serem estudadas 
e como estas se relacionam frente a dinâmica da urba- 
nização capitalista tradicional? 
c) Sob que condições surgem e quais são as caracteristi- 
cas especificas das urbanizações turísticas estudadas 
e quais os resultados em termos de organização urbana 
e ambiental existentes. 
Mediante estas dúvidas estruturou-se o trabalho, além da 
introdução, em quatro capitulos distintos mais a conclusão. O pri- 
meiro capitulo desenvolve considerações gerais a respeito da ativi- 
dade turistica de modo que o planejamento turístico surge como uma 
consequência necessária e natural ao seu desenvolvimento. Ao estu- 
dar-se este assunto faz-se oportuno abordar aspectos relativos a 
sua conceituação, estruturação e condução nos niveis Federal, esta- 
dual e municipal 
O capítulo seguinte discorre sobre o processo de urbani- 
zação capitalista, demonstrando sua lógica, seus agentes e 'suas 
contradições. Procurou-se também tecer alguns comentários sobre a 
urbanização e a especulação imobiliária no Brasil, enfatizando as 
condições gerais que propiciaram a aceleração do processo de urba- 
nização ocorridos ao nivel local
Com o obJetivo de ressaltar as especificidades da urbani- 
zação turística de veraneio e do planejamento voltado a esta ques- 
tão, o terceiro capítulo discute o espaço turístico e a metodologia 
adequada para a elaboração de planos e projetos diretamente ligados 
a ele. 
A traJetória de Canasvieiras e Jurerê Internacional e a 
A: construçao de seus espaços são tratados no quarto capítulo, que 
pretende `também analisar o papel dos agentes e do planeJamento tu- 
rístico *rente as especificidades dos processos de urbanizações es- 
tudados_ 
' A conclusão do trabalho baseia-se nos termos discutidos 
anteriormente, sintetizando a discussão em torno da influência do 
planejamento turístico nos processos de urbanização ocorridos nas 
praias de Canasvieiras e de Jurerê Internacional. 
8 - O Método Utilizado 
Para se entender uma realidade complexa e mutável através 
do estudo de dois processos de urbanização turística. com gêneses e 
dinâmicas espaciais diferentes, é necessário percorrer um longo ca- 
minho entre a problematização do tema. a leitura do referencial 
teórico-metodológico e a análise final do objeto selecionado. 
Entre as diversas possibilidades que se tem de estudar a 
realidade destaca-se o materialismo histórico, que estabelece que o 
conhecimento começa precisamente com a prática e se realiza com a 
prática, representando um processo histórico, no decorrer do qual o 
homem penetra cada vez mais no mundo dos fenômenos (Cheptulin, 
1982)
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Este método preocupa-se mais em dirigir a pesquisa para a 
descoberta de regras de transformação pelas quais a sociedade esta 
constantemente sendo reestruturada do que em encontrar “causas, 
leis descritivas ou estágios" que governam a evolução da totalida- 
de, independentemente de suas partes (Harvey, 1980) 
Para Marx, a realidade é considerada como uma totalidade 
com partes internamente relacionadas que interagem entre si. Neste 
caso, a totalidade está em curso de ser estruturada pela elaboração 
das relações em seu interior onde não são os elementos nem o todo 
que se explicitam mas, são as relações entre os elementos que con- 
tam. ' 
Em outras palavras, conclui-se que existem estruturas se- 
paradas dentro da totalidade e que estas estruturas podem ser dife- 
renciadas umas das outras. As estruturas, em continuo processo de 
transformação são elas próprias estruturadas dentro da totalidade, 
correlacionadas entre si e também ligadas a uma outra coisa qual- 
quer. Para Kosik (1926, p.48)z 
“o homem não pode conhecer o contexto do real a 
não ser arrancando os fatos do contexto, iso- 
lando-os e tornando-os relativamente indepen- 
dentes". 
Deste modo, uma estrutura deve ser definida como um sis- 
tema de relações internas, que está em processo de ser estruturado 
através da operação de suas próprias regras de transformação.
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Toda a realidade objetiva é matéria. A matéria existe 
eternamente, passando continuamente de um estado ou aspecto quali- 
tativo a outro. O mesmo acontece com o movimento pois, estando ele 
organicamente ligado a matéria, não pode desaparecer ou se trans- 
formar em nenhuma outra coisa que não sega movimento. Cheptulin
^' \ 
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(1982, p 181) completa que~ 
u uu ~ “A extensao das formacoes materiais parti 
culares e a relacäo entre cada uma delas com as 
outras formações materiais que a rodeiam é o 
ESPAÇO. 
A duração da existência das formacöes ma- 
teriais e a relação de cada uma delas com as 
relacões anteriores e posteriores é o TEMPO". 
A noção do espaco é inseparável da idéia do sistema de 
tempo pois o comportamento de um novo sistema será condicionado pe- 
lo anterior. c 
D espaco e o tempo "são propriedades fundamentais da ma- 
téria", são formas de sua existência, logo é totalmente normal e 
necessário que eles estejam em ligacão orgânica com a matéria 
(Cheptulin, 1982, p.183) 
Após introduzir alguns conceitos básicos sobre o método 
de análise da realidade cabe agora acrescentar as idéias do profes- 
sor Milton Santos (i985), contidas no livro Espaco & Método e que 
nos da uma idéia precisa de como devemos estudar o espaco. 
O espaco será considerado como uma instância da socieda- 
de, da economia e da cultura-ideológica. Neste caso, o espaco não 
pode apenas ser formado pelas coisas, os objetos geográficos natu- 
rais e artificiais. O espaco é tudo isto mais a sociedade, sendo 
que a sua forma representa todos os processos sociais caracteristi- 
cos de uma sociedade em um dado momento. 
O espaco deve ser considerado como uma totalidade e so- 
mente pode ser apreendido se separarmos analiticamente o que apare- 
ce como caracteristica formal do seu conteúdo social. Sua divisão 
em partes deve ser operada segundo os "elementos do espaco". que 
representam apenas uma possibilidade entre as diversas possíveis. A
V- ~v 
análise nada mais será do que uma forma de fragmentação do todo que 
permite ao seu término a reconstituição deste todo. 
Ds 
tuir-se-iam 
lógico e das 
ria. 
elementos seriam a base de toda a dedução e consti- 
dos homens, das firmas. das instituições, do meio eco- 
infra-estruturas. Cada elemento equivale a uma catego- 
D estudo das interações entre os diversos elementos do 
espaço é um dado fundamental de análise. Através dele, recuperamos 
a totalidade social, isto é, o espaço como um todo e igualmente a 
sociedade como um todo, 
Os elementos do espaço devem ser considerados como variá- 
veis. Eles variam e mudam de valor segundo o movimento da História, 
sendo que o lugar em que se encontram têm um significado perecível. 
Cada elemento pode ser encarado de um ponto de vista sis- 
têmico que é em geral comandado pelo modo de produção vigente e em 
particular pelas condições próprias à atividade correspondente ao 
lugar. Todas estas condições são definidas para cada formação eco~ 
nômico~social segundo os seus lugares geográficos e 
históricos. 
0 espaço é um sistema complexo, um sistema 
em evoluçao permanente. Tal evolução resulta da ação 
ternos e internos que causam o chamado movimento, 
4 uu : nu leis mais gerais. Cada variavel nao esta em funçao 
mas do seu papel no interior do conjunto. A questão 
conta causalidades mas contextos. 
seus momentos 
de estruturas, 
de fatores ex- 
dependente de 
dela própria, 
não é levar em 
Para análise das mudanças das condições da organização 
urbana serão adotadas, segundo Hilton Santos (1985), as categorias 




A) FORMA: é o aspecto visível de uma coisa. Refere-se ao 
arranJo ordenado de objetos a um padrão. É o 
obgeto responsável pela execução de determinada 
função ou várias funções. É governada pelo pre- 
sente. 
B) ESTRUTURA; implica a inter-relação de todas as partes 
de um todo. É o modo de organização ou constru- 
ção definido pelo conjunto de normas que regem 
a interligação das partes entre si (Santos, 
1985, p.13). 
C) PROCESSO: pode ser definido como uma ação continua de- 
senvolvendo-se em direção a um resultado qual- 
quer. Implica conceitos de tempo e mudança. In- 
dica o movimento do passado ao presente. 
D) FUNÇÃO: sugere uma tarefa ou atividade esperada de uma 
firma, uma pessoa, uma instituição ou coisa. 
Está diretamente relacionada a forma sendo as- 
sim a atividade elementar de que a forma se re- 
veste. 
As categorias acima podem ser individualmente enunciadas 
au como foco da organizaçao espacial, porém, se tomadas individualmen- 
te, representam apenas realidades parciais. Consideradas em conjun- 
to, entretanto, e relacionadas entre si, elas constroem uma base 
teórica e metodológica a partir da qual se pode discutir os fenôme- 
nos sociais em sua totalidade. . 
Destarte, é sobre o prisma destas categorias, muito bem 
definidas pelo professor Milton Santos, que se pretende analisar o 
planejamento turístico desenvolvido pelo Estado e sua influência no 
processo de urbanizacao nas praias de Canasvieiras e de Jurerê In- 
ternacional.
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Este capitulo, Juntamente com outros que se seguirão, 
busca tecer considerações pertinentes à temática principal aborda- 
da, de modo a resgatar fatos, conceitos e características que, em- 
bora estudados de forma lragmentada, possibilitem juntos o entendi- 
mento da essência do trabalho como um todo. 
Esta etapa do estudo, subdividida em duas partes básicas, 
pretende ainda relacionar aspectos teóricos relativos à atividade e 
ao planejamento turísticos. Assim. ao fornecer as primeiras consi- 
derações teóricas poder-se-a obter os subsídios necessários para 
JustiFicar as falhas, os encaminhamentos e os parâmetros utilizados 
que servirão de base para a análise empírica a ser realizada futu- 
ramente. `
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8.1 - A Atividade Turística 
A fim de se atingir o objetivo principal do trabalho con- 
vém definir, numa primeira instância, conceitos gerais ligados à 
atividade turística que permitam o entendimento de suas caracteris- 
ticas básicas, de sua evolução bem como avaliar o interesse do Es- 
tado em subsidiar e nortear o desenvolvimento desta atividade em 
determinado local. 
8.1.1 - Definições Preliminares ` 
A Associação Internacional dos Estudos Científicos em Tu- 
rismo (AIEST), a partir de 1948, estabelece que o turismoi, decorre 
de relações e fenômenos produzidos pelo deslocamento e permanência 
de pessoas fora de seu lugar normal de domicilio, motivadas funda- 
mentalmente por uma atividade não lucrativa. 
u 
Na prática pode-se dizer que o turismo é uma atividade 
mundial que serve de ligação entre os povos, tanto dentro como fora 
dos limites geográficos de um pais. Do ponto de vista social é, por 
conseguinte, uma forma particular do uso do tempo livre e uma forma 
especial de recreação, relacionada com o prazer, o descanso e o de- 
senvolvimento cultural, embora também possa estar relacionado com 
algum outro tipo de atividade (Acerenza, 1988). 
A partir de 1968 a Comissão Estatística das Nações Unidas 
e a União Internacional dos órgãos Oficiais de Turismo (UIOOT) pas- 
Íver, sobre estas definições Acarenza, Miguel A. (1988, p.34-47), 
que trata detalhadamente sobre cada uma das definições citadas as- 
sim como outros conceitos relacionados ao turismo e suas classifi- 
cações basicas
i3 
sam a adotar uma nova definição, não do turismo propriamente dito, 
mas da pessoa que realiza esta atividade. Isto ocorreu pela neces- 
sidade de estabelecer-se uma unidade de medida que permita comparar 
as cifras turísticas internacionais entre si. 
Por TURISTA classifica-se o visitante temporário que per- 
manece ao menos 84 horas no pais visitado com o objetivo de lazer e 
de negócios. 
Por EXCURSIDNISTA classifica-se o visitante temporário 
que permanece menos de E4 horas no país visitado. 
D termo VISITANTE, que abrange turistas e excursionistas, 
relaciona-se a qualquer pessoa que visite um pais distinto de sua 
residência habitual por razões que excluam exercer uma ocupacão re- 
munerada no país visitado (Castello, 1974). 
Cabe lembrar que o fato do estudo do turismo pertencer às 
ciências sociais faz com que, em determinados casos, possa ser 
classificado e interpretado de diversas formas, de acordo com a ne- 
cessidade especifica de cada disciplina. Assim, por exemplo existem 
definições para fins estatísticos, comerciais, econômicos e jurídi- 
cos bem como classificacões que incluam mais de uma caracteristica 
da atividade turística. 
2.1.2 - O Turismo Através dos Tempos 
Embora o turismo seja um modo de deslocamento humano que 
se delineou a partir de intensas viagens realizadas pela sociedade 
moderna, proporcionadas por avanços tecnológicos, não se deve es- 
quecer que em épocas anteriores também realizavam-se viagens por 
motivos diversos. Estas viagens eram porém, limitadas pelos meios
i4 
materiais disponiveis, pelos conhecimentos adquiridos e pelas con- 
vicções em vigor (Machado, 1985). 
Na antiguidade, principalmente as sociedades Greco-Roma- 
nas realizavam incursões não só visando o lazer como também para 
realizar empreendimentos políticos, econômicos, esportivos e sócio- 
religiosos. 
Durante a Idade Média, as peregrinações religiosas con- 
verteram-se num acontecimento de época onde as pessoas, por razões 
de segurança. começaram a viajar em grupos acompanhados de guias de 
viagem, que especificavam as rotas com detalhes precisos sobre 
elas. 
Do século XVI até meados do século XIX, Jovens ingleses, 
pertencentes às camadas mais abastadas, começam a viajar a fim de 
completar seus conhecimentos e ganhar experiência pessoal. O poten- 
cial comercial, gerado em consequência dessas viagens, proporciona 
as bases» para o posterior desenvolvimento dos centros de lazer 
(Acerenza, 1988). 
Em fins do século XUI desperta-se, por razões medicinais, 
Ó interesse pelos banhos termais, cujas propriedades curativas Já 
eram conhecidas na antiga Grécia e no Império Romano. Mais tarde, 
descobre-se que o mar fornecia as mesmas vantagens minerais das 
águas termais o que levou, por razões econômicas, ao esvaziamento 
das termas. Consequentemente, pequenas comunidades rurais - pes- 
queiras situadas na orla marítima foram transformadas em centros de 
lazer e de banhos medicinais (Robinson, 1976). 
H 
As transformações econômicas e sociais ocorridas em Fun- 
ção da Revolução Industrial introduziram as características do tu- 
rismo atual. Começa a popularização do turismo em consequência da 
alteração da natureza do trabalho e dos avanços tecnológicos que
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ocorreram nesta época. 
Ao deslocar o homem do campo para a cidade em função das 
fábricas, a busca pela natureza e o lazer surgem como soluções Para 
aliviar as tensões do dia-a-dia. Ao mesmo tempo, a gradual introdu- 
ção de Çérias regulares e remuneradas aliadas ao desenvolvimento 
dos meios de transporte também proporcionaram os meios materiais 
necessários para o crescimento da atividade turística. 
É somente no século atual que acontece a efetiva estrutu- 
ração do turismo. Seu desenvolvimento só é interrompido em decor- 
rência das crises que aconteceram na primeira metade desse século, 
causadas pela I Guerra Mundial (1914-1918), pela Depressão Econômi- 
ca, com a crise de 1929 (1929-1933) e pela eclosão da II Guerra 
Mundial (1939-1945) (Machado, 1985)z 
Para Young (1973) as guerras, por outro lado, estimularam 
o desenvolvimento da aviação comercial, através do conhecimento mi- 
litar, forçaram pessoas a ter interesses em outros paises e final-. 
mente fizeram com que o turismo representasse para economistas, go- 
vernos e acadêmicos uma alternativa de desenvolvimento econômico, 
principalmente em relação aos paises atingidos por elas. 
Passados 45 anos desde que o mundo se assentou pós-1945, 
ocorreu um rápido crescimento do turismo mundial que se deu em vir- 
tude da evolução e popularização dos transportes aéreos e terres- 
tres e do surgimento do turismo destinado a grandes massas. As des- 
valorizações cambiais, as flutuações econômicas e a elevação do ni- 
vel de renda da população mundial contribuiram para a sua populari- 
zação. 
Machado (1985) observa que na década de 70, mesmo com as 
recessões econômicas iniciadas com a crise do petróleo, o turismo 
continuou manifestando-se como importante instrumento entre os uti-
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lizados na pauta de programas para o desenvolvimento social de mui- 
tas nações. 
A atividade turística passa, assim, a representar uma das 
soluções para o desenvolvimento sócio-econômico de varios países, 
principalmente os menos desenvolvidos, constituindo-se num dos fe- 
nômenos sociais ma1s`importantes das últimas décadas (Acerenza,
É 
1988) (Anexos 1 e 2).
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2.1.3 - Caracteristicas Produtivas da Atividade Turística 
Para melhor se entender as características produtivas da 
atividade turísticaa convém introduzir alguns conceitos relativos 
às motivações de consumo, ao mercado e ao produto turístico, uma 
vez que segundo Lourdes Sartor (1980, p.13): 
"o turismo da Forma como se desenvolve em 
nossos dias é um fenômeno que emerge nos moldes 
da sociedade de consumo e obedece aos mesmos 
critérios de produção das demais atividades". 
A sociedade atual e principalmente o homem urbano incor- 
poraram o ato de viajar como um novo valor sócio-cultural, que re- 
presenta o equilíbrio da saúde física e mental. Longas distâncias 
são percorridas e toda a sorte de dificuldades são enfrentadas para 
desfrutar-se da natureza, do convívio e do conhecimento de outras 
culturas ou mesmo para admirar alguma obra de arte ou arquitetura 
do passado. 
aãntende-se por atividade turística o conjunto dos elementos que 
compõem 'o mercado turístico correspondente. Esta atividade é for? 
mada pelos produtos turísticos (naturais e artificiais) e pelo 
consumidor, aliados ainda aos setores responsáveis pela sua orga- 




Estas motivações, que não possuem preços nem são compati- 
bilizadas nos custos gerais de uma viagem, representam também as 
razões que levam ao consumo. 0 produto efetivamente vendido consti- 
tui-se dos bens e servicos que possibilitam o conforto necessário 
au Az para a realizaçao do lazer e das atraçoes a ele relacionadas tais 
como, atividades histórico-culturais e esportivas, comércio, conta- 
to_ com a natureza, etc. Considera-se, assim, o turismo como uma 
atividade econômica que ao satisfazer as necessidades do turista 
tem amplos reflexos sociais (Fellini. 1983)f 
D mercado turístico correspondente, composto de ativida- 
des e serviços relativos ao aloJamento, a alimentação, aos trans- 
portes, ao lazer etc., apesar de visar o lucro e a rentabilidade de 
seus produtos, distingue-se de outros por ser um tipo de produção 
que obriga o consumidor a deslocar-se para consumir. Na atividade 
turística não se remetem mercadorias3, os bens e servicos são con- 
sumidos no local de produção. A interdependência estrutural que 
ocorre entre o setor turístico e os demais setores sócio-econômicos 
decorre da necessidade de interação global entre os mesmos. 
1 Ressalta-se que, além dos valores naturais e culturais 
participarem como mercadorias, constituem a base sobre a qual tor- 
na-se possível a produção de outros bens e servicos. Toda e qual- 
quer unidade de prestação de serviço será criada em função das ma- 
térias primas ambiental e cultural existentes. São estas que carac- 
terizam também o tipo de modalidade turística a ser desenvolvida 
num determinado local (Sartor, 1980). ' 
3Mercadoria neste contexto, é tudo aquilo que é objeto de comércio, 
que esta a venda. Possuem duplo carater de valorz Valor de Uso e 
Valor de Troca. Sobre este assunto ver Marx, Karl. O Capital, vol. 
I, 1968
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Segundo Castello (1974), a procura e o consequente cres- 
cimento turístico podem ser influenciados principalmente por fato- 
res como o aperteicoamento dos meios de transporte, a disponibili- 
dade de tempo livre e de melhores salários. A ação desses fatores 
não pode ser vista separadamente e a estes somam-se ainda caracte- 
rísticas secundárias, que também devem ser destacadas, tais como a 
concentração da população em meios urbanos, o grau de urbanização, 
o nivel educacional, o gosto, a moda e as condições politico-so- 
CIBIS. 
Conclui-se que a atividade turística resulta de uma com- 
ple×a variedade de fatores interdependentes agindo entre si em vá- 
rios níveis de intensidade. Contudo, para obter-se bons resultados 
esta atividade deve ser orientada para a completa utilização de 
seus recursos e produtos de modo a não comprometê-los ou descarac- 
terizá-los. ` 
8 1.4 - Vantagens e Desvantagens 
__ Ao avaliar-se as vantagens e desvantagens pertinentes ao 
turismo, deve-se considerar que apesar deste ser uma atividade emi- 
nentemente espacial e consumidora de espaco, sua influência ultra- 
passa a questão ambiental e urbana, atingindo também aspectos so- 
ciais, culturais, econômicos e administrativos.
' 
Existem vários argumentos que justificam porquê um país 
deveria promover a sua atividade turística. Entre eles que o turis- 
mo é fonte de divisas estrangeiras, gera renda interna e empregos, 
desenvolve e revitaliza uma região, traz beneficios sociais, permi- 
te o equilibrio entre as áreas mais industrializadas e as menos de-
t? 
senvolvidas do país, estimula as atividades locais, etc. (Castello, 
1974) (Anexos 3 e 4) 
Contrapondo-se aos efeitos positivos, a atividade turís- 
tica apresenta riscos e desvantagens que, pelo desenvolvimento ina- 
dequado, .podem ultrapassar as vantagens, causando danos principal- 
mente em relação aos aspectos sócio-culturais e ecológicos. 
As desvantagens sociais que sempre acompanham o desenvol- 
av vimento do turismo estao relacionadas à presença do turista nos lo- 
cais de produção, que direta ou indiretamente atuam sobre a popula- 
ção local, provocando confronto, entre duas culturas, por menores 
que possam ser as diferenças entre elas. 
0 efeito das densidades habitacionais nas cidades turís- 
ticas pode provocar um ressentimento nos residentes Por terem que 
dividir seus servicos com os visitantes. Além disso, os empregos 
gerados pela atividade turística nem sempre oferecem bons salários 
e boas condições de trabalho e, normalmente, devido a sazonalidade 
do fenômeno, apresentam pouca estabilidade. 
Entre .os problemas econômicos que podem surgir da ativi- 
dade turistica em expansão destacam-se a excessiva dependência eco- 
nômica sobre esta atividade, a perda do controle das taxas econômi- 
cas pela ausência de fiscalização e o impacto desfavorável que pode 
causar à balança de pagamentos, apesar da pretensão em contrário. 
Assim, pelo fato da maioria dos países possuir sua ativi- 
dade turística subsidiada pelo Estado, principalmente nos setores 
de transporte e de infra-estruturas urbanas, larga soma dos recur- 
SDS PDT 91€ dëãfinãda provém dos contribuintes residentes no local. 
A redistribuição destes recursos cabe lembrar, acaba por beneficiar 
mais o turista po que a POPUIBCBO que contribui diretamente para a 
sua arrecadação (Young, 1973, p.136-48).
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Finalmente cita-se ainda, os efeitos inflacionärios sobre 
o mercado imobiliário no que se refere ao valor de terrenos e pro- 
priedades que, Juntamente com outras estratégias do setor imobiliá- 
rio, tratar-se-á oportunamente no capitulo que aborda aspectos ge- 
rais relativos ao processo de urbanização. 
Quanto as desvantagens ambientais pode-se dizer que estas 
refletem o mau uso do espaço turístico, constituindo-se na maior e 
mais clara conseqüência do turismo desordenado. Sartor (1980, p.24) 
cita que a atividade turística se não for bem planejada: 
"tende a destruir o conjunto da beleza natural, 
romper a harmonia das construções tradicionais, 
poluir praias e locais turisticos; provocar a 
aparição de equipamentos de estilo vulgar, ge- 
rar desproporção entre a produção e o consumo, 
destruindo a calma e os requisitos para o re- 
pouso e a evasão." 
A necessidade ~do homem - turista ou investidor - estar 
constantemente em busca de novos espaços, onde a paisagem ainda não 
se integrou ao sistema produtivo de forma efetiva, sem contudo dis- 
pensar o conforto causado pela urbanização, contribui ainda mais 
para causar os prejuizos ambientais e paisagísticos. O turismo, pe- 
lo mau uso, tende sempre a atingir mais áreas inemploradas, abando- 
nando as anteriores Já deterioradas pelo processo (Sartor, 1980, 
p E6).
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As desvantagens administrativas aparecem, com relação ao 
dominio da terra e da própria atividade turística, nas mãos dos não 
residentes é das companhias sediadas em outros locais. Deste modo, 
os benefícios econômicos não são aplicados no local da produção tu- 
rística (Young, 1973, p.158).
ú
Ei 
Acerenza (1988, p.1E0) afirma que, na prática, o desen- 
volvimento turístico traz mais vantagens do que desvantagens pois, 
"ao analisar-se a verdadeira causa dos efeitos negativos que even- 
tualmente ocorrem, é possível observar, na maioria dos casos, que 
estes obedecem a uma condução errônea resultante de um planejamento 
inadequado em alguma etapa do seu desenvolvimento”. 
8.1.3 - O Turismo como Fator do Doscnvolvimonto do um País 
Apesar do aparecimento de-possíveis conflitos causados 
pela promoção da atividade turística sem planejamento4 adequado, 
Acerenza (1988) evidencia que o turismo, através de seus atributos 
_» 
pode contribuir significativamente para o alcance de benefícios nos
i 
campos econômico, social, cultural e político de uma nação. 
Entre estas contribuições, o desenvolvimento econômico é 
destacado como um dos mais relevantes, principalmente pelo fato do 
turismo contribuir para o melhoramento do saldo da balança comer- 
cial de um país. D ingresso de seus valores pode ocorrer tanto pela 
captação de divisas oriundas do turismo internacional, quanto pela 
diminuição de saida de divisas, oriundas do turismo nacional. 
Igualmente, a ação da atividade turística reflete-se sobre o incre- 
mento do produto interno, através dos gastos efetuados pelos turis- 
tas (Anexos 5 e 6). 
A tendência do turismo ser útil na correção de desequilí- 
brios regionais, através do conhecido efeito de compensação eco- 
4A definição do termo Planejamento encontra-se na página 88 do pre- 
sente trabalho e refere-se ao conceito utilizado por Horário M.C. 




nômica, é outro argumento muito utilizado para o desenvolvimento 
turístico de um pais ou região. 
A instalacao de pólos turisticos em regiões menos desen- 
volvidas e detentoras de atrativos naturais possibilita a formação 
de uma balanca equilibrada entre estas regiões e as mais industria- 
lizadas e desenvolvidas do pais. Desta forma, o fluxo monetário re- 
sultante do turismo permite inserir estas zonas “externas” no pro- 
cesso de expansão do resto do pais, assegurando uma distribuicão de 
renda mais igualitária. - 
A provisão de servicos turisticos, por outro lado, desen- 
volve os mercados regionais e locais os quais, através da existên- 
cia do efeito multiplicador da economia, estimulam e ativam a eco- 
nomia da região. Este efeito permite que os recursos deixados pelo 
turista percorram os varios setores da economia de um pais, ativan- 
do e incrementando a renda nacionals. 
O ingresso de valores oriundos da chegada dos visitantes 
representa para um município ou região uma exportacão invisivel, 
que se transfere para os vários segmentos da sociedade local (Fel- 
line, 1983). Esta transferência Pode ocorrer de forma direta, pelo 
pagamento de bens e servicos turisticos, e de forma indireta, atra- 
vés da geracão de rendas fiscais pelo poder público municipal, ar- 
recadados em suas diferentes formas (Imposto Predial Territorial 
Urbano - IPTU, Imposto Sobre Qualquer Natureza - ISON, Imposto Cir- 
culacão Mercadorias - ICHs, etc ). 
Naturalmente, todas estas contribuicöes dependeräo, em 
.._.-.___-_.-__.-.__-,_____ 
5Sobre este assunto cabe lembrar que a atividade turística, pela 
necessidade de infra-estruturas e de recursos humanos e naturais, 
provoca o surgimento de um ciclo no qual as divisas oriundas desta 
atividade podem ou não transformar-se em investimentos turisticos. 
Cf. Alberto Bessa. Turismo Q política do desenvolvimente. Trad. 
Lourdes Felline Sartor. Porto Alegre: UNIOTUR, 1983, p.5S-6.
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termos econômicos, da participação dos setores que tratam direta- 
mente da atividade turística, da existência de um tratamento espe- 
cifico para o turismo como atividade exportadora e do nível de eva- 
são fiscal imperante. 
Entre os benefícios que podem ser alcançados no campo so- 
cial destacam-se a geração de empregosÔ, através do fortalecimento 
das unidades produtivas do setor (transportes, servicos complemen- 
tares, alojamentos, alimentação, etc.) (Anexo 4), o descanso e o 
entretenimento da população. A contribuição do turismo, em termos 
de lazer populacional, pode ocorrer principalmente através do de- 
senvolvimento de um turismo interno, destinado a atingir todos os 
estratos sociais. 
No campo cultural destaca-se que a contribuição do turis- 
mo pode ser determinada pela proteção do patrimônio histórico-cul- 
tural; pela revitalieação das tradições culturais e pelo incremento 
do nivel educacional das populações, que passam a ter um maior co- 
nhecimento de seu país e de suas tradições (Acerenza, 1988). 
Finalmente, no que concerne ao campo politico, o turismo 
pode contribuir proporcionando maior integração nacional e interna- 
cional, geradas pelo intercâmbio entre residentes do próprio terri- 
tório e fora dele; pela progeção de uma imagem positiva do pais no 
exterior e pela reafirmação da soberania e segurança nacional, es- 
pecialmente em zonas fronteiriças e regiões pouco povoadas. 
Logicamente, as possibilidades que existem no emprego do 
turismo irão depender das características próprias de cada pais e 
da existência de um plano turístico que trate integralmente de to- 
Õâegundo Miguel A. Acerenza, este efeito pode ser considerado tanto 
como contribuição do turismo no alcance de metas no campo social 
ou econômico. Ver autor. âdmlniltraciôn dil Turilmo: conceptuali- 
zación 3 organización. 3.ed. México: Trillas, 1988, v.i, p 130-1.
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dos os aspectos relacionados a atividade turística. Fora deste con- 
texto, corre-se o risco de agravar-se ainda mais os problemas re- 
gionais e locais. especialmente os que dizem respeito aos campos 
social e ambiental. 
8.1.6 - A Necessidade do Planejamento Turístico 
A prática mostra que as localidades que desenvolvem suas 
potencialidades turísticas de Forma espontânea, com ausência de di- 
retrizes e critérios racionais de ocupação, ingressam num irrever- 
sível processo de deterioração e desarticulação em relação ao am- 
biente (ânexo 7). Este fato decorre das atividades econômicas que 
surgem em função do turismo por si só tenderem a destruir os recur- 
sos naturais, urbanos e sócio-culturais, que se constituem nas ma- 
térias-primas indispensáveis para a produção turística <Sartor, 
1980). 
O turismo porém, pode ser agente de minimização destes 
desgastes se sua produção estiver compatibilizada com o meio, pela 
adoção de diretrizes que se Fundamentem em critérios que salvaguar- 
dem seus recursos. 
0 planejamento conjuntamente com sua execução e controle, 
constitui-se num meio necessário para que os governos e firmas 
apliquem adequadamente seus recursos, de modo a alcançar seus obje- 
tivos. No caso do turismo, por tratar-se de um fenômeno complexo de 
caráter multidiscipllnar, exige-se um tratamento interdisciplinar e 
integrado a fim de que as medidas de proteção adotadas justifiquem 




D planejamento consiste em determinar os objetivos do 
trabalho. ordenar os recursos materiais e humanos disponiveis, de- 
terminar os métodos e técnicas a serem empregados, precisar a forma 
de organização e as especificações necessárias para se atingir as 
metas desejadas. Enfim, é a seleção consciente de determinada linha 
de ação que se diferencia das ações adotadas por costumes, impulsos 
irracionais ou desconhecimento (Acerenza. 1985). 
Seu desiderato final visa o desenvolvimento do bem-estar 
social a ser colocado em prática através do mecanismo 'EconÔmi:0, 
que acumula recursos para a sua promoção; Administrativo. que orga- 
niza o sistema para a realização do seu desenvolvimento e Físico. 
que organiza o espaco promovendo a interação entre o homem e o 
meio. 
A identificação dos problemas consiste no degrau funda- 
mental para o planejamento turístico pois cada pais ou região, de 
acordo com seus antecedentes, terá seus problemas variando em grau 
e intensidade. D que é bom para um pais pode não ser para outro 
(Castello, 1974). 
Assim, como ver-se-ä oportunamente, o planejamento turis- 
tico deve obedecer a uma seqüência lógica, que culmine na formula- 
ção de um plano, por meio do qual toda e qualquer ação futura.será 
orientada. O plano devera conter um pormenorizado esquema de ação 
no qual figurem as atividades por desempenhar, a ordem de efetua- 
las assim como a distribuição dos recursos, os prazos de realização 
e a responsabilidade quanto a sua execução (Acerenza, 1985). 
Cabe lembrar que a adoção destes critérios, na prática, 
apenas minimizam os impactos negativos causados pelo desenvolvimen- 
to da atividade turística. Como afirma Sessa (1983, p 33):
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"Da contradição entre teoria e a prática 
surge a necessidade de proceder-se a um maior 
aperfeiçoamento da investigação teórica, que 
avancará através da determinação mais exata do 
fenômeno real obJeto da observacão"Ç 
2.1.7 - O Papal do Podcr Público 
Felline` (1983, p.E5) ressalta que o poder público “tem a 
responsabilidade de eleger ou não o turismo como atividade econômi- 
ca e social" de um pais. Entretanto, feita a opção, caberá a_ ele 
definir as linhas especificas de procedimento para o setor turisti- 
co. Estas linhas devem ter por objetivo não só solucionar os pro- 
blemas intrinsecos da atividade turística como também relaciona-las 
com os outros interesses nacionais. 
Caberá ao Estado definir estas diretrizes de procedimento 
por ser ele “uma corporação ordenada e organizada politica, Juridi- 
ca e administrativamente" que por ter uma visão de conjunto, tem 
capacidade para decidir uma unidade sem perder a inter-relacão des- 
ta com as outras que lhes são interdependentes (Acerenza, 1988, 
p.82b). - 
Consequentemente, à administracão pública7 caberá as fun- 
ções básicas de tormular, executar e supervisionar as atividades 
desenvolvidas nos planos e programas correspondentes. às funções de 
coordenar e de arbitrar a atividade turística também competem ao 
poder público. “No ato de coordenar, encerram-se ações de estimula- 
...___-.___---z_¬-_-___-...__ 
70 conceito de Administração Pública pode ser entendido como "a 
atividade que realiza o Estado para satisfazer seus fins, através 
do conjunto de organismos que compõem o ramo executivo do governo" 
(incluem-se os procedimentos e as funções administrativas). Cf_ M, 
Jiménez castro, Adminiitración Publica Para o Dciarollo Intogral, 
Fondo de Cultura Econômica, México, 1975, p.i62 (citado por Miguel 
A. Acerenza, op cit., 1988, p.231).
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dor e de fiscalizador do conjunto produtivo" (Felline, 1983, p.34). 
Como 'agente estimulador, o poder público pode, entre ou- 
tras funções, incentivar a iniciativa privada, visando um desenvol- 
vimento mais intenso e harmônico; orientar e financiar projetos que 
tragam beneficios sociais e econômicos; criar e atualizar normas 
para regular e garantir a correta utilizacão dos valores e atrati- 
vos existentes; corrigir desajustes mediante acöes diretas e indi- 
retas; realizar atividades de promocão e finalmente criar politicas 
crediticias e fiscais. 
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Como agente fiscalizador, pode atuar defendendo os recur- 
sos turisticos, o consumidor e a população que recebe o turista; 
controlando o equilibrio entre a oferta e a demanda; e estabelecen- 
do o cumprimento das normas e das políticas de apoio ao turismo so- 
ciala. 
_ . 
Assim, torna-se evidente o papel do poder público como 
gerente do processo. Em consequência, deve definir com clareza os 
critérios de investimentos; as necessidades de infra-estrutura de 
base e a classificação; a fiscalização da infra-estrutura hoteleira 
e de servicos turisticos. 
Por último, tem o dever de formar e treinar a mão-de-obra 
profissional, conscientizar a comunidade como um todo e identificar 
o potencial turístico do pais, através da administração de todos os 
aspectos relativos à oferta e ä demanda turística. 
A combinacão destas possibilidades servirá de base para a 
realização de uma estratégia geral de turismo. Esta estratégia se 
9Por turismo social entende-se as atividades de turismo que visam 
atender a todos os segmentos da sociedade. Entre seus principais 
programas destacam-se o turismo de terceira idade, estudantil e 
operário bem como, os albergues da Juventude. Fonte - Jornal de 
Santa Catarina. de 18/02/88.
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realiza através do planejamento turístico, que tem no poder público 
o organismo intelectual e na comunidade e iniciativa privada o or- 
ganismo executor. Ambos devem estar perfeitamente integrados entre 
51. ' 
Cabe lembrar porém-que existe uma diferenca entre o papel 
ideal a ser desenvolvido pelo Estado e a prática observada. No de- 
correr do trabalho surgirão subsidios para que se entenda e alcance 
algumas das respostas concernentes a esta contradição. 
2.2 - O Planejamento Turístico 
Nesta segunda instância, pretende-se definir aspectos 
conceituais e formais ligados ao processo de planejamento turístico 
desenvolvido nas três escalas governamentais, a fim de que se possa 
entender o mecanismo deste processo e, mais tarde, compara-lo com o 
que efetivamente vem ocorrendo na realidade. 
2.8.1 - Considcracöes Gerais sobre o Planejamento 
Apesar de existirem-inúmeras definições para o planeja- 
mento, as proposicões abaixo relacionadas envolvem conceituacões 
que independem do campo de ação onde serão aplicadas. 
Carvalho (1978, p.35-6) define o planejamento9 como sendo 
___-1--_.-___.-___.--.___ 
9Para uma consulta detalhada sobre o conceito de Planejamento é 
conveniente a leitura das páginas 39 a 38 da obra de Bettg M. La- 
fer, Planejamento no Bralil. 3.ed. São Paulo: Perspectiva. 1975, 
p.30.
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"um processo sistematizado através do qual poderemos dar maior efi- 
ciência a uma atividade para, num prazo maior ou menor, alcançar o 
conjunto de metas estabelecidas". 
Este processo é formado por diversas fases interligadas, 
de maneira~ a formar um todo coerente e harmonioso. A decisão de 
planejar, a elaboração do plano em si e a sua implementação consti- 
tuem-se nas etapas principais que fazem parte do processo de plane- 
Jamento. 
ñ decisão de planejar é essencialmente politica, baseada 
no conhecimento da realidade. Está "intimamente relacionada com o 
objetivo final que se propõe alcançar" e tem por objetivo alocar 
recursos para por em pratica a estratégia política estabelecida 
(Carvalho, 1978, p.36). 
A implementação do plano também é um fenômeno politico 
que relaciona a política com a administração. Através desta fase, 
pode-se não só comparar o quanto dos valores alocados se efetivou 
como também acompanhar, controlar e avaliar o desempenho das opera- 
ções realizadas para sua implementação. 
O plano, os programas e os projetosiø em contrapartida, 
são documentos de caráter técnico que retratam as decisões tomadas 
num determinado momento, para serem executadas num período futuro. 
Estes itens porém, sem serem executados perdem o sentido de reali- 
zação, pois tratam-se de atividades meio, instrumento para se al- 
cançar o objetivo final. Devem conter "atividades, dispositivos 
institucionais, .medidas administrativas ou normas legais que faci- 
litem a compreensão dos objetivos, das formas de execução e das 
1°Consultar Horácio N. Carvalho, op.cit., p 31. Para melhores es- 
clarecimentos a respeito de Planos, Programas e Projetos ver as 
Paginas 38 a 48.
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responsabilidades" que deverão ser assumidas por cada um dos agen- 
tes interessados no eficiente desenvolvimento dos mesmos (Carvalho, 
1978, plan.
l 
Acerenza complementa que o processo de planejamento pode 
an” ser classificado tanto pelo ambito da realidade econômica que 
abarque, quanto pela área geográfica ou espaço territorial o .qual 
esteja referido" (Acerenza, 1988, p;128-9)c 
A classificação econômica pode ser dividida em global ou 
setorial. No planejamento global todos os setores da economia são 
tratados em conjunto. No planejamento setorial, ao contrário, só um 
setor particular da economia é referido. Neste tipo de planejamento 
são estabelecidas ações específicas para cada um dos setores, para 
que estes, juntos, colaborem para o alcance de metas estabelecidas 
no plano global de desenvolvimento. 
A classificação'geográfica, por outro lado, divide o pla- 
nejamento a nivel nacional; estadual ou municipal. O planejamento 
nacional tem suas ações abrangendo todo o território de um pais. A 
ele cabe eliminar as possiveis diferenças de objetivos entre os go- 
vernos estaduais e municipais. Sua atitude difere destes por estar 
mais_ preocupado com os aspectos sociais e econômicos gerais do que 
com o desenvolvimento de uma atividade especifica, restrita a uma 
area do país. 
O planejamento estadual tem suas ações abrangendo só um 
estado ou zona especifica. A ele cabe minimizar as diferenças re- 
gionais, a partir de um enfoque integral, que contribua para um 
maior desenvolvimento nacional, É nele que o planejamento nacional 
se expressa mais detalhadamente para o alcance de seus objetivos. 
0 planejamento municipal, também chamado de local ou ur- 
bano, tem suas ações referidas a um centro urbano especifico. A ele
31 
cabe a função de identificar a oferta, a demanda e os aspectos que 
irão auxiliar no dimensionamento da estrutura orgânica e das infra- 
estruturas proporcionais ao setor produtivo desejado. 
2.2.8 - Conceito e Histórico do Planejamento Turístico 
Castello (1974, p 107) define o planejamento turístico em 
Av seu escopo econômico como sendo "a acao planejada do governo em 
torno de uma ótima utilização da capacidade do turismo em propiciar 
o crescimento econômico de uma nação". 
Em termos de evolução históricaíí, o país que primeiro 
iniciou o planejamento turístico por parte do Estado foi a Franca, 
em fins da década de 1940. Entretanto, é somente a partir de 1960 
que esta atividade começa a se generalizar na Europa e na América» 
Os primeiros planos nacionais de desenvolvimento turisti- 
co preocupavam~se em hierarquizar uma série de pólos turisticos em 
torno de uma infra-estrutura comum. Desta forma, visavam dinamizar 
o turismo regional e consequentemente, trazer benefícios em termos 
sociais e econômicos para toda a região afetada. 
Este processo de planejamento, que prevaleceu durante to- 
da a década de 1960. privilegiava o enfoque urbanístico sem consi- 
derar com isto, a problemática do turismo de forma integral. Seus 
planos fundamentavam-se em detalhadas análises e avaliações dos re- 
cursos turisticos (naturais e urbanos) existentes no pais, tendo 
como função maior servir de guia para o setor privado realizar seus 
Ííüs antecedentes sobre o planejamento formal do turismo por parte 
do Estado foram estudados por Miguel A. Acerenza, Adminigtrgçión 




A partir de i968, um novo enfoque para o planejamento tu- 
rístico começou a ser desenvolvido na Europa. Tentou-se nesta fase. 
adaptar ao desenvolvimento turístico metodologias e técnicas Ja ex- 
perimentadas em outros campos da atividade econômica. Privilegiava- 
se assim, o enfoque econômico e novamente o planejamento turístico 
não era considerado em sua totalidade.
V 
Durante os anos 70, surge porém um tipo de planejamento 
que objetiva enfocar integralmente o desenvolvimento turístico, do 
ponto de vista do papel do Estado. Destaca-se nesta fase, o aspecto 
administrativo, que se preocupa não só com a formulação de um plano 
como também com a sua operacionalização. Desta forma, aspectos como 
determinação de prazos, meios e responsabilidades de execução pas- 
sam a ser considerados. A especificação de programas de ação in- 
cluindo a organização institucional, o fomento, o marketing, a fis- 
calizaçao, a análise de impactos e a formação de recursos humanos 
também passam a fazer parte do planegamento turístico (Acerenza, 
1985, p.54). 
2.8.3 - O Planejamento Turístico Nacional 
As primeiras tentativas de planejamento no Brasil refe- 
riam-se a aspectos econômicos e datam da década de 1940. Entretan- 
to, até 1956, a preocupação básica consistia em estabelecer propos- 
tas, diagnósticos e medidas setoriais. ' 
A partir desta data, com o governo Kubitscheck, surge o 
Plano de Metas, que "pela complexidade de suas formulações e pela 
profundidade de seu impacto, pode ser considerado como a primeira
-z-v 
.T1 .J 
experiência efetivamente posta em prática de planejamento governa- 
mental no Brasil" (Lafer, 1975, p 30). 
O planejamento turístico, por outro lado, comeca a ser 
estruturado no Brasil a partir de 1966, com a criação do Sistema 
Nacional de Turismoia. Sua Çinalidade máxima consistia em elaborar 
e implantar a Politica Nacional de Turismo13, que visava criar con- 
dições e estimular o desenvolvimento do turismo nacional e interna- 
cional. 
Em consequência, surgem no inicio da década de 1970 os 
primeiros estudos, que pretendiam desenvolver o turismo no litoral 
compreendido entre a cidade do Rio de Janeiro e o porto de Santos. 
Denominado de Projeto Turis14, envolvia especialistas nacionais e 
internacionais, tendo por objetivo fazer um diagnóstico e avaliar 
as possibilidades turísticas da região.
, 
É somente a partir de 1971, com o surgimento dos Planos 
Nacionais de Desenvolvimentoís (P.N.D.s) que o turismo passou a se 
constituir oficialmente em um dos vários setores que compõem a eco- 
nomia do pais. Estes planos, criados através da Lei n9 5.727 de 04 
de novembro de 1971, tinham por objetivo definir as estratégias na- 
cionais de desenvolvimento. 
z ‹ O I P.N;D., valido para o período de 1978 a 1974, deter- 
1EConvém acrescentar que o Sistema Nacional de Turismo será tratado 
oportunamente no tópico referente ao órgão Nacional de Turismo 
nas páginas 37, 38 e 39 do presente trabalho. 
13à conceituação da Politica Nacional de Turismo encontra-se nas 
paginas 34 a 37 do presente trabalho. 
14Uer Miguel A. Acerenza, op cit., 1985, p 44-5. 
15Cf. Ewerton U. Machado, “Aspectos do Planejamento no Brasil", In 
Turismo uma avaliação da realidade sergipana. Florianópolisz 
UFSC, Monografia de Especialização em Geografia, 1985, p.23-6. 
Uer também MINTERz 
I P.N.D , Diário Oficial, 12 de dezembro de 1971. 
II P.N.D., Versão Preliminar, 1975. 
, Projeto, 1979. 




mina através da Ressalva n9 03, que o turismo deve ser desenvolvido 
em regiões propicias e com condições favoráveis para tal expansao. 
O.II P N D., válido para o periodo de 1975 a 1979, esboca 
e define as primeiras intervenções em termos turisticos. A região 
Sul, pelas grandes potencialidades apresentadas, foi considerada 
prioritária e estudos classificando suas "zonas turísticas" foram 
estabelecidos. Em cada um dos três Estados do Sul. estes estudos 
visavam selecionar as areas que apresentassem melhores' condições 
para o desenvolvimento turístico. 
0 III P.N.D., válido para o periodo de 1980 a 1985, teve 
como preocupação essencial em termos turísticos, compatibilizar a 
sua expansão com a situação da balanca de pagamentos e da crise 
energética nacional. Pretendia-se com isto gerar maiores divisas, 
mais empregos e minimizar as disparidades regionais. 
Para este intento, deveriam ser desenvolvidos programas 
objetivando o aperfeiçoamento do sistema institucional turístico, o 
1 uu aprimoramento da infra estrutura basica e a dinamizacao dos fluxos 
turisticos, principalmente no Nordeste e na Amazônia. 
D I P.N.D. da Nova República, válido para o periodo de 
1986 a 1989, tinha por fim incentivar a atividade turística nacio- 
nal, promovendo-a no exterior pela conjugacão de esforcos entre as 
entidades nacionais, estaduais e municipais. 
8.2.4 - â Política Nacional do Turismo 
A Politica Nacional de Turismo, estabelecida pelo Decre- 
to~Lei n9 05 de 18/11/66, e regularizada pelo Decreto-Lei n9 60.284 
de 16/02/87, é de competência do Governo Federal, que através do
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Sistema Nacional de Turismo Formula e executa seus objetivos. 
Segundo a Legislação Brasileira de Turismo1¿, compreende- 
se por Política Nacional de Turismo “o conjunto de diretrizes e 
normas integradas em um planejamento de todos os aspectos ligados 
ao desenvolvimento do turismo e seu equacionamento como fonte de 
renda nacional“17. Entre seus objetivos destacam-se o desenvolvi- 
mento e estímulo do turismo nacional e internacional e a preserva- 
ção do patrimônio cultural e natural do pais. Entre suas preocupa- 
ções destacam-se o condicionamento e a determinação da ação execu- 
tiva. 
D alcance destes objetivos será feito através do desen- 
volvimento de Politicas Básicasie que tem como preocupação a socia- 
lização do turismo, a difusão dos valores permanentes da cultura do 
pais, a formação e o aperfeiçoamento dos recursos humanos do setor 
e- finalmente, o`fortalecimento e o amparo do capital nacional em- 
pregado no setor. 
Do ponto de vista organizacional, as Políticas Básicas 
serão as diretrizes práticas da Politica Nacional de Turismo. Cada 
uma delas será desdobrada em programas, projetos e atividades de 
âmbito internacional, nacional e regional, que acompanhadas dos 
instrumentos necessários a sua implementação constituirão o Plano 
Nacional de Turismo. 
ÍÔA Legislação Brasileira de Turismo encontra-se no chamado TUR- 
LEX. constituido por dois volumes. Entre seus principais Decre- 
tos, no volume I, destacam-se os que dispõem e criam o Conselho 
Nacional de Turismo, a Politica Nacional de Turismo, a EMBRATUR, 
etc. No volume II, destacam-se os que dispõem sobre os incentivos 
fiscais, as áreas prioritárias, o FUNGETUR e o antigo FISET, ex- 
tinto em 1989. 
de 16 de tevereiro de 1967, v.I, cap. I, p. . 
17Uer EMBRATUR, Legislação Brasileira de Turismo, Decreto n9 ó0.224\Í> 21 
ÍQCF. EMBRATUR, Politica Nacional de Turismo; Documento Preliminar, 
1977. p.7-19
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O Plano Nacional de Turismo, de duração plurianual, atra- 
vés de seus programas e progetos, orienta a alocação de recursos, 
quantifica as metas a alcançar e os cronogramas de trabalho a serem 
executados. 
A Politica Nacional de Turismo, segundo a EMBRATUR, será 
implantada através de instrumentos legislativos adequados, que Jun- 
nu tos possibilitam ao Sistema Nacional de Turismo as condicoes indis- 
pensáveis para a concretização das Politicas Básicas adotadas. Es- 
tes instrumentos legislativos, pelos quais os órgãos do sistema im- 
plantam as Políticas Básicas, abrangem a área institucional, de es- 
timulos fiscais, de fomento ao fluxo do turismo e de preservação do 
patrimônio natural e cultural. 
Entre estes pode-se destacar os seguintes Decretos19z 
a) Decreto-Lei nQ 1 191, de 27/10/71 - Dispõe sobre a criação do 
Fundo Geral de Turismo (FUNGETUR), que se destina a Fomentar e a 
prover recursos para o Financiamento de obras, serviços e ativi- 
dades turisticas consideradas de interesse para o desenvolvimen- 
to do turismo nacional. 
b) Decreto-Lei n9 1.376, de 12/12/74 (regularizado pelo Decreto-Lei 
n9 1.514, de 30/12/76) - Cria o Fundo de Investimento Setorial 
(FISET-TURISMO), que visa beneficiar obras e empresas de empre- 
endimentos turísticos através de um montante arrecadado pelo Im- 
posto de Renda. 
c) Lei n9 6.513, de 20/12/77 - Contempla os aspectos fundamentais 
sobre a questão da utilização do espaço com a finalidade turís- 
tica, estabelecendo normas relativas a sua utilização. Determina 
19Uer EMBRATUR, op.Cit., 1977, P 20-3.
a criacão de áreas especiais de interesse turístico, dando-lhes 
funções definidas. 
d) Decreto-Lei n9 86.176, de 06/07/B1 - Define, no âmbito federal, 
as areas especiais de interesse turístico. bem como a protecäo 
dos bens de valor cultural e natural. 
Existem ainda dentro da Legislação turística outros De- 
cretos que tratam especificamente dos meios de hospedagem e de
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transportes, das agências de viagens, dos acampamentos, dos restau- 
rantes e da organizaçao de congressos e outros eventos. 
8.2.5 - Os órgãos Nacionais de Turismo 
Como se viu, ao Estado cabe as funcões de formular, exe- 
cutar e supervisionar o planejamento turístico. Logicamente, para 
desenvolver estas funcões requer toda uma série de órgãos e insti- 
tuições os quais, em relação aos planos e projetos a serem executa- 
dos e supervisionados. têm responsabilidades especificas. São eles 
os Ministérios, as Secretarias de Estado e as entidades autônomas 
ou descentralizadas. 
Estes organismos e instituições, dependendo da orientacão 
que o governo dê à atividade turística. ocuparäo diferentes posi- 
ções hierarquicas dentro da sua estrutura administrativa. Na práti- 
ca observa-se que não existe uma estrutura institucional considera- 
da como modelo e que portanto possa ser aplicada em todos os pai- 
ses. - ` 
Isto ocorre principalmente pelo fato do turismo ser con- 
siderado ora um fenômeno social, que gera efeito de ordem econômi- 
ca, cultural e ecológica, e ora ser considerado um fenômeno econô-
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mico. Cabe lembrar que, independentemente de ser um fenômeno social 
ou econômico, o turismo pode contribuir para se atingir os obJeti- 
vos nos mais distintos campos da atividade nacional (Acerenza, 
1988). 
Castelli (1986) afirma que a despeito da compartimentacão 
empregada, deve haver um espirito de cooperacão entre os órgãos tu- 
risticos de modo que as diferentes acões executadas por eles este- 
Jam integradas entre si. 
Estas ações serão, de um modo geral, coordenadas e esti- 
muladas pelo órgão nacional de turismo. Este órgão é “a instituição 
motora suprema em matéria de turismo tendo como missão formular, 
orientar e executar a política turística geral do PEÍS" (Cããtelli. 
1986). 
' No caso brasileiro trata-se de uma organização estatal, 
criada pelo Decreto-Lei n9 55, de 18 de novembro de 196630, chamado 
de Sistema Nacional de Turismo. Este é constituído pelo Conselho 
Nacional de Turismo (CNTur), pela Empresa Brasileira de Turismo 
(EMBRATUR) e pelo Ministério das Relações Exteriores. 
Além destes, integram o Sistema Nacional de Turismo os 
órgãos regionais ~e locais de turismo e outros órgãos e entidades 
públicas e privadas credenciadas através de contratos, convênios, 
ajustes e acordos. ' 
Ressalta-se que até 1966, o turismo nacional não estava 
definitivamente estruturado existindo apenas a Divisão de Turismo e 
Certames, vinculada ao Departamento Nacional do Comércio. Após anos 
de estudos desenvolveram-se os trabalhos para a criação do Sistema 
3°Este documento, regulamentado pelo Decreto-Lei n9 60.224 de 16 de 
fevereiro de 1967. trata dos aspectos relativos ä Politica e o 




Nacional de Turismo. 
Ao Conselho Nacional de Turismo compete, entre suas prin- 
cipais atividades, formular, coordenar e dirigir a Política Nacio- 
nal de Turismo; expedir normas de disciplinas e fiscalização das 
operações da EMBRATUR, participar de entidades internacionais de 
turismo, conceder autorização para exploração dos servicos turisti- 
cos em todo o território nacional e aprovar o plano geral de apli- 
cação dos recursos da EMBRATUR. 0 CNTur é presidido pelo Ministro 
da Indústria e Comércio e constituído de representantes em órgãos 
federais e da iniciativa privada. 
Ã EMBRATUR, por outro lado, cabe executar as normas ado- 
tadas e incrementar as atividades turísticas nacionais. Entre ou- 
tras atividades, financia, coordena e executa os planos, programas, 
projetos e iniciativas, propõe ao CNTur os atos normativos necessa- 
rios ä promoção da Politica Nacional de Turismo; celebra contratos 
e convênios a Fim de movimentar recursos: registra e fiscaliza as 
empresas turísticas. Finalmente promove e incentiva a criação e o 
desenvolvimento do ensino técnico das atividades vinculadas ao tu- 
rismo. » 
Ao Ministério das Relações Exteriores, segundo a Legisla- 
ção Turística Brasileira, cabe a função de divulgar a atividade tu- 
rística nacional. 
2.8.6 - O Planejamento Turístico Estadual 
0 I Plano de Desenvolvimento Turístico para a Região Sul 
foi um dos precedentes para o inicio efetivo do planejamento turis- 
tico no Estado de Santa Catarina. Elaborado em 1969, através do Hi-
49 
nistério do Interior e da SUDESUL, visava criar um esquema geral de 
estudos necessários para a promoção do desenvolvimento turístico 
nos três Estados do Sul. Pretendia estabelecer prioridades, sele- 
cionando as zonas de interesse turístico, e realizar um levantamen- 
to total dos`dados básicos existentes (HINTER/SUDESUL, 1970). 
Ainda nesta época, sob a coordenação do Departamento Au- 
tônomo de Turismo (DEATUR) - primeiro órgão estadual a tratar espe- 
cificamente da questão turistica - promoveu-se o I Encontro Catari- 
nense de Turismo e criou-se, em convênio com a EMBRATUR e o BNH, o 




Após a elaboração deste plano não ocorreu nenhuma outra 
tentativa de elaborar-se um Plano de Desenvolvimento Turístico ex- 
clusivo para o Estado de Santa Catarina. Os governos precedentesaí 
preocuparam-se em estabelecer planos gerais de Governo que -tinham
z 
como politicas explorar ao máximo o potencial turístico do Estado. 
estimular o turismo mediante programas de colaboração financeira e 
de ordem fiscal e promover a integração entre governo e empresá- 
rios. 
31As informações sobre a evolução histórica do planejamento turis- 
tico estadual basearam-se nos seguintes Planos e Programas Esta- 
duais de governo: 
Plano de Metas do Governo Celso Ramos (1961-1965), SC, 1962. 
Programa de Governo do Estado de SC, Governo Ivo Silveira 
(1966-1970), SC, 1969.
_ 
Ação Catarinense de Desenvolvimento, Governo Colombo Machado Sal- 
les (1971-1974), SC, 1973. 
Plano .de Governo do Governador Antônio Carlos Konder Reis 
(1975-1979), SC, 1975. ' 
Plano de Ação do Governo Jorge Konder.Bornhausen (1979-1983). SC, 
1979. 
Plano de Ação do Governo Esperidião Amin (1984-1987), SC. 1984. 
Plano de Governo do Governo Pedro Ivo Campos (1987-1991), SC, 
1986.
-'lz 1 
É somente a partir de 198033 que houve maior preocupação 
su em estruturar-se as informacoes a respeito do turismo no Estado de 
modo a promover sua integração turística. A divulgação turística, 
os investimentos em termos de infra-estrutura e o incremento da re- 
ceita turística também figuram entre os objetivos a serem alcanca- 
dos pelo Governo Estadual. 
8.2.7 - O órgio Estadual da Turismo 
Segundo Castelli* (1986, p.76), nestes últimos 20 anos 
“houve um grande despertar dos estados brasileiros para a importân- 
cia do turismo". Consequentemente, em todo o Brasil criaram-se inu- 
meros organismos com o objetivo específico de se ocuparem do setor 
em termos estaduais.
‹ 
av A estrutura organizacional que foram assumindo nao seguiu 
uma padronização e dependendo do Estado vincularam-se a Secretaria 
de Esporte, Lazer e Turismo; à Cultura, Desportos e Turismo; à In- 
dústria e Comércio e até mesmo às companhias mistas, como foi o ca- 
so da HIDROMINAS em Minas Gerais. ` 
_ Em Santa Catarina o turismo estadual está vinculado a Se- 
cretaria de Indústria, Comércio e Turismo através da SANTURBQ, ór- 
gão oficial de turismo, que tem por objetivos gerais interiorizar a 
atividade turística e investir no seu desenvolvimento através da 
eeﬂriaram-se respectivamente, o Plano de Desenvolvimento Turistico 
do Aglomerado Urbano de Florianópolis (1981) e o Plano Diretor 
dos Balneários (1984). Ambos serão tratados no capítulo referente 
ao Estudo de Caso. 
aaânteriormente chamada de CITUR, teve seu nome alterado em 1987, 
no Governo Pedro Ivo Campos, com o objetivo de promover maior re- 
lação com o produto turístico de Santa Catarina.
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iniciativa privada. A preparação de recursos humanos para o setor, 
a proteção do meio ambiente e promover a integração do Estado tam- 
bém fazem parte de seus objetivos. 
2.8.8 - O Planejamento Turístico Municipal 
àté a década de 1970 não houveram maiores intervenções 
por parte do poder público municipal no que tange aos aspectos re- 
lativos ao desenvolvimento turístico. É somente após a construção 
da BR 101 e das rodovias estaduais, ligando a cidade de Florianópo- 
lis a outros Estados e as praias do interior da Ilha de Santa Cata- 
rina, que ocorre maior preocupação com relação ao planejamento tu- 
rístico regional e municipal (Sostisso, 1990). 
Esta preocupação porém, só foi concretizada com a elabo- 
ração do Plano de Desenvolvimento Turístico do Aglomerado Urbano de 
Florianópolis <IPUF, 1981) e do Plano Diretor dos Balneärios da 
Ilha de Santa Catarina (IPUF, 1984). 
D primeiro tem como objetivo programar as ações do poder 
público e oferecer orientação a iniciativa que atua no setor. 
Abrange oito municípios do Aglomerado Urbano de Florianópolis e de- 
fine, de acordo com a oferta e a demanda da região, o tipo de in- 
tervenção compatível com o turismo a ser realizado na área. 
D Plano Diretor dos Balneários, em contrapartida, limita- 
se a Ilha de Santa Catarina e preocupa-se mais com o uso e a ocupa- 
ção do solo de seus balneários. Tem como objetivos sintetizar “as 
novas relações sociais resultantes da sucessão, invasão, ocupação 
de agentes investidores" no interior da Ilha de Santa Catarina. 
propor a preservação de áreas de interesse econômico e paisagístico
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e reservar, a cada uma das principais praias ocupadas pelos turis- 
tas, uma urbanização específica que dê prioridade aos investimentos 
de caráter turístico (Sostisso, 1990, s.p ). 
A nivel da iniciativa privada surge o Plano Quinquenal de 
Turismo também encaminhado à Câmara Municipal para aprovacao, do 
qual Falar-se-a no item que se segue. 
2.2.9 - O órgão Municipal da Turismo 
Castelli (1986, p.78) afirma que os órgãos municipais de 
turismo "constituem-se numa das bases indispensáveis do processo de 
desenvolvimento turístico" e a eles cabem as funcões de conscienti- 
zar e dinamizar a comunidade local dando toda a assistência no pro- 
cesso de encontro entre visitantes e visitados. 
Observa-se em consequência que, de um modo ou de outro, 
os diferentes municípios brasileiros têm se preocupado com a ques- 
tão do turismo e igualmente ao que ocorre em termos estaduais, cada 
um cria e estrutura seu órgão de turismo de acordo com sua própria 
realidade. verifica-se assim, uma grande variedade de denominações 
e subordinacöes das quais se destacam as secretarias, os departa- 
mentos, as autarquias, os setores, as empresas e outros. 
No caso do Municipio de Florianópolis, compete à Secreta- 
ria de Turismo (SETUR) a responsabilidade pelo turismo municipal. D 
Plano de Desenvolvimento Turístico do Aglomerado Urbano de Floria- 
nópolis propôs a criação do Conselho de Desenvolvimento Turistico a 
nivel do aglomerado urbano e o Conselho Municipal de Turismo. No 
que se refere a estrutura organizacional da SETUR, "deverá ter uma 
unidade especificamente estruturada Para dar iniciativa as tarefas
ea 
do marketing" através da ampliação do Departamento de Turismo 
(IPUF, 1981, p 878). 
Cabe lembrar que, a partir de Julho de 1990, surge a Fun- 
dação Pró-Turismo de Florianópolis (PROTUR), sociedade civil manti- 
da por empresários e associações sem fins lucrativos. Entre seus 
objetivos destacam-se a divulgação do turismo e a captação e a pro- 
moção de eventos na Ilha de Santa Catarina. Pretende alcança-los 
através do Plano Ouinquenal de Turismo e de folhetos e revistas es- 
pecializadas. O Plano contou com a participação do "trade" turísti- 
co da cidade, tendo sido encaminhado ao Prefeito e dispõe de pro- 
postas de e×ecuçãoa4 (Anexo 8). 
2.8,10 - 0 Planejamento Turístico Frente ao Estado 
Naturalmente, diante de tudo que foi exposto, observa-se 
que e×iste_uma ”intenção“e5 por parte do Estado para que o planeja- 
mento turístico desenvolva a atividade turística do ponto de vista 
ideal, isto é, trazendo o máximo de benefícios não só para a comu- 
nidade afetada como também para todo o país. ' 
Porém, Castelli destaca o posicionamento do próprio Esta- 
do entre as principais causas que contribuem Para o deficiente de- 
senvolvimento da atividade turística. 
Primeiramente "um País ao desejar o seu desenvolvimento 
através do turismo deve ser devidamente preparado para receber todo 
a4Ds dados referentes a estas afirmações foram colhidas mediante 
entrevista realizada com Amilton Pelluzo em 10 de agosto de 1990. 
35Ao menos teoricamente, cabe ao Estado defender os interesses da 
população. Oportunamente o papel do Estado como um dos agentes do 
processo de urbanização será tratado. Ver Roberto L. Corrêa, op. 
cit., p.83.
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o impacto por ele.proporcionado". Pode acontecer que uma nação pre- 
encha todos os requisitos em termos de condicionantes naturais po- 
rém, o poder público, por considerar outras atividades mais impor- 
tantes, não se prepara no tocante aos aspectos de infra-estrutura 
ou de conscientização cultural. Em contrapartida o mesmo pode ocor- 
rer, se houver um excessivo incentivo por parte do poder publico na 
ânsia- de conquistar mercados turisticos (Castelli, 1986, p.S6) 
(Anexo 9). 
Felline acrescenta que é “importante dimensionar-se a 
oferta turística proporcionalmente à demanda". Isto significa ter- 
se o conhecimento da oferta tanto sob o ângulo dos recursos natu- 
rais e humanos, quanto da infra-estrutura complementar receptiva da 
localidade. É somente a partir da consciência do déficit infra-es- 
trutural que se pode propor um planejamento turístico compativel 
com o mercado da região (Felline, 1983, p.Ei-2). 
Um outro problema a ser ressaltado é que grande parte dos 
mecanismos estabelecidos em prol da efetivação e dinamização dos 
planos e projetos turisticos nacionais apresentam fragilidades 
quanto ao caráter operacional. 
Para Galvan (1990) isto ocorre, entre outros fatores, de- 
vido ao conflito existente dentro da própria estrutura organizacio- 
nal do Estado. Este conflito reflete-se no tempo e no espaco. No 
tempo, devido à falta de continuidade politica dos planos e proje- 
tos. que ao invés de constituírem-se num suporte teórico para a 
elaboração do próximo, são desconsiderados a cada nova administra- 
cão. No espaço, pela falta de integração entre os três níveis go- 
vernamentais. 
Cabe lembrar que apesar da necessidade de existir um es- 
pirito de cooperacão que resulte em ações integradas entre os di-
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versos órgãos turísticos de um pais na pratica esta cooperação não 
se viabiliza facilmente. 
No que concerne as autoridades governamentais estas nem 
sempre possuem adequados conhecimentos para tratar do processo de 
desenvolvimento turístico sobretudo na área de marketing que envol- 
ve ações desde a concepção do produto até a satisfação proporciona- 
da ao cliente. Por outro lado, a possibilidade das mesmas pertence- 
rem a partidos politicos divergentes, nos diferentes níveis gover- 
namentais, dificulta ainda mais a integração intergovernamental. 
No que concerne ao turismo, existe o agravante de ser um 
setor atrelado aos outros e, por este motivo, nem sempre recebe 
dentro da estrutura administrativa a devida atenção. Por outro la- 
do, a condução da política administrativa na América Latina ,sofre 
au crise em vista da “centralizaçao teórica" do poder em um organismo 
que, por ter seu poder compartilhado com outros organismos mais in- 
fluentes, não exerce suas atividades plenamente. "A ineficiente 
descentralização do poder em delegacias regionais encarregadas de 
aplicar políticas e ações sem respaldo legal, sem recursos finan- 
ceiros e humanos e com escasso apoio dos comitês interdepartamen- 
tais“ também contribuem para a pouca operacionalidade do setor 
(Castelli, 1986, p.61). 
Com relação ao papel especifico da EMBRATUR, Machado 
(1985, p.183-4) afirma que suas ações estão limitadas a "participa- 
ções pontuais“ em alguns empreendimentos estaduais. Em contraparti- 
da, as atividades produzidas a nível local nem sempre encontram 
créditos e incentivos para se desenvolver. 
A atuação da SANTUR, por outro lado, tende a voltar-se 
mais para a propaganda turística do Estado do que para o gerencia- 
mento do processo. A responsabilidade do setor tende a ser transfe-
rida aos municípios, que recebem poucos subsídios para executar 
seus progetos. Para completar o quadro, nem sempre a demanda turis- 
tica está proporcionalmente ligada a receita por ela gerada. No ano 
de 1991, por exemplo, apesar do fluxo turístico no Estado terx au- 
mentado, as receitas arrecadadas diminuíram (Anexo 10). Os empresá- 
rios em oposicão, reclamam da falta de incentivos fiscais por parte 
do Estado e desconsideram os Planos de turismo existentes a nível 
municipal. ' . 
Em relação ao Municipio de Florianópolis, pode¬se afirmar 
que além dos problemas anteriormente citados refletirem~se mais 
acentuadamente sobre este nivel governamental, a sazonalidade tu- 
ristica, aliada a escassez de recursos econômicos, contribuem ainda 
mais para que os problemas relativos principalmente às infra-estru- 
turas turísticas sofram agravamento (Anexo 11). 
Para finalizar, a falta de continuidade politica e as su- 
cessivas alteracões legislativas que sofrem o Plano de Desenvolvi- 
mento Turistico do Aglomerado Urbano de Florianópolis e o Plano Di- 
retor dos Balneários da Ilha de Santa Catarina fazem com que ambos, 
cada vez mais, percam sua forca política e passem a ser documentos 
desconhecidos para a sociedade como um todo.
xiii- AsPEcTQs REuàTIuos no 
PROCESSO DE URBANIZAÇÃQ 
Antes de se tecer algumas considerações teóricas sobre 
este capitulo convém lembrar que o mesmo, apesar de tratar de as- 
pectos relativos ao processo de urbanização no Modo de Produção Ca- 
pitalistaí, tem como principal objetivo “pinçar“ caracteristicas 
que ajudem a compreender o processo de urbanização em função do tu- 
rismo de lazer na modalidade do veraneioe. 
Desta forma, todos os aspectos abordados, inclusive o tó- 
pico referente à urbanização brasileira, visam encontrar as bases 
teóricas que ajudem a esclarecer o processo de urbanização em anda- 
mento nas praias de Canasvieiras e Jurerê Internacional. 
Íšistema social baseado na livre troca de mercadoria com o objetivo 
primordial de obter lucro. Sua essência consiste na concentração 
do capital, isto é, dos meios de produção, sob o comando de um ou 
varios proprietários. Sua contradição fundamental baseia-se no fa- 
to de que enquanto a produção em si é cada vez mais socializada, o 
resultado do trabalho coletivo é cada vez mais apropriado pelo 
proprietário dos meios de produção (Huberman, 1986, p 153 e 226). 
QA classificação do turismo de lazer encontra-se na página 76. D 
conceito que abrange a modalidade de veraneio ou de segunda resi- 
dência, modalidade que envolve o turismo de lazer ou recreacional, 
encontra-se na página 69 do presente trabalho.
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äzl. - A Dinâmica do Procauo do Urbanização Capitalista 
Embora a essência do espaço seja social, o espaço é for- 
mado por outras instâncias (econômica e cultural-ideológica) que ao 
mesmo tempo em que são contidas, também o contém de modo que uma 
não pode existir sem a outra. 
Cabe lembrar porém que o espaco fisico reflete “todos os 
processos sociais representativos de uma sociedade em um dado mo- 
mento. Estes processos resolvidos em funções, se realizam através 
da forma. Na verdade, sem as formas, a sociedade através das fun- 
ções e processos não se realizaria"3 (Santos, 1985, p.2). 
à existência de uma interdependência entre a forma e a
M funçao deve ser destacada na medida em que a função basica assumida 
pelo espaco acaba por influenciar a forma, assim como a forma é de- 
terminada pela função assumida. 
Índependentemente da função entretanto, o processo de ur- 
au banizaçao está ligado a processos e estruturas gerais que também 
acabam por influenciar e são influenciados Pela forma espacial as- 
sumida. 
Dentro deste raciocínio, o processo de urbanização capi- 
talista reflete o interesse do capital, permitindo o desenvolvimen- 
to de suas funções e recriando constantemente as condições gerais4 
a partir das quais se realiza o processo de reprodução do capital, 
como ver-se-á oportunamente no decorrer do capítulo. ` 
3Sobre estas categorias de análise ver as páginas 9 e 10 do presen- 
te trabalho. 
40 conceito estabelecido por Marx, K. sobre as condições gerais de 
produção e reprodução do capital refere-se ao processo global de 
produção e circulação do capital. Quanto as condições gerais do 
processo de produção social o conceito refere-se aos meios de con- 
sumo coletivos que vem se Juntar aos meios de circulação material 
(meios de comunicação e de transporte). Ver Lojkine, 1982, p.123.
'-`j‹?‹ 
A produção do valor de trocas é a base fundamental 
sistema capitalista, onde a mercadoriaó é a medida 
das as coisas. Moraes (1987, p.147) acrescenta que 
pansão capitalista é a ampliação crescente da mais-valia7, ( 
com a adição do excedente apropriado (transformado em lucro) ao 
vo circuito da produção num movimento incessante". D crescimento d 
capital portanto constitui-se no objetivo da produção capitalista. 
Para Folin (1977, p.3E) "não é o mero produzir mercado 
nu ` 
de valor de to 





rias que distingue o Modo de Producao Capitalista de outros modos 
de produção mais sim o fato do caráter fundamental de seu produt 
seja o de ser mercadoria". 0 conceito de mercadoria pode ser defi 
nido como; 
“Uma relação social que se reveste o pro- 
duto do Modo de Produção Capitalista para poder 
ser transmitido a outro a quem serve como valor 
de usos. A forma de mercadoria é definitiva- 
5O valor de troca está ligado à esfera de circulação da mercadoria. 
Em outras palavras, pode-se dizer que o valor de troca é o centro 
de permuta, é a relação quantitativa que indica a proporção pela 
qual valores de uso são trocados por outros. Marx conclui que “a 
criação do valor de troca reside no processo social de aplicação 
de trabalho socialmente necessario aos objetos da natureza para 
criar objetos materiais (mercadorias) apropriadas para o consumo 
(uso) pelo homem" (Harvey, 1980, p 133). 
Õtonforme Huberman (1986, p.215), "um bem se transforma em mercado- 
ria ao ser produzido não para o consumo direto mas para a troca". 
7Também chamado de mais-valor ou excedente. Singer (1987, p 50) 
completa que do ponto de vista marxista é "tudo aquilo que sobra 
além do necessário para que os gastos de reprodução sejam satis- 
feitos". É portanto um excedente que de alguma forma será poste- 
riormente utilizado pela sociedade de modo produtivo ou não. As 
duas formas de aumentar a mais-valia constituem-se na produção da 
mais-valia absoluta e da mais-valia relativa. A mais-valia absolu- 
ta "decorre do fato de se aumentar o período de tempo de trabalho 
humano, gasto durante um período de tempo sem se aumentar a remu- 
neração da força de trabalho". A mais-valia relativa decorre do 
fato de se produzir os mesmos bens de uso em menos horas de traba- 
lho pelo aumento de produtividade. 
aâliado ao valor de troca são conceitos clássicos da economia polí- 
tica que foram retrabalhados por Marx. O valor de uso está rela- 
cionado a esfera do consumo, expressando a utilidade de algum ob- 
jeto particular. Está dialeticamente relacionado ao valor de troca
O
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mente a condição que permite ao capital cum- 
prir, através da circulação e renovação o pro- 
cesso da própria valorização" (Folin, 1977, 
p.33). 
Uma vez que toda a atividade produtiva tem necessidade de 
uma base espacial, a produção do espaço urbano9 "surge da exigência 
das condições gerais para produção e consumo das mercadorias em ge- 
ral, tanto a nivel da rede de cidades como a nivel intra-urbano" 
(Malta, 1989, p.18). 
D espaco portanto é condição geral de existência e produ- 
ção da sociedade. Sendo assim, sob a hegemonia das relações capita- 
listas Moraes (1987, p 159) destaca; 
“D espaço (e tudo que ele contém) aparece 
para a produção como parte do valor expresso 
sob a forma de capital constanteiø. O espaço 
portanto, sob 0 capitalismo, é capital como 
condição e como meio de produção”. 
Sua produção só ocorrerá se permitir a valorização do ca- 
pital. 
pois “é somente através da troca no mercado que uma» mercadoria 
realiza plenamente seu valor de uso" (Correa, 1987, p.83). Sobre 
este assunto ver David Harveg (1987, p.i31 e 167). 
9Re?ere-se a organização espacial da cidade sendo formado pelas 
coisas, os objetos geográficos, naturais e artificiais, cuJo con- 
junto é formado pela natureza mais a sociedade (Santos, 1985, 
p.1). Correa (1985, p.1) acrescenta que o espaço urbano “é, simul- 
taneamente fragmentado e articulado: cada uma de suas partes man- 
tém relações espaciais com as demais, ainda que a intensidade de- 
las seja muito variável". 
1°Para Singer (1987, p.48-9) é constituído por todos os elementos 
produtivos necessários para obter-se um produto social. 0 capital 
constante compõe-se `do capital circulante e do capital fixo. O 
primeiro é formado pelos elementos que entram totalmente no pro- 
duto tais como matérias-primas e o segundo por elementos que “en- 
tram gradativamente no valor do produto, na medida em que eles 





Entre os princípios econômicos que fundamentam a forma 
capitalista de produção do espaço,Javier (1979, p.186~30) ressalta: 
“1) O predomínio progressivo do valor de 
troca sobre o valor de uso. Tudo é construído 
para ser usado após ser vendido. 
2) o solo pode converter-se em mercadoria 
a 'partir do momento em que lhe seja aplicado 
trabalho e capital e que passe a satisfazer as 
necessidades de uma terceira pessoa que não se- 
ja o seu proprietário. 
3) a existência de um mercado para que se 
possa efetuar a produção capitalista do espaço 
e que seja regulador de seu valor (basicamente 
formado pelos proprietários do solo, promotores 
e usuários). 
4) a apropriação dos valores criados pela 
coletividade ocorre de um lado, pela privatiza- 
ção de um valor criado pela sociedade que irá 
ser apropriado pelo proprietário do solo. De 
outro lado, ocorre a apropriação privada do 
mais-valor que aparece quando se urbaniza o 
terreno ou se constroem elementos urbanos".
‹ 
3.2 - A Terra como Mcrcadoria 
Pelo fato do espaço no Modo de Produção Capitalista ser 
uu veículo, produto, condiçao e meio de produção de capital, o proces- 
so de valorização do espaço não é outro que a própria valorização 
do capital. 
w A terra urbana, desta forma, tanto no Brasil como nos de- 
mais paises capitalistas, incorpora-se ao processo de produção tan- 
to direta quanto indiretamente, seja enquanto meio de produçãoii, 
reserva de valor ou mesmo mercadoria dividida. A produção não só 
ocorre no espaço como este começa a ser produto da produção (Ja- 
Ííàlém da terra urbana formam os meios de produção os edifícios, as 
maquinas, as matérias-primas e todos os elementos que aliados a 
força de trabalho participam do processo de produção capitalista 
(Huberman, 1986, p.157).
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vier, 1979,p 133). Low-Beer (1983, p.34) completa; 
"A propriedade privada do solo significa 
principalmente, o dominio de uma condição espe- 
cifica para a realização do processo de produ- 
ção e circulação de mercadorias cujo cerne é o 
lucro". 
Assim, a propriedade privada de parcelas do espaco apare- 
ce como titulo Juridico que sacramenta o processo de apropriação 
que está na base do sistema capitalista de produção. O modo 'pelo 
qual o individuo terá acesso à terra vai depender do modo pelo qual 
a sociedade estiver hierarquizada em camadas sociais e do conflito 
entre parcelas da população. ~
4 
A terra é uma mercadoria incomum pois não se consome, não 
se deteriora, que tende a ter seu preço constantemente elevado, 
proporcionando a oportunidade de acumular riquezas. É um bem da na- 
tureza transformado em mercadoria. 
Para Rodrigues (1988, p.i6) “a terra é um bem natural, 
não pode ser reproduzida, não pode ser criada pelo trabalho". É uma 
espécie de capital, sendo que a origem de sua valorização não é a 
atividade produtiva. Porém, é um equivalente de capital porque sua 
valorização pauta-se nas regras do mercado capitalista, fundamen- 
tando-se na propriedade privada. Enfim, é um valor que se valoriza 
pela monopolização do acesso a'um bem necessário à sobrevivência e 
tornado escasso e raro pela propriedade. 
0 direito de propriedade sobre determinadas parcelas do 
planeta confere a seu proprietario o direito delas dispor, apro- 
priando-se de uma parte da mais-valia, sob a forma de rendaía. O 
Iãtlassicamente as formas de renda constituem-se do salário, do lu- 
cro, do Juro e da renda da terra. Singer (1987, p.2b) completa 
que o salário corresponde a forma de rendimento em função do fa- 
tor trabalho¡ o lucro corresponde ao fator empresa, o Juro cor- 
responde ao fator capital monetario e a renda da terra ao fator 
recursos naturais. ~
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que significa que ao adquirir um imóvel (terra/casa) sempre se terá 
garantido, no minimo, o retorno do capital dinheiro empregado na 
aquisição. São bens que sempre aumentam de preco, que seguem a di- 
nâmica da acumulação do capital em geral. Moraes (1987, p 160) com- 
pleta que- 
"a história do capitalismo nada mais é que 
um processo histórico de.privatizacão crescente 
de porcões da superfície terrestre e de tudo 
que ela contém, onde os imperativos da producão 
comandam todo o ordenamento espacial tanto no 
uso das velhas formas como na construcão das, 
novas". 
3.3 - Os Agentes que Participam do Processo de Urbanizacão 
Contorme salientado anteriormente, o espaco urbano capi- 
talista reflete todos os processos representativos da sociedade, 
constituindo-se “no conjunto de diferentes usos da terra Justapos- 
tos entre si (áreas residenciais, de lazer, etc.)“ (Correa, 1987a, 
p.3>. 
uu :u ` Cabe agora, para aprofundar a questao da urbanizacao ca 
pitalista, esclarecer quais e como os agentes sociais intervêm no 
processo da produção capitalista imobiliária. Correa (1987, p.7) 
completa que: 
“Estes agentes são agentes sociais concre- 
tos cuJa acão serve e deriva dos propósitos do- 
minantes da sociedade capitalista, que consis- 
tem na reprodução das relações de produção na 
continuidade do processo de acumulação e na 
tentativa de minimizar os conflitos de classe".
1.7! U' 
A organização espacial resultante da ação destes agentes, 
que incluem o processo de urbanização em função do turismo de la- 
zer, conduzem a uma constante reorganização espacial que abrange 
"incorporação de novas áreas do espaço urbano, densificaçäo do uso 
do solo, renovação urbana diferenciada, relocação diferenciada da 
infra-estrutura e mudanças, coercitivas ou não, do conteúdo social 
e econômico de determinadas areas da cidade" (Correa, 1987, p.7). 
Entre os agentes que fazem e refazem o espaço urbano Har- 
veg (1980, p.139-40) classifica os seguintes grupos: , 
A) USUÁRIOS E/OU CLIENTES DE MORADIA: consomem os vários 
aspectos da habitação de acordo com seus desejos, suas necessidades 
e suas possibilidades financeiras. Gaviria (1979, p 17) completa 
que “o cliente é normalmente uma pessoa que não possui dinheiro su- 
ficiente para pagar uma residência e passa grande parte de sua vida 
pagando prestações por ter um lugar onde residir". 
Incluem-se neste grupo. naturalmente, “os proprietários 
usuários que estão relacionados com os valores de uso e agem de 
acordo com isto" (Harvey, 1980, p.140). Ainda segundo este autor, 
“os usuários proprietários tornam-se interessados no valor de troca 
em dois pontos - no momento da compra e quando reformas maiores os 
forçam a olhar para suas restrições orçamentárias" (1980, p.140). 
De um modo geral, pode-se dizer que todos os usuários de 
moradia têm um objetivo similar que é o de “obter valores de uso 
através do arranjo do valor de troca" que, no caso, vai para o pro- 
prietário de moradia (Harvey, 1980, p.139). , 
B) PROPRIETÁRIOS DE MORADIA8: são classificados neste 
item aqueles proprietários que visam a moradia como meio de troca e 
na ¡ nao como valor de uso para si mesmos. Possuem duas estrategias dis 
tintas conforme Harvey (1980, p 140). A primeira consiste em com-
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prar uma propriedade rapidamente e então aluga-la para obter renda 
do capital investido nela. A segunda estratégia envolve a compra de 
uma propriedade através do financiamento hipotecário onde a renda 
de aluguel é utilizada para amortizar a hipoteca, os impostos e a 
própria depreciação do imóvel. Harveg (1980, p.i40) completa: 
"A escolha da estratégia tem um impacto 
importante sobre a manipulação do estoque de . 
moradias: a primeira tende a_levar a rápida ob- 
solescência; a segunda leva à maior manutenção 
e ao aumento de riqueza pelo proprietário". 
C) PROPRIETÁRIOS FUNDIÁRIOS: segundo Cørrea (1987, p.1E) 
“estão mais interessados no valor de troca da terra do que no seu 
valor de uso" buscando sempre a maior renda fundiária possivel. A 
expansão do espaço de cidade lhes favorece na medida que a terra 
urbana é mais valorizada que a rural13, principalmente a destinada 
ao uso comercial ou a construção de residências visando as camadas 
mais abastadas da população. 
Existem dois caminhos distintos que o proprietário fun- 
diario pode seguir, de acordo com a localização e as qualidades na- 
turais dos terrenos. 
D primeiro refere-se aos “proprietários de terrenos mal 
localizados, em periferias sem amenidades", onde o loteamento de 
terras, destinadas a população carente, aparece como única saida 
para se extrair renda da terra (Correa, 1987, p.15). 
13A diferenciação entre terra urbana e rural envolve o estabeleci- 
mento de pontos arbitrarios de divergências que, de um modo ge- 
ral, variam de país para país e normalmente estão relacionadas a 
considerações administrativas, políticas, históricas ou cultu- 
rais. Entre estas pode-se citar a ausência de governo local, a 
existência de grande parte da população dedicada a agricultura e 
a inexistência de concentração de serviços.
c' rf 
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O segundo refere-se aos "proprietários de terras bem lo- 
calizadas, valorizadas por amenidades fisicas como o mar, a lagoa, 
o verde, etc.“, sendo destinados à população de maior status social 
(Correa, 1987, p.14). 
Oportunamente ver-se-á como os proprietários de terras 
providas por amenidades agem, pressionando o Estado visando a ins- 
talação de infra-estrutura urbana ou a obtenção de créditos bancá- 
rios para que eles próprios instalem a infra-estrutural 
Em ambos os casos, através da transformação do espaço ru- 
ral em urbano. ocorre o processo de valorização fundiária. 
D) PROMDTDRES IMDBILIÁRIOSz são todos os agentes que ser- 
vem como “intermediário profissional, prestando serviço a outros 
capitalistas que decidiram investir seu dinheiro no setor imobilia- 
rio" (Gaviria, 1979, p.i7). Incluem-se entre eles os incorporado- 
res, as instituições financeiras, as construtoras e as empresas de 
comercialização. 
D incorporador é o agente que "realiza a gestão do capi- 
tal-dinheiro em mercadoria. em imóvel" (Correa, 1987, p.1ó). É o 
agente que determina a localização, o tamanho e a qualidade da edi- 
£icação bem como a construtora que vai construir, a empresa que vai 
tratar da propaganda e da venda das unidades. 
As instituições financeiras compostas por bancos, compa- 
nhias de seguro, sociedades de construção e outras entidades #inan- 
ceiras, desempenham um papel importante no mercado de moradia, fi- 
nanciando-as tanto a nível do incorporador quanto no da pessoa fi- 
sica, que visa a construção unicamente pelo valor de uso. 
Ao financiarem a compra do terreno e a construção do imó- 
vel, fundamentalmente estas instituições estão interessadas em ob- 
ter valores de troca por meio de financiamento de oportunidades pa-
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na 1 ra a aquisicao de valores de uso. Porem cabe lembrar que suas deci 
sões estão orientadas para a lucratividade sem risco (Harvey, 1980, 
p.140). 
Para finalizar, as empresas de comercialização (imobiliá- 
rias) são as responsáveis pela “transformação do capital-mercadoria 
em capital-dinheiro, agora acrescido de lucros", obtidos através da 
intermediação (Correa, 1987, p.17›. Conseguem obter o valor de tro- 
ca através do volume de transações que executam, com os que visam a 
moradia, como valor de uso. Podem agir como coordenadores passivos 
ou como encorajadores da atividade do mercado, ¢orçando-o através 
da pressão corporativa. 
E) ESTADO: sua vocação básica consiste em compatibilizar 
as ações entre os agentes modeladores do espaço, pretendendo asse- 
gurar maior Justiça social entre os agentes que participam do pro- 
cesso de urbanização capitalista. 
Deste modo, atua de diversas formas na organização do es- 
paço urbano, seja como grande industrial proprietário Fundiário e 
promotor imobiliário, seja como um agente de regulação do uso do 
solo (Correa, 1987). 
Como promotor imobiliário pode-se dizer que sua atuação 
direta se faz através da alocação de valores de uso, de vias de 
acesso e pela alocação de serviços e facilidades urbanas. 
Segundo Harveg (1980, p.141) "apoiado na carência dos va- 
lores de uso disponíveis para os consumidores da moradia, frequen- 
temente interfere no mercado" de forma indireta, ora através de au- 
xílio a instituições financeiras, aos incorporadores e a indústria 
da construção, ora prevendo isenção de impostos, garantindo lucros 
e eliminando riscos.
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Pelo fato do sistema de uso do solo urbano raramente al- 
cançar o equilibrio em conseqüência das imperfeições e da rigidez 
do mercado, o Estado também impõe e gere uma variedade de restri- 
ções administrativas na operação do mercado de moradiaz Entre estas 
destacam-se o código de obras e o zoneamento do uso do solo urbano. 
Ds mecanismos Jurídicos utilizados pelo Estado para ges- 
tionar o espaço conforme Correa (1987, p.23) são os seguintes: 
"direito de apropriação e precedência na 
compra de terras; regulamentação do uso do so- 
lo; controle e limitação dos preços de terra; 
limitação da superfície de terra que cada um 
pode se apropriar; impostos fundiários e imobi- 
liários que podem variar segundo a dimensão do 
imóvel, uso da terra e localização; taxação de 
terrenos' livres; mobilização de reservas fun- 
diárias publicas, afetando o preço da terra e a 
ocupação do espaço; investimento público na 
produção do espaço; organização de mecanismos 
de crédito à habitação; pesquisas sobre mate- 
riais e procedimentos de construções, bem como 
o controle de produção e do mercado deste mate- 
rial“. 
Para Correa (1987, p.8) a ação destes agentes se faz den- 
tro de parâmetros Jurídicos que regulam a atuação deles. Estes pa- 
râmetros não são neutros: 
“refletindo o interesse dominante de um 
dos agentes e constituindo-se, em muitos casos, 
em uma retórica ambígua que permite que haja 
transgressões de acordo com os interesses domi- 
nantes". ' 
Este assunto será oportunamente ampliado no item “Contra- 
dições do Estado na Urbanização Capitalista". 
F) GRUPOS SOCIAIS EXCLUÍDOS: fazem parte deste conjunto a 
parcela da população que não tem acesso aos bens e serviços produ- 
zidos socialmente. A habitação e o acesso a terra são exemplos de
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bens cuJo ingresso é seletivo e que vêm demonstrar, Juntamente com 
a subnutricäo, as doencas, o baixo nível de escolaridade, o desem- 
prego ou o subemprego, sinais significativos de exclusão (Correa, 
1987, P.28). 
Os grupos sociais excluídos "têm maior demanda latente 
por moradia e os menores recursos para obtê-la". No caso das cida- 
des têm possibilidades de moradias nos corticos, nas velhas resi- 
dências que no passado foram habitadas pela elite e que se acham 
degradadas e subdivididas, na casa produzida pelo sistema de auto- 
construcão em loteamentos periféricos, nos conjuntos habitacionais 
produzidos pelo Estado também distantes do centro e' nas favelas 
(Harveg, 1980, p.147). 
Este grupo normalmente é segregado pelos outros agentes 
que participam da formação do espaco, que não desejam morar em sua 
proximidade geográfica. E×ercem`uma pressão social, pela mera pre- 
senca, sentida através de forte exibicão de todas aquelas patolo- 
gias associadas ä pobreza. 
Freqüentemente observa-se que as áreas ocupadas por este 
no lu grupo ao sofrer progressivas urbanizacoes, com a implantacao de in 
fra-estruturas urbanas, tendem a valorizarem-se, o que acaba por 
expulsar alguns de seus moradores e atrair outros, mais bem situa- 
dos economicamente (Correa, 1987). 
:_-- 
3.4 - A Urbanizaclo Brasileira 
Enquanto nos itens anteriores pretendeu-se destacar as 
características gerais da urbanizacão capitalista, neste tópico, ao 
tratar-se da urbanização brasileira, objetiva-se a maior aproxima-
v 
oi 
ção com a realidade que cerca o objeto de estudo. 
Em outras palavras, tem-se a intenção de analisar de for- 
ma mais concreta os fatores que propiciaram e favoreceram, a nível 
nacional, o início e o desencadeamento do processo de urbanização 
nas praias de Canasvieiras e de Jurerê Internacional. 
- Entre estes fatores pode-se de antemão destacar o papel 
do Estado no processo de urbanização nacional. Sua participação se 
faz principalmente como mentor da industrialização brasileira, como 
financiador de infra-estruturas, como órgão difusor de uma ideolo- 
gia de consumo e da casa própria e finalmente, como protetor de de- 
terminados setores da sociedade e indutor do processo de especula- 
ção 1m0b111ár1a14.
_ 
Sabe-se que a urbanização brasileira não é um fenômeno 
que se deflagra apenas a partir da industrialização que se instala 
no pais (substituição de importaçõesís), porém torna-se evidente 
que a industrialização vai redefinir o que é esse urbano. O urbano, 
agora, “passa a ser a sede não só dos aparelhos burocráticos do Es- 
tado e do capital comercial como também do novo aparelho produtivo, 
que é a indústria" (Oliveira, 1982, p.38). 
Cabe lembrar que, anteriormente, pelo fato da economia 
estar fundamentada no trabalho escravo e voltada ao atendimento da 
140 conceito de especulação imobiliária encontra-se na página 71 do 
presente trabalho porém pode-se adiantar que quanto menos o pro- 
prietário investir em capital e trabalho mais especulativa será a 
produção de uma mercadoria. Esta produção inclui a urbanização de 
uma área, de um lote urbanizado ou de qualquer tipo de edifica- 
ção, especialmente a habitacional (Malta, 1989, p.67). 
15h economia brasileira, nesta fase, volta-se para o estímulo da 
produção interna substitutiva a partir de um processo de indus- 
trialização do país. Nesta etapa porém, apesar do governo adotar 
uma atitude anti-imperialista e uma série de medidas tendentes a 
defender o mercado interno da crise do mercado internacional, in- 
clusive promovendo a integração nacional, cabe lembrar que o se- 
tor externo continuou a desempenhar um papel significativo para a 
economia do pais (Brum, 1985, p.4E-4)
âë 
demanda externa (fase Primário-Exportadoralib não havia ocupação 
suficiente nas cidades para a formação de um mercado de trabalho 
eminentemente urbano. Consequentemente a urbanização se dava,de ma- 
neira incipiente. 
Segundo Singer (1987, p.66), foi a crise nas relações de 
dependência provocada pelas Guerras Mundiais e pela Depressão dos 
anos 30. que resultou numa etapa de industrialização mais autônoma 
ou racional da história da América Latina. 
Estas crises, por transformarem a importação anti-econô- 
mica e dificultarem o comércio internacional. obrigam vigorosamente 
o sistema produtivo nacional a voltar-se para o mercado interno que 
fora desses periodos se fazia de forma lenta (Malta, 1989, p.31). 
Para Brum (1985, p.44) a industrialização do pais visando 
~ A4 1 a substituiçao de importaçoes atraves da liderança da empresa na 
cional, "é considerada fator essencial para a construção da nossa 
independência econômica”. Tal processo, em conseqüência, reforça 
consideravelmente as aglomerações existentes, acelerando a necessi- 
dade de se promover a integração nacional. 
A nivel nacional, a derrubada da oligarquia cafeeira do 
poder contribui ainda mais para que "as forças que assumem o poder 
em 1930 e nos.sucessivos governos brasileiros tentem apoiar e im- 
plementar um projeto de industrialização do país, com o objetivo de 
retira-lo do atraso histórico e impulsioná-lo rumo ao progresso 
através de um parque industrial próprio" (Brum, 1985. p.5E). 
Na evolução deste processo pode-se distinguir cinco fases 
16Brum (1985, p 21) acrescenta que o Brasil nesta fase da economia 
é considerado uma grande empresa extrativa, integrada na engrena- 
gem do sistema mercantilista. Desta forma, destina-se a fornecer 
produtos primários visando o abastecimento dos centros econômicos 
da Europa.
¡IT! 
distintas: al primeira etapa do processo de substituicão de impor- 
tações, produção de bens de consumo imediato (não-duráveis), (I 
Guerra e Crise de 1929 até a década de 1950); b) segunda etapa do 
Q; L: processo de substituição de importaçoes, produçao de bens de consu 
mo durávers (década de 1950); c) o esgotamento do modelo econômico 
de substituição de importações (inicio da década de 1960); d) a 
continuidade da estagnação econômica (1964-1967); e) a fase do 
pseudo “milagre” brasileiro17 (1968-1973); e a crise pós-milagre“18 
(1973 em diante) (Brum, 1985, p.193-194). 
Inicialmente a industrialização brasileira foi realizada 
sem a participação direta do Estado porém, devido à -necessidade 
crescente de capitais serem investidos na industrialização emergen- 
te, o poder público passa, pouco a pouco, a assumir parcelas cres- 
centes nos investimentos urbanos. Entre estes incluem-se a infra- 
estrutura produtiva e de serviços tais como urbanização, infra-es- 
zu trutura viária, edificaçoes para trabalhadores, etc. (Malta, 1989, 
p.38). 
Por outro lado, Malta (1989, p.33) pondera que "o cres- 
cente interesse do capital em aumentar seus lucros investindo em 
setores mais rentáveis, procurou manter os salários dos trabalhado- 
res achatados“. Em conseqüência, acrescenta ainda que “o baixo po- 
___-_-.__________-...-_-.~ 
17Fase da expansão capitalista que vai de 1968 a 1973 atingindo seu 
auge entre 1970 a 1971. Nesta época, houve uma redistribuição de 
renda em favor das camadas mais abastadas da sociedade brasilei- 
ra. A entrada maciça de capital estrangeiro no pais, e incentivo 
as exportações e a fase positiva da economia mundial também con- 
tribuiram para justificar as altas taxas de crescimento ocorridas 
no pais (Tavares, 1983, p.E01-2). 
19Nesta fase o modelo econômico baseado na expansão da indústria de 
bens de consumo duráveis é rearticulado a partir de 1964 começa a 
revelar sinais de esgotamento. Desequilibra-se a balança de paga- 
mentos. a inflação volta a crescer, o ritmo de' crescimento da 
economia declina, agrava-se o desemprego e acentua-se o êxodo ru- 
ral (Brum, 1985. p.194).
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der aquisitivo da classe trabalhadora exigiu como exige ainda, um 
servico estatal subsidiado principalmente nos meios coletivos de 
produção e consumo" (1989, p 33). 
Brum (1985, p.5E) completa que "a implantação da indús- 
tria automobilística, na segunda metade da década de 1950, repre- 
senta o passo mais importante desta fase, seguida pela indústria de 
eletrodomésticos e eletrônica". 
A busca de uma rápida industrialização leva, de um lado, 
o governo de Juscelino Kubitscheck a abrir áreas inteiras da econo- 
mia nacional para grupos estrangeiros. Estes por absorverem pouca 
mão-de-obra, acabam reduzindo os salários reais das camadas traba- 
lhadoras. Por outro lado, a indústria baseada em bens duráveis e 
altamente sofisticados exige tecnologia avançada, mão-de-obra espe- 
cializada e produção em alta escala. 
Em consequência, a ampliação e o aperfeiçoamento da in- 
Fra-estrutura, principalmente em energia, transportes e no sistema 
viário, pela necessidade de se colocar os produtos nos centros de 
consumo, ganham importância primordial nas preocupações públicas 
que de 1956 a 1961 intervêm cada vez mais nos setoresi produtivos 
(Malta, 1989, p.39-47). 
A nível de cidades, observa-se "uma tendência a concen- 
tração espacial e pessoal da propriedade, da riqueza, do capital e 
da renda" em vista das unidades produtivas localizarem-se no espaço 
úruanú (Brum, 1995, p.5e›. 
Desta forma, o crescimento acelerado das cidades, devido 
ao aumento das migrações campo-cidade, acentuou e tornou mais per- 
ceptível uma série de desequilíbrios em relação ã problemática ur- 
bana. Segundo Singer (1987, p.177), as tensões sociais ampliaram-se 
perigosamente, "principalmente entre a procura e a oferta de habi-
âñ 
tação e serviços urbanos".
4 
\¡8chmidt (1986, p 21) afirma que “durante as décadas de 
1950 e i9¢ø, as grandes cidades para onde dirigiam-se os migrantes, 
caracterízavam-se pela falta de infra-estrutura e inexistência de 
lotes bám localizados em relaçäo aos empregos e equipamentos”. 
, 
D governo é levado a reconhecer, principalmente a partir
1 
' ` av da segunda metade dos anos-50, a questao urbana como relevante no 
desenvLlvimento nacional. Marca sua presenca na organização urbana
I 




unidad produtivas (indústrias, serviços de apoio, administrati- 
vos, Çinanceiros, comércio, etc ) localizados no espaco urbano. Ui- 
sava cbm isto, dar capacidade suficiente às cidades para dar conti- 
nuidade ao crescimento econômico, "dando abrigo aos Fluxos crescen- 
tes de mercadorias e pessoas, especialmente os trabalhadores" (Mal- 
ta, 1989, p.35). 
Amplia-se a agenda do sistema politico brasileiro de modo 
A4 a incluir no desenvolvimento regional politicas ligadas às questoes 
urbanas, tais como de planejamento urbano, habitação popular, 
.› ' 
transporte, etc. 
A nivel de mercado consumidor, pode-se afirmar que a 
substituição de importações nesta Fase destinava-se a parcela da 
população com o poder aquisitivo relativamente alto. 
A propaganda surge através dos meios de comunicação cada 
vez mais eficientes e eficazes, divulgando produtos. criando neces- 
sidades e ampliando a faixa de consumidores. Hewlett (1981, p.14i) 
cita que, principalmente nos grandes centros urbanos, "a elite bra- 
sileira foi induzida a adotar um estilo de vida americano e a clas- 




A sociedade brasileira, no entanto, encontra-se em um es- 
tágio muito mais atrasado. Assim, o-esforço econômico do país é 
orientado para atender aos gostos e caprichos de uma minoria bem 
limitada, que se mantém na moda ditada pela propaganda. 
Para Tavares (1983, p.B00) "a partir de 1961, a acelera- 
ção inflacionária passou a minar os salários reais urbanos da clas- 
se média e baixa”. Uma vez que não se ampliou substancialmente, o 
mercado de diversificação do consumo, devido à baixa participação 
de grupos médios, a base de consumo comecou a ser restringida. As 
camadas altas tornam-se o elemento propulsor do consumo. 
No periodo de 1961 a 1964 a nação se vê cada vez mais en- 
volvida numa crise global. Esgotam-se as possibilidades de cresci- 
mento da economia brasileira baseada na expansão da indústria de 
bens duráveis, que na década anterior fora o principal responsável 
pelo crescimento econômico. A economia brasileira perde seu dina- 
mismo, a inflação foge ao controle e a balança de pagamentos mostra 
déficits (Brum, 1985, p 74). . 
U ‹conJunto de políticas empreendidas pelo novo regime em 
resposta a esta crise incluía diversos programas que tinham um vi- 
sível impacto sobre as massas e as economias urbanas como um todo. 
_ 
Schmidt (1986, p.30) completa quez 
“numa tentativa de por em dia a inflação 
passada, modernizaram-se os mercados financei- 
ros, a fim de captar poupanças para financiar a 
aquisição de bens de capital para pequenas e 
médias empresas. Títulos reajustáveis foram in- 
troduzidos pelo governo central para financiar 
seus déficits”. 
As novas decisões, elementos fundamentais do processo de 
concentração de renda, incluíam a criação do BNH - Banco Nacional
¡.'7` 
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de Habitação, do SFH - Sistema Financeiro de Habitação e do FGTS - 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Machado (1989, p.82) com- 
Pletãí ' 
"Q partir destas politicas os recursos 
oriundos das mais variadas fontes (impostos, 
taxas, descontos em salários e/ou via emprésti- 
mos financeiros externos) são investidos em 
progetos e/ou locais que possibilitem um fluxo 
de retorno seguro".
_ 
Apesar de serem destinadas a resolver o problema da habi- 
tação, estas politicas privilegiam, notadamente, aquelas atividades 
ligadas diretamente ao setor urbano industrial. 
As principais razões para deslanchar uma politica habita- 
cional através'da criação do BNH eram principalmente, a pesada mi- 
gração rural-urbanâ¿?a‹contínua pressão inflacionäria e a necessi- 
dade de legitimar a “nova ordem" implantada pós-1964. 
Segundo Schmidt (1986, p.35), "desde o inicio o SFH tinha 
no BNH seu principal agente". A política seguida por este banco, 
fonte fundamental da politica urbana nacional a ser logo depois 
iniciada. compreendia a habitação e o desenvolvimento urbano, vi-
L 
sando mais especificamente o desenvolvimento das indústrias. Acres- 
centa ainda (1986. P.30)z 
"O SFH e o BNH tinham como missão assistir ä 
recuperação da economia pela indução de inves- 
-timentos maciços no setor de construções, que 
constitui num dos mais importantes assimilado- 
res da força de trabalho disponivel e, ao mesmo 
tempo, oferecer alguns benefícios as massas ur- 
banas anônimas. a fim de gerar compromisso com 
um governo de legitimidade duvidosa". 
Machado (1989, 9.23) menciona que a forma utilizada pelo 
BNH para captar recursos baseava-se “tanto na poupança voluntária
. 58 
como em recursos compulsórios arrecadados nas folhas salariais dos 
trabalhadores regidos pela CLT - Consolidação das Leis Trabalhis- 
tas, através do FGTS“.' 
Desta forma, de 1964 a 1967 o modelo de produção de bens 
de consumo duráveis é rearticulado principalmente através da ideo- 
logia da "aquisição da casa própria, difundida pelo BNH. Apesar de 
se propor como saida para a crise uma alternativa nacionalista de 
ampliação do mercado, visando a participação de todos, ocorre a 
continuidade da estagnação econômica. 
De 1968 a 1973 entra-se no período do fpseudo milagre 
brasileiro" onde a casa própria foi usada para acumulação de renda, 
"auferida principalmente por setores da construção civil e especu- 
lativos de produção imobiliária" (Machado, 1989, p.83). Brum (1985, 
p.193) afirma que entra-se nesta fase, 
“graças ao violento Processo de concentra- 
ção de 'renda em benefícios dos segmentos das _ 
camadas superiores da sociedade e a prosperida- 
de da economia mundial". 
Estas altas taxas de crescimento econômico são oriundas 
da demanda de bens sofisticados pela elite nacional favorecida. 
Conforme Hewlett (1981, p.8®), “apesar do fator restriti- 
vo frente a equidade social, o SFH representa um esforço significa- 
tivo nas esferas de construção e emprego". Embora, o setor da cons- 
trução civil tenha sido ajudado por toda esta atividade, pouco se 
fez para aumentar a oferta de habitacão Para famílias de baixa ren- 
da. 
Depois de 1968, o BNH começa a operar programas de desen- 
volvimento urbano na forma de saneamento básico, a serem implanta- 






(i9Bó,z p.40) observa que somente “a partir de 1971, o BNH começa a 
envolver-se' mais profundamente em programas de desenvolvimento ur- 
banof até que em 1986 é extinto. 
` _ 
Para finalizar, considerando todo o processo, pode-se 
afirmar que a gradativa~transformação do BNH, de órgão financiador 
da habitação para financiador de desenvolvimento urbano, resulta de 
seu papel frente a acumulação de capital, mais do que da tentativa 
de previsão de bens~e servicos de natureza coletiva. O BNH em si 
mesmo não esta diretamente envolvido em fornecer habitação19 mas em 
prover `recursos financeiros e supervisão dos programas implantados 
por corporações privadas (Schmidt, 1986, p 39). 
A nivel de governo, pode-se dizer que o processo de subs- 
tituição de importações, assumido principalmente nos últimos qua- 
renta anos, exigiu uma crescente estatização dos meios coletivos de 
produção e consumoaø, provocada para assegurar a reprodução amplia- 
da do capital.
A 
Como consequência sobre o processo de urbanização brasi- 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ - _ _ - _ _ _ _ - __ \ 
19Segundo Machado (1989, p.41) a presença do BNH se concretizou no 
setor da construção civil e também “na implantação de infra-es- 
truturas tais como, terminais portuários e aeroportuários, hi- 
droelétricas, obras de saneamento, metrõs, rodovias e ferrovias 
espalhadas pelo pais". 
3005 meios coletivos de consumo incluem as atividades de ensino, de 
saúde, de pesquisa cientifica que "permanecem improdutivas (de 
mais-valia) do ponto de vista capitalista mesma se elas são cada 
vez mais necessárias à própria produção material como meios ide 
› formação ampliada das forças produtivas humanas”. Entram na esfe- 
ra de consumo final na medida em que não são consumidos direta- 
mente pela força de trabalho individual. "Não acrescentam nenhum 
valor aquele que é criado no próprio processo de produção". “Só 
intervém ~a nivel de reprodução da força de trabalho" (Lojkine, 
1982, -p.129, 135 e 161). Os meios coletivos de produção surgem a 
partir da concentração dos meios de produção, com a aglomeração 
da população, dos instrumentos de produção, do capital, do lazer 
e das necessidades, formando a cidade. vinculam-se “a tendência 
do capital a aumentar a produtividade do trabalho na medida em 
que socializam as condições gerais da produção - onde a urbaniza- 
ção figura como componente essencial". Pertencem ä divisão de 
trabalho na sociedade (Forti, 1979, p.34)._
\
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leira observa-se que “o modelo sustentado pelo Estado constitui-se 
' s 
num grande instrumento a favor da urbanização", ao qual determina- 
dos segmentos sociais foram favorecidos através de politicas públi- 
cas (Machado, i989, 13). Paralelamente, a concentração demográfica 
nos centros urbanos logo resultou em sérios problemas nas cidades. 
especialmente os referentes as infra-estruturas urbanas. 
3.5 3 O Bursimonto da Etpcculacío Imobiliária no Brasil 
Segundo Malta (1989, p.37) a partir de meados da década 
de 1950, com Juscelino Kubitscheck “as decisões politicas passaram 
a ser tomadas de forma crescentemente concentrada beneficiando de- 
terminados setores da economia e empresariais" via subsídio esta- 
tal 
A não explicitação, a nível setorial, dos rumos adotados 
pelo governo, a falta de preocupação com o planejamentoeí a longo 
prazo e a dependência econômica do mercado internacional levam os 
setores excluídos do clube fechado decisor a tornarem-se inseguros 
em investirem no setor produtivo industrial ou agricola exportador. 
A necessidade de conhecimento especifico e a possibilidade de mani- 
pulação por grupos econômicos bem situados também contribuíram para 
que esta insegurança se agravasse (Malta, 1989, p.37-40). 
\. 
A urbanização superacelerada e o consequente déficit ha- 
bitacional contribui ainda mais para que os pequenos e médios pou- 
padores apliquem seus recursos no setor imobiliário. Incluem-se 
neste setor imóveis urbanos, rurais, construídos ou vazios. 
___..-._.-__..__.-__.__.--._-_ 
aíver página 28 do presente trabalho e/ou Horácio M. Carvalho 
(1978, p.3ó-7)
?i 
` U investimento em terra urbanacporém. mais do que os ou- 
/ I tros investimentos imobiliarios apresentava-se como o mais rentavel 
deste ramo. Cabe lembrar que nesta época os terrenos urbanos deso- 
cupados existiam em abundância e nao havia controle governamental 
sobre o montante dos ganhos dos investidores" (a não ser controles 
indiretos muito pouco efetivos ao nivel do imposto de renda)" (Mal- 
ta, 1989, p.40). 
Surge a especulação imobiliária, processo pelo qual Malta 
(1989, p.48) discorre afirmando quez 
"os proprietários de terra recebem. uma 
renda transferida de outros setores produtivos 
da economia, especialmente através de investi- 
mentos públicos na infra-estrutura e servicos 
- urbanos, que são os meios de consumo coletivo 
ao nivel do espaco urbano". ” 
O clientelismo de Estado manifesta-se uma vez mais, na 
medida em que há escassez de dinheiro e os setores que conseguem os 
:u investimentos em infra-estrutura basica sao aqueles que tem acesso 
aos clubes fechados decisores. Estes setores constituem-se basica- 
mente por aqueles que tem o nivel de renda mais alto (Malta, 1989, 
p.41). 
Progressivamente, o “processo de crescimento urbano das 
cidades propicia a elevação dos terrenos" que, principalmente a 
partir de 1966, tornaram-se investimentos seguros contra a inflação 
(para a classe alta e média com disponibilidade de poupança (Malta. 
.i989, p.50). 
A partir desta época, como ver-se-á oportunamente. terre- 
nos localizados nas periferias urbanas ou rurais dotados de ameni- 
dade também passam a ser comprados para a venda futura. Muitos lo- 
~teamentos são realizados e colocados a venda com pouca ou nenhuma
WE 
infra-estrutura obJet1vando com isto. a máxima redução do capital 
investido tanto pelo proprietário quanto pelo promotor imobiliário. 
Transfere-se, desta Forma, esta responsabilidade ao Estado. 
Malta (1989, p.4ó) complementa que “a distribuição da po- 
pulação e das atividades econômicas no solo urbano segue a regra 
básica pela qual quem tem mais em termos de poder aquisitivo, me- 
lhor se localiza na estrutura das cidades". 
I. . ` 




Conforme tratou-se anteriormente, “a urbanização capita- 
lista é, antes de tudo, uma multiplicidade de processos privados de 
apropriação do espaço" (Topalov, 1979, p.80). 
No caso da habitação, que também ocupa um lugar importan- 
te no ciclo de rotação do capital, a forma de apropriação e produ- 
ção capitalista do espaço pode se dar com vistas unicamente a pro- 
dução como valor de uso e/ou, ao contrario, pode visar somente o 
valor de troca. 
Sabe-se que de uma forma ou de outra, as operações de 
produção da habitação inserem-se no contexto de uma economia de 
mercado, seja através da compra e venda do lote, a contratação d 
- 
,lu 
A.: uma empresa construtora ou pela possível utilizaçao de créditos de 
financiamento. 
Dentro deste processo, Topalov (i979; p.ii9) complementa 
que a oferta do espaço urbano é basicamente conduzida pelo setor 
imobiliário” cugos agentes produzem e fazem circular a mercadoria 





liários. tomam a iniciativa de agregar novas glebas ã trama urbana. 
dividi-las e dotá-las de algum meio de acesso, bem como empreender 
nu a construção e a venda de todo tipo de edificação e instalaçoes. 
\ Este procedimento se orienta pelo fato de que o valor do 
imóvel aumenta pela incorporação de beneficios resultantes da in- 
fra-estrutura e de outras instalações dependentes dos demais agen- 
tes da urbanização. De preferência, para obterem maiores lucros 
procuram transferir os custos da infra-estrutura para o usuário e, 
principalmente, para o setor público. 
Topalov (1979, p.ii0-137) acrescenta que a promoção imo- 
biliaria 'pode de um lado, tratar da produção não mercantilizada da 
habitação e do outro tratar da valorização da propriedade do solo. 
No primeiro caso, apesar da habitação ser produzida com 
vistas ao mercado consumidor, destina-se diretamente a um proprie- 
tário que a utilizará como valor de uso. Neste caso a habitação não 
funciona como mercadoria (Coelho, 1986, p.17). 
O papel do promotor imobiliário, desta forma, limita-se à 
compra de um terreno, a construção e à venda da habitação para que 
esta tenha um valor de uso. "O motor desta operação constitui-se na 
valorização do capital de promoção" (topalov, 1979, p.1i0). Esta 
valorização (lucro) realiza-se através da venda, que recupera o ca- 
pital comprometido na operação acrescido do tempo que este se en- 
contra imobilizado durante o processo. 
Neste tipo de 'operação caberá ä empresa construtora, 
através do Pornecimento de mão-de-obra, assegurar a união da valo- 
rização do capital ao processo de trabalho, que é a base de toda 
produção capitalista (Gaviria, 1979, p.60). 
Cabe lembrar que o fato do solo constituir-se a matéria 
prima da construção faz com que parte do dinheiro investido desti-
?4 
ne-se a um não produtor, que é o proprietário do solo. A renda da 
terraae, neste caso, assume uma natureza anti-capitalista na medida 
em que o proprietario bloqueia a promoção imobiliária, controlando 
quem e quando pode-se utiliza-la. 
A renda da terra constitui-se na remuneração que o pro- 
prietário da terra cobra do promotor imobiliario para utiliza-la. A 
forma de organização do mercado e também as caracteristicas pró- 
prias e locacionais da gleba ou lote urbano em relação ao espaço 
intra-urbano é que definem o valor que assumem os imóveis no merca- 
do imobiliário capitalista (Malta, 1989, p.19). 
Para Malta (1989, p.ó7), o “empresário imobiliário é' em 
geral confundido com o especulador". Apesar de muitos empresários 
imobiliários especularem é conveniente que se faça uma diferença 
entre eles.
› 
A atividade empresarial imobiliária será tanto mais pro- 
dutiva quanto mais houver produção de valor. Isto ocorre quando se 
investe capital e se utiliza o trabalho produtivo do trabalhador. 
Ao contrario, sera tanto mais improdutiva quanto menos agregar ca- 
pital e trabalho e mais auferir ganhos resultantes do esforço da 
comunidade. A implantação de infra-estruturas pagas pela comunidade 
nas proximidades do lote pode ser citado como exemplo. 
Desta forma, deixar de vender uma área para a valorização 
futura torna-se interessante para os proprietários de terra e imó- 
veis em geral. O comportamento especulativo será caracterizado pelo 
aaﬂonstitui-se na renda que se obtém em função do monopólio de pro- 
Priedade fundiária. Subdivide-se em renda absoluta e renda dife- 
rencial I e II. A primeira ocorre em conseqüência do monopólio de 
terra e a segunda encontra as condições necessárias e suficientes 
para ocorrer em função da qualidade do solo (I) e da localização 
do lote (II). Sobre este assunto ver Correa (1987, p.83); Galvan 
(1980); J. Low-Beer (1983, p.3i-41) e Lojkine (1980, p.163).
*lv 1:' 
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fato do, empresário possuir um estoque de terras para uso Futuro. 
Seu investimento será assegurado na medida que a habitação e a ter- 
ra constituem-se nos componentes essenciais da reprodução dos ‹ho- 
mens dos capitais e de qualquer atividade que se realize sobre ela 
(Malta, 1989, p.ó8). 
A promoção imobiliária tem necessidade de integrar cons- 
tantemente novos setores, além dos existentes dentro do espaco tra- 
dicional, ä sua extensão. Entre estes setores destaca-se a ativida- 
de turística que, como ver-se-ä no próximo capítulo. necessita de 
equipamentos adequados para se desenvolver, gerando e/ou adaptando 
espaços a sua Função. Estes espaços, que surgem em função da ativi- 
dade turistica, propiciam a atuação e o surgimento dos especulado- 
res imobiliários na medida em que, quanto mais se especializam mais 
valorizam as terras e as construções existentes, desde que os atra- 
tivos naturais e artificiais não seJam prejudicados. 
Coelho (1986, p.E3) observa que a construção em função do 
turismo de lazera3 tem por ?inalidade prolongar o con$orto das 
áreas urbanizadas a regiões litorâneas e montanhosas. Em consequên- 
cia, os investimentos neste setor são regidos pelas mesmas regras 
que atuam na promoção imobiliária da habitação em geral. Entre eles 
destacam-se ainda, segundo este autor (1986, p.E4): 
"A) a terra e os imóveis representam For- 
mas de preservar o capital acumulado da desva- 
lorização.
_ 
B) o capital comercial e›o capital finan- 
ceiro adquirem posição hegemõnica na estrutura 
do mercado imobiliário. › 0 
C) o setor público cria condições na eco- 
nomia que tendem a facilitar as realizações 
imobiliárias e os investimentos privados (polí- 
ticas habitacionais, de de investimento em in- 
fra-estruturas e de uso do solo)". 
__‹›__q›~‹-______--___¢_- 




3,7 - As Contradicöci do Estado na Urbanizucío Capitalista. 
Viu-se anteriormente que a função básica do Estado con- 
siste em regular as ações dos diversos agentes modeladores do espa- 
ço, garantindo a ordem urbana. Cabe acrescentar porém, que sua ação 
transcende a isto na medida em que torna-se o suposto "guardião dos 
interesses gerais, corrigindo os aspectos negativos da urbanização 
capitalista" (Topalov, 1979, p.18). 
Como se vê, "a organização espacial no capitalismo se 
irealiza sob o comando do capital, quer dizer, dos diferentes pro- 
prietários e dos diferentes tipos de capital”, onde os interesses 
privados, representados pelos grupos hegemônicos, tendem a prevale- 
cer e dominar aos gerais, que são os de menor força politica (Cor- 
rea, 1987a, p 61)' 
Neste contexto observa-se que a atuação do Estado se *az 
cada vez mais necessaria, principalmente pelo fato do grande capi- 
tal financeiro, industrial e imobiliário participar ativamente des- 
te processo, integrando-se direta e indiretamente em grandes corpo- 
rações que, além de outras atividades, compram, especulam, finan- 
ciam, administram e produzem o espaço de acordo com os seus inte- 
resses particulares. ` 
O Estado a partir daí entretanto, também se subjuga ao 
comando do capital passando a agir de duas formas distintas. De um 
lado aparece como agente indispensável para tratar os efeitos da 
crise urbana, que surge a partir da lógica anteriormente descrita e 
de outro, socializa os custos necessários ä acumulação do grande 
capital (Correa, 1987a, p.61). No primeiro caso o Estado, segundo 
Castells (i981, p 307),
×-` 
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É “avalia os desequilíbrios territoriais, 
assegura um nível minimo a reprodução da força 
de trabalho, compatibiliza as diferentes fun- 
ções urbanas e responde, em alguma medida, às 
crescentes reivindicações sociais de meios de 
consumo coletivo”. 
Cumpre portanto, a função de “intervir na produção do am- 
biente construído e arbitrar as demandas da classe trabalhadora por 
infra-estrutura, transporte, habitação e serviços sociais das mais 
variadas' naturezas" (Piquet, 1986, p.45). Topalov (1979, p.40) 
acrescenta que atualmente, 
"é' totalmente natural que o Estado inter- 
venha para proporcionar à população escolas, 
casas populares, etc., pelo menos nos casos que 
a iniciativa privada não logra fazer ela mesma. 
O Estado é para esta ideologia, o representante 
do interesse geral e deve portanto, corrigir os 
efeitos negativos do livre Jogo dos interesses 
particulares”. 
Ao constatar as carências do livre Jogo do mercado, mede 
as necessidades que se desprendem dele, estabelece normas e equipa- 
au mentos e, progressivamente, as realiza através da redistribuiçao de 
uma parte do produto social, que são os impostos e as rendas de 
transferência. 
Piquet (1986, p 44) coloca que a maior ou menor partici- 
pação do Estado “na provisão do ambiente construido vai depender 
das condições sociais de cada nação e da conjuntura histórica que o 
pais estega atravessando". 
No segundo caso, contribui não só a favor do grande capi- 
tal como do pequeno capital que conforme Correa (1987a, p.62), “es- 
tá presente em todos os setoreñfe, muitas«ve2es, vive na dependên- 





Ao investir em setores pouco rentáveis. financiando equi- 
pamentos urbanos desvalorizados (energia, habitação popular, etc.)
f
u 0 Estado nao só barateia os custos dos investimentos lucrativos que 
o capital pretende efetuar, como também permite resolver a curto 
prazo, “problemas insolúveis para os agentes capitalistas indivi- 
duais tais como a-contradição entre o valor de uso coletivo do solo 
e 'a fragmentação em função da renda da terra" (Lojkine, '198i; 
P.1ó9)_ 
. Em resumo, pode-se dizer que o campo de ação da política 
urbana dos Estados capitalistas periféricos abrange, primeiramente 
a função de promover, por meio de instrumentos de intervenção, “a 
dotação de bens de consumo coletivos indispensáveis para a reprodu- 
ção ampliada da força de trabalho necessária ao capital". Em segun- 
do lugar, sua função consiste em “reduzir os custos de produção me- 
diante a criação das condições gerais de produção de forma a permi- 
tir ao capital beneficiar-se da aglomeração" (Piquet, 1986, p.47). 
Q 
No que .se refere ao setor imobiliário, Scroffernecker 
(1983, p.76) completa que a interferência do Estado em relação a 
aplicação de benfeitorias, 
“além de fazer com que o promotor imobi- 
liario jdiminua seus gastos em relação aos in- 
vestimentos de infra-estrutura, colabora para 
que haja a elevação do custo da terra, propor- 
cionalmente a quantidade de recursos que este 
aplica no setor”. 
Compete agora, para aprofundar as contradições do papel 
do Estado Junto a urbanização capitalista, estudar a forma utiliza- 
da por ele para gestionar o espaço. 
O planejamento territorial surge como uma estratégia, um 








° ` A operacionalização dos mesmos ocorre através do plano de 
~ ø 
urbanismo de um lado, e de servicos públicos de outro que Juntos 
constituem-se nos instrumentos de intervenção racional do Estado. 
As diretrizes' por eles assumidas são realizadas tanto pela ação 
normativa, exercida pela prefeitura sobre particulares (notadamenteP 
quanto ao uso do solo) quanto, pela ação executiva das obras e pro- 
' 1 
` _ gramas (Topalov, 1979, p.i9). 
' Porém,-Correa (i987a, p.Ó1) lembra que o Estado desvirtua 
seu ,papel na medida em que "não é uma instituição neutra, a-histó- 
rica, acima das classes sociais e dos interesses dominantes". 
'O Estado não é um sujeito dotado de vontade, é um congun- 
to ~de aparatos que realizam, por um processo sem sujeito, o inte- 
resse geral da classe dominante. É uma organização que pode, em de- 
terminadas condições, prejudicar certos interesses capitalistas 
particulares se isto for necessario para garantir os privilégios 
hegemônicos da sociedade (Topalov, 1979, p.9@). Dentro deste racio- 
cínio Castells (1981, p.308) complementa que, 
“a ação do Estado sobre a crise urbana, 
por meio da administração local não é pura in- 
tervenção reguladora dos desajustes estrutu- 
' 
rais. É a expressão dos interesses em Jogo e 
das forças políticas que os representam". 
Em consequência, suas politicas sociais bem como, todo o 
planejamento territorial são funcionais ao sistema e reforçam a do- 
minaçäo da camada dominante. Estes simplesmente, põem em pratica 
a4Uer as paginas 58 e 59 do presente trabalho. '
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tais interesses embora sua função básica, conforme o próprio dis- 
curso do Estadoa5, seja a de resolver as contradições inerentes ao 
sistema. Para Lojkine (1981, p.171) o Estado e todo o planeJamento 
territorial, 
“reflete ativamente as contradições e as 
lutas de classe geradas pela segregação social 
dos' valores de uso urbanos. Longe de unificar,. 
o aparelho de Estado e a subordinação de sua 
politica, a fração monopolista do capital vai, 
pelo contrário, agravar as fissuras, as contra- 
dições entre segmentos estatais, suportes de 
funções sociais contraditórias". 
A nível de planejamento Malta (1989, p.75-85) destaca vá- 
rias práticas que contribuem para que o mesmo sirva aos interesses 
do capital. Entre elas destacam-se: › 
1) Os padrões urbanisticosa6 existentes são elitizados e 
não só elevam os custos dos serviços urbanos, principalmente no queI 
se refere aos loteamentos, como também propiciam a criação clandes- 
tina dos mesmos. 
\ . 
E) Os investimentos públicos são elementos valorizadores 
de bens imóveis e, apesar de serem um instrumento teoricamente cor- 
reto, propiciam a especulação. Esta valorização, na prática, bene- 
ficia o setor imobiliário na medida em que embora seja o dinheiro 
da comunidade que a esteja produzindo este não retorna para o bolso 
da comunidade. ~ 
Primeiramente, as alterações de zoneamento ou nos gabari- 
tos das edificações, permitindo-lhes maior verticalização, exigem 
que a infra-estrutura urbana se adapte as novas condições existes. 
a5Consultar_Correa (1987, p.81-7) e Harveg (1980.`P.141). 
35Entre estes padrões incluem-se o plano diretor de uso e ocupação 
do solo, o código de obras e as leis municipais.
81 
Malta (1989, p.76) pondera que, 
“esta infra-estrutura é, na quase totali- 
dade produzida pela comunidade como um todo, 
através do governo. Portanto, a valorização de- 
corrente deveria ser dela, da comunidade, e não 
do proprietario do terreno, que nada investiu
A 
para isto". ' 
Em segundo lugar, a inexistência de mecanismos que deses- 
timulem a retenção de imóveis vazios, especialmente terrenos, favo- 
rece a especulação. Neste caso, a atitude dos proprietários consis- 
te em aguardar a incorporação de beneficios oriundos da instalação 
de infra-estrutura e de outras instalações geradas pelo processo 
natural de urbanização. 
3) Uma outra forma de especulação surge da não-obediência 
a legislação urbanística, que propicia a atividade imobiliária 
clandestina. A falta de maior fiscalização e da aplicação de leis 
mais severas por parte do poder público, dão vantagens indevidas ao 
loteador imobiliário ilegal sobre aquele que obedece as leis. 
~Finalmente tem-se a especulação derivada das leis fiscais 
imobiliárias, que no Brasil°constituem-se do imposto predial e ter- 
ritorial urbano. A ausência de lançamentos, a desatualização- dos 
valores venais aliada as avaliações do valor venal intencionalmente 
ou não reduzidos beneficiam algumas áreas da cidade em detrimento 
de outras. Deste modo, pela inexistência de uma legislação social- 
mente mais Justa, o imposto cobrado sobre periferias urbanas pobres 
é relativamente mais alto do que a das areas ocupadas pelas camadas 
mais abastadas da População. ` 
4) A estrutura político-administrativa vigente no pais 
faz com que haja a centralização dos recursos Públicos destinados 
ao urbano. Esta centralização afasta o "locus" decisório de sua
ää 
destinação, o povo, impossibilitando-lhes o controle. 
5) As prioridades do modelo econômico nacional de desen- 
volvimento urbano não estão voltadas para a produção do espaço ur- 
bano. Problemas como habitação e infra-estrutura de base, transpor- 
te, saneamento básico e os equipamentos sociais, especialmente os 
ligados ä educação e à saúde, não são considerados setores essen- 
ciais para o desenvolvimento da sociedade brasileira. 
6) As rotineiras anistias às irregularidades urbanas, sob 
na a Justificativa de regularizar as edificaçoes e os loteamentos po- 
pulares levam as camadas alta e média a obterem o mesmo beneficio o 
que é especulativo e, portanto, anti-social. 
Estes itens serão esmiuçados no capítulo U, quando se 
tratar de como os agentes sociais hegemõnicos se servem do Estado 
para alcançar seus benefícios e servirão de base para as considera- 
ções relativas ao Estudo de Caso.
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MENfo Em FUNÇÃO oo TURISMO 
DE vERANEIo 
Este capítulo pretende, de um modo geral, estabelecer uma 
correspondência entre a atividade e o espaco turístico, o processo 
de urbanização específico, que surge em decorrência de seu desen- 
volvimento, e o planejamento turístico ideal. 
Desta forma, num primeiro momento, pretende definir o es- 
paço turístico para depois evidenciar como as categorias turísticas 
in$luenciam a especialização de um espaço. 
Finalmente, ao estabelecer uma relação entre planejamento 
e urbanização turística, tenciona fornecer as bases técnicas ade- 
quadas para um planejamento turístico ideal. Assim, mais tarde, 
quando se abordar o Estudo de Caso, ter-se-á parâmetros suficientes 
para se apontar acertos, falhas e contradições no que tange ao pla- 
nejamento turístico estabelecido na prática.
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4zi - Fatores que Dcfincm o Espaco Turístico 
O espaco turístico é formado basicamente* pelo conjunto 
dos elementos constituídos pela oferta turística que “deverá forne- 
cer um complexo de bens e servicos representando a substância do 
produto turístico requisitado pela demanda"a (Sessa, 1983, pf47).' 
Em outras palavras, a oferta turística é representada por
\ 
todos aqueles elementos3 que permitem a chegada e a estada dos vi- 
sitantes, satisfazendo suas necessidades de consumo. Silva (1983, 
p.35) a define como a unidade objetiva do mercado turístico, ou se- 
ja, “o equipamento turístico composto de bens e servicos4 que podem 
ser vendidos no mercado a um dado preco". 
-Cabe lembrar porém que, embora a oferta turística seja um 
condicionante indispensável para atrair um turista a determinado 
local; o elemento básico, gerador, que atrai o turista em primeiro 
lugar, consiste na imagem subjetiva que o mesmo tenha do espaco tu- 
rístico a ser visitado. O aspecto subjetivo (moda, forma de perce- 
ber o espaco, impressões e recordações pessoais) portanto, repre- 
senta um papel fundamental quanto aos motivos que levam o turista a 
determinado local. 
1Basicamente porque além da oferta turística também a demanda faz 
parte do espaco turístico. No caso. optou-se por enfatizar os as- 
pectos relativos a oferta, por serem os seus elementos os que mais 
objetivamente refletem as necessidades da procura e mais influen- 
ciam o processo de urbanização turística de uma área ou região. 
QA demanda representa a procura turística. Torna-se conhecida pelo 
conjunto de indicadores representados pela renda, gastos médios, 
tempo de permanência, origem dos turistas, etc., que acabam por 
definir o perfil destes turistas (usuários) numa determinada área. 
3Fazem parte destes elementos todas as formas possíveis de aloja- 
mento, os meios de transporte, a água, a energia elétrica, os ser- 
vicos, os elementos naturais, etc. 
4Estes bens e servicos característicos da oferta turística podem 
confundir-se com aqueles de outras atividades produtivas. Ver Ses- 
sa (1983, p.47).
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Dado a existência de intensa variedade de elementos que 
interessam e conservam o movimento turístico, torna-se necessário 
separa-los e classifica-los por categorias. Três são os “semi-agre- 
gadoss da atividade turística" (Sessa, 1983, P.47). 
V 
A) OS RECURSOS NATURAIS E CULTURAIS DE ORIGEM HISTóRICAz 
os primeiros referem-se ao clima, a paisagem, a flora e fauna, a 
topografia e a situacão geográficaé. Os segundos relacionam-se as 
atividades humanas tais como usos e costumes, história, gastrono- 
mia, tecnologia, museus e monumentos, hospitalidade e também arte- 
sanato. Ambos, conjuntamente, formam "os pressupostos indispensá- 
veis para proceder à construção da oferta turística" (Sessa, 1983, 
p.47), 
B) AS INFRA-ESTRUTURAS DE BASE; também chamadas de infra- 
estruturas gerais, são representadas pelos elementos que permitem o 
acesso (meios de transporte, rodovias, estradas, aeroportos, etc.) 
e fornecem as pré-condições para a instalação de alojamentos e 
equipamentos turisticos (eletricidade, rede de água e saneamento 
básico, telecomunicações, etc.). Incluem-se também neste item algu- 
mas das infra-estruturas especificas para o desenvolvimento turís- 
tico como um porto de caráter turístico, por exemplo. 
As infra-estruturas técnicas "constituintes das estrutu- 
ras indispensäveis e preliminares às instalações das superestrutu- 
ras turísticas" são infra-estruturas que, por exigirem grandes in- 
vestimentos de capital, normalmente são realizadas pelo setor pú- 
blico. Corre a seu encargo também o correspondente financiamento 
_____-____-›.--Q-.._.-_.--_ 
50s semi-agregados nada mais são do que a separação da oferta tu- 
rística em três categorias de análise. Sobre este assunto consul- 
tar Silva (1983, p.34-7); Machado (1980). 
50portunamente no capítulo U, item 5.2.7, que analisa Os Resultados 
do Processo em termos Ambientais e Sociais, tratar-se-á dos recur- 
sos naturais que não entram no circuito do mercado.
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destas ofertas (Sessa, 1983, p.47). 
C) AS SUPERESTRUTURAS TURÍSTICAS: são compreendidas basi- 
camente pelos equipamentos do tipo clássico (hotéis, restaurantes, 
bares e meios de alojamento complementares tais como campings, pou- 
sadas, vilas turísticas, etc ), pelos equipamentos destinados as 
diversões e aos esportes, pelos servicos de recepção turísticas 
(informações, agências de viagem,-comércio, artesanato, etc.) pelos 
setores que preparam profissionais para atuarem no ramo de terrenos 
e hotelaria e ainda pelos alojamentos mais informais do tipo resi- 
dências secundárias e casas e apartamentos para alugar. 
Em outros termos, são configurados por todos os tipos de 
equipamentos que de maneira direta e exclusiva satisfazem as neces- 
sidades turisticas (Sessa, 1983, p.48), 
As ações em matéria de superestrutura turística, por se- 
rem mais clara e diretamente vinculadas aos consumos turísticos fi- 
nais, são normalmente realizadas pelo setor privado, através de ne- 




O 'necessário deslocamento do consumidor ao local de pro- 
dução- faz com que os hotéis.destaquem-se por representarem o pilar 
Í
, 
fundamental do turismo, a estadia. Podem ser definidos como o esta- 
belecimento comercial destinado a fornecer aos viajantes não só 
alojamento como também alimentação e serviços acessórios. São ven- 
A.: didos "com lucro para remunerar a gestao e o capital utilizados" 
(Silva, 1983, p.35). f 
A prestação de serviços, por outro lado, constitui-se nu- 
ma necessidade que exige qualificação profissional completa. Esta 
deve abranger não só o ramo da hotelaria, da gastronomia, dos pos- 
tos de turismo como também o conhecimento dos costumes e usos tanto
. 
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dos turistas quanto_da comunidade receptora. 
Embora os elementos anteriormente descritos aJudem a de- 
finir o espaco turístico, especialmente do ponto de vista. formal, 
falta ainda acrescentar o aspecto social, relacionado ä procura e 
ao tipo de clientela que frequenta este espaco. É somente a partir 
dos aspectos formais e sociais que se pode definir e apreender o 
espaco turístico em sua totalidade. 
Os aspectos formais representados pela oferta, estão in- 
timamente ligados a necessidade intrínseca da atividade turística 
envolver o deslocamento e a permanência de pessoas em lugares dife- 
rentes de sua origem ou residência habitual. Os aspectos sociais, 
representados pela procura,_relacionam-se as preferências obJetivas 
e subjetivas dos usuários tais como motivos de viagem, tempo e re- 
cursos disponiveis.
\ 
É a dualidade necessidades/preferências que faz com que o 
espaco turístico seja ao mesmo tempo utilizado e produzido em fun- 
cäo da clientela7 que predominantemente frequenta determinado lo- 
cal. HoJe esta dualidade ganha espaco no contexto porque o fenômeno 
da oferta e da demanda se acenta na massificação do acesso aos 
meios de transporte, que possibilitam o deslocamento da' clientela 
aos locais de sua preferência, no câmbio favorável de um pais em 
relação ao outro, na qualidade e no tipo dos servicos oferecidos, 
etc.
A 
70 tipo de clientela influi na produção do espaco turístico na me- 
dida em que o investidor visa voltar seus investimentos de forma a 
atender o maior número possivel de consumidores.
38 
4,8 - O Turismo de Veraneio 0 a Producio do um Espaco Especializado 
O fato da oferta e procura estarem diretamente relaciona- 
das à categoria turísticas a ser desenvolvida na região, faz com 
que cada espaco turístico organize-se de modo a gerar diferentes 
formas arquitetônicas de um lado e adequados tipos de alojamentos e 
servicos de outro. 
Assim, as categorias turísticas, surgidas em função dos 
recursos e da procura, influenciam na especializacão do.espaco tu- 
rístico por serem também diferenciadas entre si, principalmente no 
que se refere aos motivos de viagem e ao tempo de permanência no 
local de destino. Esta influência além de assumir diferentes graus, 
de acordo com a categoria exercida, atinge também os aspectos rela- 
tivos a gênese e ä dinâmica espacial. _ 
Quanto aos motivos de viagem, o turismo de lazer ou re- 
creacional9 destaca-se como "aquele que realmente produz espaco tu- 
rístico" devido a grande variedade de formas de alojamento que 
abrange. Esta categoria, além de propiciar a formação de um espaco 
diversificado em termos de superestrutura turística torna a paisa- 
gem urbana mais especializada <Scroffernecker, 1983). 
eâcrescenta-se que “na prática e para determinados propósitos o tu- 
rismo pode ser classificado de diversas formas, cada uma delas 
orientada para uma necessidade específica" (Acerenza, 1988, p.47). 
Vários autores apresentam categorias considerando ora os locais 
escolhidos pelo indivíduo para fazer turismo, ora os motivos de 
viagem, ora o tempo utilizado para a sua prática e ora o tipo de 
aloJamento a ser utilizado. Alguns destes autores, inclusive, 
identificam o turismo em funcão de mais de uma característica. 
Neste trabalho, a exemplo de Scroffernecker (1983, p.45), classi- 
ficou-se o turismo segundo os motivos de viagem e o tempo de per- 
manência no local de destino. 
9Considera-se turismo de lazer ou recreacional “aqueles deslocamen- 
tos de turistas que buscam exclusivamente a recreação, o diverti- 
mento - selecionando aquelas áreas que ofereçam recursos turísti- 
cos que atendam a estes objetivos" (Scroffernecker, 1983, p.4ó).
_ 
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Nas outras modalidades turisticasíø, entretanto, pelo fa- 
to dos hoteis destacarem-se como o tipo de alojamento mais utiliza- 
do, nem sempre ocorre a necessidade de se criar um espaco turístico 
especifico. O turismo cultural, de saúde. de congressos etc. 
"utilizam-se, na maioria das vezes, do 
próprio espaco da localidade onde ocorrem os 
recursos~ turist¿cos (culturais e/ou produzi- 
dos). As modalidades turísticas valem-se assim 
de toda uma infra-estrutura existente, isto e, 
de um espaco previamente organizado, que passa- 
rá a receber investimentos de acordo com a 
clientela a que se destina" (Scroffernecker, 
1983, 9.52). 
Quanto ao tempo *de permanência no local de destinoíí 
existem duas modalidades que envolvem o turismo .recreacional. 
Scroffernecker (1983, p.48-9) destacaz 
,Al TURISMO DE UERANEID DU DE SEGUNDA RESIDÊN- 
CIA: são "aqueles deslocamentos que ocorrem es- 
pecialmente nos meses de Janeiro e fevereiro, 
de caráter eminentemente sazonal, e que apre- 
sentam uma relacão direta com as férias escola- 
res, sendo o litoral geralmente escolhido como 
área de destino. Nesta modalidade há a transfe- 
rência temporäria de moradia para aquele lo- 
cal". _ 
B) TURISMO DE VIAGEM OU ITINERANTE: são “aque- 
les deslocamentos que predominam igualmente nos 
meses de Janeiro, fevereiro e Junho mas que po- 
dem ocorrer ao longo de todo o ano".
3 
Cada uma destas modalidades representa um papel especifi- 
` au co não só frente à especializacao do espaco turístico como também 
frente ao tipo de urbanização que pode surgir em função do turismo 
íøver Scroffernecker (1983, p.45-7) que não só subdivide a catego- 
ria do turismo de lazer ou recreacional em modalidades, como de- 
fine cada uma delas. 
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de lazer. 
D turismo de veraneio influencia mais profundamente o 
processo de urbanizacão, dentro da categoria lazer, "devido ao fato 
de estar associado com alojamentos extra-hoteleiros tais como, re- 
sidências unifamiliareê, apartamentos ou condomínios". É a modali- 
dade de turismo que estabelece maiores vínculos com o local de des- 
tino por estar associada à aquisição de bens que asseguram ao local 
de destino certa estabilidade, quanto a afluência permanente de vi- 
sitantes (Acerenza, 1988, p.45). , 
D turismo de viagem não estabelece grandes vínculos com o 
local de lazer por ser formado por turistas mais itinerantes, que 
mudam constantemente de destino de acordo com seus próprios gostos 
e preferências e por não necessitar de grandes extensões territo- 
. 
S' _ 
riais para se desenvolver. 
Cabe agora ressaltar as especificidades que dizem respei- 
to à dinâmica e a gênese do processo de urbanização turísticaia de 
lazer, na modalidade de veraneio ou de segunda residência. 
Inicialmente, a urbanização turística de lazer, na moda-
x 
lidade acima descrita, pode ocorrer de forma gradativa, tal qual um 
processo de urbanização tradicionalia. Neste caso, a evolucäo urba- 
na ocorre_ de maneira permanente, sem a existência de um produto 
na acabado pronto para ser comercializado. A utilizaçao da residência 
secundária ocorre exclusivamente como valor de uso. 
O segundo tipo de urbanização turística, ao contrário, 
ocorre de modo rápido, através da utilização de projetos específi- 
cos, característicos da urbanização planejada. Neste caso, o valor 
Íeâ dinâmica do processo de urbanização turística refere-se as duas 
formas possíveis de urbanizacaoz a tradicional e a planejada. 
130 termo urbanização tradicional refere-se ao crescimento natural, 
espontâneo das cidades.
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de troca se sobrepõe ao valor de uso e todo o obgeto construído é 
colocado a venda com fins lucrativos. _ 
Como produto espacial do primeiro caso encontram-se os 
chamados "balneários", do segundo caso encontram-se os chamados 
“complexos turísticos". ' 
Entre as caracteristicas encontradas em ambos os proces- 
sos de urbanizaãão destacam-se: - 
a necessidade de se criar um 
pouso e tranquilidade;
, 
o elevado grau de utilização 
elemento de ligacão fora do 
CO; 
a intensa ocupação sazonal da superficie 
edificada e seu eventual abandono fora de 
temporada" (Lacasa, 1974, p.215). 
1: ambiente de re- 
do veiculo como 
espaco turisti- 
O ponto de partida para a produção do espaco turístico de 
lazer, especialmente no litoral, são os loteamentos que “oferecem a 
possibilidade para a aquisição de terrenos para construcão de resi- 
dência secundária em‹um espaco previamente organizado"14 (Scroffer- 
necker, 1983, p.57). 
_ 
A qualificação do espaco turístico, por outro lado, é in- 
fluenciada pelo tipo de clientela que o usufrui e pelo próprio po- 
der público, que realiza benfeitorias, “fornecendo à iniciativa 
privada as pré-condições para torna-lo diferenciado", quer através 
de leis urbanísticas, quer através das infra-estruturas de base por 
ele oferecidas, quer através de suas aptidões naturais e artifi- 
ciais (Scroffernecker, 1983, p.57). 
_.-_..-..._._._.--__-..__.__-._..._-.. 
14Este espaco previamente organizado pode fazer parte dos dois ti- 
pos de urbanizacao turística: a tradicional e a planegada.
4.3 - 0 Planejamento e .a Urbanização Turística 
A importância do planejamento no processo de urbanização, 
seja ele 'turístico ou não, revela-se ainda mais ao analisar-se a 
diversidade de categorias turísticas e as inúmeras formas que podem 
assumir os espaços resultantes. 
Independentemente porém de sua modalidade, gênese ou di; 
nâmica. as formas turísticas devem respeitar um princípio fundamen- 
tal; o de não nascer e se desenvolver de forma anárquica. Para is- 
to, “devem merecer conceitos estabelecidos e planejados com todo o 
cuidado por todas as partes envolvidas" (Krippendorf, 1989Ç p.E04). 
O planejamento turístico surge como instrumento de regu- 
lação do espaco que pode propiciar vantagens importantes e inegá- 
veis referentes ao desenvolvimento turístico, principalmente com 
relação ao turismo de lazer, na modalidade de veraneio ou de segun- 
da residência, que é_a categoria que mais produz e especializa o 
Na verdade, o planejamento não chega a se realizar plena- 
espaço turístico. 
mente, acabando apenas por minimizar os impactos causados pelo 
processo 'de urbanização. Isto é, devido a existência de problemas 
estreitamente relacionados a ele. De um lado, problemas que surgem 
em função de previsões inadequadas e do tratamento equivocado dado 
aos componentes turísticos. Do outro, os que surgem em função do 
papel contraditório do Estado15 que, ao mesmo tempo em que Pretende 
tratar dos efeitos da crise urbana, intervindo na produção do am- 
biente construído, não consegue atingir estes objetivos satisfato- 




15Consultar o presente trabalho páginas 76 a 88; Correa (1987a, 
p 61); Lojkine (1981,. p.171) e Malta (1989, p 75-8S)_
¬;› -'.› 
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jogo e das Porcas politicas que os representam (aspecto tratado no 
capitulo III, no item referente à dinâmica da urbanizacao capita- 
lista). 
Estes interesses refletem-se sobre o planejamento através 
da exigência de certos padrões urbanísticos que levam az 
A) alterações no zoneamento 
B) nao fiscalização da legislação 
C) centralização dos recursos públicos 
D) concessão de anistias 
E) fornecimento de infra-estrutura16. I 
Problemas desta natureza, por serem inerentes ao sistema, 
tornam-se dificeis de serem solucionados. Já o primeiro tipo_ de 
problema, obviamente pode ser minimizado através de um correto en- 
toque técnico dentro da realidade concreta do municipio. 
“ Para que o planejamento turístico se desenvolva adequada- 
mente, em primeiro lugar, deve-se entender que a produção turística 
depende de programação integrada, interligada e interdisciplinar. 
Neste sentido os planos turisticos devem incorporar-se- a outros 
planos nacionais e a inclusão da função econômica do turismo de 
$orma macro, abrangendo todos os seus aspectos pertinentes, também 
deve ser considerada. 
›Em segundo lugar, o planejamento deve conter uma política 
local adequada e um plano de estratégias incisivo que trate e rela- 
cione as necessidades dos residentes e dos turistas com o respecti- 
vo planejamento do municipio. 
' Em terceiro lugar, o planejamento deve levar em conside- 
ração a concorrência existente entre o setor público e privado, 
___-.-_~.____.._.__.-_..-___-›
I 




_ “estabelecendo adequadamente a distribuição de 
ações a realizar, por um e outro, cifrando os 
respectivos montantes de investimentos necessa- 
rios" (Liberal, 1974, p.1ó). 
Estas ações devem ser de cunho executivo para o setor pu- 
blico, que através de planos, progetos e programas estabelece e or- 
ganiza a forma de operacionalizar suas prioridades, e de cunho in- 
dicativo Para o setor privado. As primeiras, devem ser elaboradas 
de modo que os promotores privados as considerem suficientemente 
atrativas e eficazes para serem respeitadas por eles. 
A preocupação com o equilibrio entre a oferta e a demanda 
também possibilita o correto enfoque técnico do planejamento, onde 
a investigação da oferta constitui seu ponto de apoio e a investi- 
gação da demanda17 seu nucleo. 
D superdimensionamento da oferta conduz a prejuizos por 
subutilização e seu subdimensionamento implica no subaproveitamento 
do potencial da área, acarretando rendimentos improdutivos. O equi- 
úu ‹ librio depende portanto, da identificaçao dos conteudos naturais e 
culturais que geram a força atrativa e as possibilidades de consu- 
mo. 
- O planejamento deve também preocupar-se em estabelecer 
critérios de uso dos recursos naturais, sem acarretar no prejuízo 
de sua força atrativa e o impedimento de praticas que inviabilizem 
economicamente a produção de turismo (Felline, 1983, p.E7). 
17A investigação da oferta e da demanda através do levantamento de 
dados permite que se conheça e avalie. em primeiro lugar, as ver- 
dadeiras condições da área, em termos de condicionantes, defi- 
ciências e potencialidades, e em segundo lugar, o perfil do tu- 
rista que frequenta a área abordada. O conhecimento da realidade 
possibilita que se estabeleça a forma de atuação adequada. de mo- 
do a suprir as necessidades existentes. '
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U uso do espaço em função do lazer “não é intrinsicamente 
um problema; pode ou não tornar-se um problema”, dependendo se o 
uso e a ocupação do solo permanecerem em razoáveis níveis de inten- 
sidade e se crescerem de acordo com um planejamento adequado (Cas- 
tello, 1974, p_131>.« 
Naturalmente, as premissas anteriormente descritas devem 
ser abordadas através de uma metodologia que, através das diferen- 
tes etapas do processo de planejamento turístico, envolva técnicas 
que analisem a realidade local e os fatores que podem fazer com que 
a urbanização turística seja mais ou menos bem sucedida. 
Quanto as etapas do planejamento, é comum que atravessem 
as seguintes fases (Acerenza, 1985, p.3i-7): ` 
A) identificação do problema e definição dos objetivr 
imediatos pretendidos. . 
B) analise e avaliação da situação, que permite determi- 
nar o procedimento frente aos recursos naturais e humanos existen- 
tes. as infra-estruturas e superestruturas turísticas. 
C) formulação do plano. 
D) programação das ações. 
E) execução do plano. 
F) controle e avaliação dos resultados. 
As duas primeiras fases servem principalmente, para si- 
tuar o problema dentro da situação geral a que pertence, identifi- 
car a natureza e o efeito final das ações exigidas. revisar os ob- 
jetivos inicialmente delineados e esclarecer os aspectos ligados ao 
problema que se pretende solucionar. 
A. formulação do Plano de desenvolvimento turístico, no 
que tange aos aspectos urbanísticos, deve englobar sucessivos estu- 
dos que contenham, do geral ao particular, planos de zoneamento,
g 
9o 
projetos de infra-estrutura básica, projetos de urdanização e pro- 
Jetos arquitetônicos (Lacasa, 1974, p.214). 
, 
Os elementos integrantes do plano de zoneamento turístico
« 
podem ser classificados em três modalidades: - 
- a residencial (unifam1Liar, coletiva ou de hotelaria) 
- a de equipamentos complementares (comércio, serviços 
administrativos, centros de saúde, de cultura, recrea- 
tivo, desportivo, etc.) 
- a de espaços livres (privados, públicos, vias e esta- 
cionamento). 
O zoneamento pode conduzir ao aumento do solo edificavel, 
se aliado à estruturação viária adequada, e permitir a redução das 
superfícies viárias e de estacionamento, se agrupar os servicos co- 
merciais, administrativos em "centros", 
Em termos mais abrangentes, quanto as técnicas utilizadas 
para a formulação de um plano de desenvolvimento turístico, desta- 
ca-se aquela que considera a politica e os planos turisticos exis- 
A; tentes, a concepção urbana e arquitetônica, a paisagem da regiao e 
finalmente as possibilidades Çinanceiras existentes. Neste sentido 
os itens a serem analisados em cada tópico seriam, por exemplo, os 
seguintes <Burk5, 1972, p.82-6): 
19).Em função da política turística existente; 
- turismo passado e atual 
- tendências turísticas (agências de viagem, demanda) 
- caracteristicas da paisagem (recursos naturais e 






Em função das caracteristicas urbanas: 
- paisagem urbana e meio ambiente 
- plano de urbanização oficial ou a criar. 
Em função das caracteristicas arquitetônicas: 
- caracteristicas urbanas f 
- tendências turísticas (influenciam no partido ar- 
quitetõnico) 
- programas turisticos existentes e as bases de seu 
funcionamento quanto à circulação de veiculos. alo- 
Jamentos, abastecimento, usos e costumes da região, 
etc. 
Em função dos programas turisticos relacionados com a 
paisagem da região: 
- potencialidades turísticas (curiosidades, paisagem 
natural, cultura, lazer e esportes) 
- potencialidades urbanísticas da paisagem 
- infra-estruturas e superestruturas existentes, a 
desenvolver ou a criar. i 
Em função da administracão financeira: 
- possibilidades financeiras dos promotores 
- possibilidade de ajuda financeira, fiscal do Estado 
(legislação, código de investimentos, práticas ban- 
carias, etc.) ` 
- critérios de rentabilidade sob o ponto de vista do 
Estado. dos investidores e dos promotores.
*-¬'›¿-) 
Em suma tudo indica que a técnica de organização turisti- 
ca, seguindo os passos como os listados acima, preocupa-se em res- 
peitar a paisagem natural e artificial, salvaguardar os interesses 
da população local, dos promotores e dos turistas. Estas premissas, 
obtidas a partir de um p1aneJamento adequado, podem induzir a uma 
urbanização compativel com o meioia, onde o desenvolvimento da ati- 
vidade turística torne-se viável, trazendo beneficios tanto para a 
população visitante quanto para a visitada. - ` 
No que tange a situação do planegamento em Santa Catari- 
na, observa-se que por parte do órgão oficial de turismo - SANTUR - 
existe preocupação em se obter dados estatísticos sobre o perfil e 
o Fluxo de turistas no Estado. Estes dados, que serviram principal- 
mente para verificar o equilibrio entre a oferta e a demanda, são 
levantados porém sem serem analisados dentro de uma estratégia glo- 
bal de desenvolvimento turístico para a regiãol 
D desenvolvimento turístico planejado, tanto a nivel na- 
cional quanto no estadual, de um modo geral, dá apenas seus Primei- 
ros passos, longe de buscar alcançar uma programação integrada, in- 
terligada e interdisciplinar. 
O planejamento existente não chegou nem mesmo a completar 
a etapa de formulação de um plano. Também as leis existentes, que 
regulam a forma do uso e a ocupação do solo bem como outras ques- 
tões diretamente ligadas ao desenvolvimento turístico, sofrem pres- 
sões inerentes ä urbanização capitalista, que somadas a inexistên- 
cia de planos turisticos globais e setoriais. tornam-se constante- 
mente ineficientes, deixando de atingir os propósitos a que se des- 
tinam. 
Iãlnclui os aspectos referentes a natureza, a população local e a 
visitante
?9 
/_ A existência de uma situação que rege apenas parcialmente 
as recomendações acima agravam ainda mais os problemas surgidos em 
função da urbanização capitalista tradicional, trazendo consequên- 
cias predatórias principalmente aos recursos naturais e culturais, 
integrantes ou não ao circuito produtivo, bem como à própria gêne- 
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JURERÊ INTERNQCIDNQL: ESTUDO 
DE câso_ * 
5.1 - Descricão do Obácto 
Con?orme salientado na introdução deste trabalho, para o 
estudo de caso foram escolhidos duas praias situadas no norte da 
Ilha de Santa Catarina: Canasvieiras e Jurerê Internacional (Mapa 
1›. O 
Distantes cerca de 20 Km do centro de Florianópolis estas 
praias têm como acesso principal a rodovia SC-401 que bifurca-se 
para Jurerêi, Daniela e Jurerê Internacional, passando a denominar- 
se SC-408, e para Canasvieiras tornando-se a SC-403. Estes acessos 
constituem-se de rodovias estaduais totalmente asfaltadas já de- 
___--._-__._.__-._-__.---_.. 
ÍA praia de Jurerê e de Jurerê Internacional, apesar de fisicamente 
constituírem-se de uma única praia, para efeito deste trabalho. 
são consideradas praias que se subdivididiram em função de desen- 
volvimentos espaciais distintos, como ver-se-á oportunamente no 
decorrer do trabalho.
i@Ê 




Ambas mostram-se ideais para o turismo familiar de vera- 
\neio. Segundo o Plano de Desenvolvimento Turistico do Aglomerado 
Urbano de Florianópolis (1981), pertencem a zona turística do Norte 
da Ilha (ZONA 8) que, Juntamente com as praias de Jurerê, Daniela, 
Cachoeira, Ponta das Canas, Ingleses.e Santinho, apresentam um qua- 
dro uni¢orme no que-se refere as suas condições naturais (Mapa-3).
I 
V .1 
5.1.1 - O Turismo de Veraneio e a Produção do Espaço no Litoral 
~ Norte da Ilha da Santa Catarina 
O lenômeno do veraneio e a produção do espaço no litoral 
norte da Ilha pode ser dividido em quatro grandes periodos; 
fnicialmente, o uso e a ocupação das praias foi feito pe- 
los Florianopolitanos, que construiam residências com o intuito de 
veranear ou, para aqueles que não tinham condições de construir, 
apenas fazer piqueniques nos fins-de-semana (Foto 1). 
= Mais recentemente, houve a ocupação por turistas vindos 
do interior e do exterior do Estado assim como por estrangeiros 
vindos principalmente da Argentina e do Uruguai (Anexo 18). 
Paralelamente ao uso do lazera comeca a se esboçar, prin- 
cipalmente a partir da década de 197ø, uma mudanca de comportamento 
que vai alterar a forma de.produção de espaço até agora desenvolvi- 
\ . 
do. Aqueles que iam as praias para veranear passam a não mais usu- 
3Entende-se por lazer a ocupação do tempo livre. É um tipo de en- 
tretenimento que pressupoe atividade, nao incluindo necessariamen- 
te o deslocamento.
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FOTO 1 - Tipxca resxdêncxa da década de 1960 
frui~làs e suas segundas resldênclas sao alugadas para turlstas, 
com o 1ntu1to de melhorar seus rendlmentos O valor de uso torna-se 
secundarlo Frente a nova perspectlva econömxca que surge com os re- 
centes hábxtos de seus proprletárxos 
Incentlvado por polítlcas de tur1smo3, que estlmularam 0 
desenvolvxmento desta atxvxdade, o processo amnlxa-se eFet1vamente 
As construcões que antes se restr1ng1am aos veranxstas e alguns co- 
mercxantes que vxsavam dar xnfra-estrutura 3 um local totalmente 
desprov1do da mesma, passam a ser o obJet1vo prlncxpal dos Proprle- 
tarxos dos terrenos e das resldênclas, que também passam a ser ne- 
gocxadas com os turxstas 
3Destacam~se entre estas a crxacão do Fundo Geral de Turlsmo - FUN- 
GETUR (1971) e do Fundo de lnvestxmento Setorxal - FISET-TURISMO 
11974)
L".*b 
Num pr1me1ro momento, são os própr1os florianopolxtanos e 
veranxstas que começam a construxr nos terrenos que até então espe- 
ravam ver valorxzados. Para aqueles que Já txnham as res1dênc1as 
construídas o fenômeno se concretxza com o aluguel das mesmas para 
outros tur1stas, lmpedxdos de construxr suas propr1as casas pela 
ausênc1a de terrenos ou pela falta de condições para adqu1r1-los, 
dev1do à alta valor1zacão por eles alcançada em funcao da procura 
pelos tur1stas. . 
0 processo de urbanxzacäo neste período Já se encontra em 
estág1o avançado. havendo grande valorlzacão dos terrenos exxsten- 
tes Consequentemente, as novas construções vxsam o maxor aprovex- 
tamento possível dos mesmos, de modo que um maxor número possivel 
de pessoas possam ocupa-las. Nesta epoca também surge a construção 
de varxos chalés e apartamentos Para alugar 
Os hoté1s. que até a década de 1970 se restrxngxam a 
dois. passam a ser obJetos de construção para atender ao turlsta 
maxs abastado (Foto 2) 
Flnalmente, a vlnda de grandes grupos empresar1a1s turis- 
t1cos4 caracterxza a últxma etapa do processo na area estudada. 
Nesta etapa, ao contrar1o do que v1nha ocorrendo até ago- 
ra, as construcöes não se lxmxtam maxs aos proprxetárxos de res1- 
dênc1as ou de lotes xsolados Agora. extensas áreas, até então de- 
sertas. passam a ser negocxadas por uma grande empresa que promove 
o loteamento. servlndo-as de xnfra-estruturas adequadas de modo a 
alcancar um alto preco no mercado. Toda uma grande área que antes 
pertencxa a doxs ou três propr1etár1os passa a ser valorxzada em 
função do turxsmo de lazer. Dependendo do caso, crxa-se um novo 
4No caso representado pelo Grupo Imobiliárxo Habitasul, empresa 
gaúcha assoc1ada a bancos de credxto 1mob1l1ar1o
'L :.1".' 
balneárxo, representando um novo “produto turíst1co" que altera 
completamente o padrao dos usuar1os atraves da seleçao do mercado 
'Foto 3* 
. k ,. 
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FOTO E - Hotel Canasvlexras- prlmelro hotel a ser construído nesta 
Prala
LWB 
FOTO 3 - U1sta da prxmexra etapa do loteamento Jurerê Internac1o- 
nal 
Cabe lembrar que a compra destas terras se deu antes da 
e×1stênc1a do Plano de Desenvolvlmento Turistlco do Aglomerado Ur- 
bano de Florxanópolxs, bem como do Plano Dxretor dos Balnearxos e 
do Inter1or da Ilha Ambos vlsam estabelecer as normas e lexs de 
ocupacão do solo dos Balnear1os, deF1n1ndo uma estrutura espacxal 
descentral1zada que proP1c1e um desenvolvxmento urbano equxlxbrado 
com proJetos e propostas específicas para cada área, contando com a 
colaboracão de lnvestxmentos prxvados 
Apesar do Imposto Predxal e Terrxtorlal urbano (IPTU) Já 
ser cobrado desde a formacao dos prxmelros loteamentos. pode-se d1- 
zer que somente a partxr de 1985, com a aprovação de ambos os pla- 
nos, é que os Balnearxos passam a assum1r característxcas de solo 
URBANO Ate então, o 1nterxor da Ilha de Santa Catar1na era consx-
i@9 
derado um subespaço do Aglomerado Urbano de Florianópolis, onde 
tradicionalmente se executava atividades rurais-pesqueiras sem uma 
legislação mais especifica que norteasse 0 uso e a ocupação do solo 
nesta area. 
Ainda nesta etapa observa-se, além das construções em 
função do turismo de veraneio, a construção de residências perma- 
nentes, principalmente pela população não nativa de Florianópolis. 
Isto ocorre basicamente com a consolidação da Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC) e a vinda da ELETRDSUL para a cidade. 
A falta de moradias e de preconceitos com relação a dis- 
tância e a perda do "status" de se trocar o centro por locais mais 
afastados contribuem para que os novos habitantes imigrantes procu- 
rem as regiões mais interioranas da Ilha para estabelecerem suas 
residências permanentes.
‹ 
De todos estes condicionantes porém, o *ator econômico 
gerado em função do turismo de veraneio destaca-se em todas as eta- 
pas anteriormente abordadas, sendo a principal causa do desencadea- 
mento do processo. 
5.1.8 - Canasvieiras 0 Jurerê Internacional no Passado 
Historicamente configurada como núcleo central do proces- 
so de ocupação do litoral catarinense, a Ilha de Santa Catarina te- 
ve seu desenvolvimento assentado sobre sua posição estratégica, si- 
tuando-se a meio caminho da capital da colônia e da bacia platina. 
Servia assim, como base militar, entreposto comercial e de abaste- 
cimento bem como, aos interesses econômicos de Portugal que neces- 
sitava de matérias primas para abastecer a Coroa.
1 it? 
Para garantir a posse da região Portugal decidiu estabe- 
lecer bases militares e promover a colonização da Ilha de Santa Ca- 
tarina e seus arredores. 
Houve consequentemente, a construção de sofisticados apa- 
ratos de arquitetura de defesa, que Foram as fortificações milita- 
res. 
Portugal reviu também os assentamentos relativos ä Ilha e 
A.: em todo o litoral catarinense, através da concessao de sesmarias e 
a fixação de sesmeiros com seus estabelecimentos agrícolas e pasto- 
ris. 
Das Ilhas dos Açores e da Madeira veio o colonizador ne- 
cessário para estabilizar o povoamento e implantar uma economia ca- 
paz de abastecer as tropas, de modo a garantir a expansão portugue- 
sa no sul. 
Não bastava Iortificar a Ilha e a região se não houvesse 
gente que a guarnecesse, povoasse e cultivasse suas terras. 
Em 1748 começaram a chegar os primeiros casais açorianos. 
A estes Foram prometidas terras, a fim de que pudessem exercer a 
agricultura (Mapa 4). 
As demarcações das terras Ioram feitas em torno de nú- 
cleos chamados freguesias, situados na Ilha ou no Continente, seja 
nas proximidades do mar, seja nas áreas mais interiores. A distri- 
buição na Ilha foi feita em torno da vila (Desterro) e posterior- 
mente, em direção as suas extremidades norte e sul. 
No decorrer do século XIX ocorrera a fundação de São 
Francisco de Paula de Canasvieiras entre outras, mais precisamente 
em 1833, pela Lei Provincial n9 08. Estendia-se da Ponta Grossa até 
a Ponta das Canas sendo formada por duas imensas praias, com uma 
pequena de Permeio entre a ponta do Uianna e a de Sãg Fran¢15¢g
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(mais conhecida como ponta das Pedras, onde se ergue a igrega paro- 
quial› 
A praia de Canasvieiras inicialmente era conhecida pelo 
nome de praia de São Francisco. Mais tarde esta praia foi subdivi- 
dida recebendo as seguintes denominações, seguindo a Ponta Grossa 
em direção a Ponta das Canas, de praia do Forte, de Jurerê, de Ca- 
nasvieiras, da Cachoeira e Ponta das Canas. Há ainda subdivisões 
menos importantes para estas praias principalmente, no trecho entre 
Jurerê e Canasvieiras. 
Na sede da Freguesia, onde se eleva a igreja, construída 
em 1830, a cem metros do nível do mar, partem duas estradas princi- 
pais percorrendo-a de extremo a extremo. Ao longo destas estradas, 
principalmente em direção ao norte, acha~se a maior Parte das habi- 






FOTO 4 - Igreja Paroquial de Canasvieiras.
í FJ, Cú 
A configuração do modelo de pequena propriedade, voltado 
para a Produção privada $amiliar veio a ser confirmada com a con- 
cessão de pequenas glebas, de modo que a familia produzia quase tu- 
do o que necessitava para consumo através das atividades agrícolas. 
da pesca e do artesanato. ` 
As casas de moradia eram, em geral, de estuque.Havia ni- 
tida diferenciação entre os camponesess, os de menos posses cons- 
truíam suas casas nos terrenos de marinha, à beira-mar e aqueles 
que podiam adquirir terras, ou que possuíam heranca, construíam as 
casas, caiadas e cobertas com telha cerâmica, nas encostas onde 
também plantavam.
A 
D transporte para a cidade era muito difícil, pela' ine- 
xistência de estradas e conducão. Usava-se em geral, o cavalo, a 
carroça e as baleeiras. Muitos costumavam fazer o trajeto a pé le- 
vando horas na caminhada até a cidade. 
Desde o inicio, observa-se uma evidente dicotomia entre 
os núcleos de colonizacão rural da Ilha, formado pelos açorianos e 
o centro urbano de Desterro¿. 
----_! 
A pequena agricultura de subsistência, a pesca e o arte 
sanato constituíam-se na base econômica das Freguesias, que envia1 
vam os excedentes de sua producao a Desterro, atraves de pequenas 
embarcações. I 
Durante muito tempo estas comunidades permaneceram isola) 
das devido a falta de estradas que as ligassem ao centro urbano e, 
por esta razão, suas condições não mudaram muito no decorrer do dé- 
culo XIX até meados do século XX. Somente na década de\192ê é que 
-_-._-.___-›-_-___-‹-_-__..._ 
5Camponês é aquele que vive do trabalho agrícola, dependendo da 
terra para sobreviver. 
Õântigo nome de Florianópolis.
114 
se implantou um serviço de ônibus. com uma viagem diária a cidade, 
Facilitando a integração entre a comunidade de Canasvieiras e a ci- 
. › 
dade de'F1orianópÔlist 
'V Para Cabral (1956) os núcleos açorianos não se desenvol- 
veram pelo fato de ter-se acreditado poder reproduzir o ruralismo 
ocorrido no nordeste, sem ter-se criado as mesmas condições e o am- 
biente que permitiram a sua realização. Faltou o grande dominio e o 
OEQFO. 
Faltou o primeiro porque o regime instituído foi 0 de pe- 
quena propriedade e faltaram ambos porque tendo vindo pobre das 
ilhas do arquipélago, o açoriano não possuia condições de adquirir 
escravos, os bracos necessarios para a manutentäo e o desenvolvi- 
mento dos grandes latifúndios. 
Por outro lado, o açoriano não era agricultor por nature-
I 
za e o instituído regime de pequena propriedade não permitia nem 
mesmo o estabelecimento da pecuária, para a qual o mesmo tinha uma 
natural vocação. 
Desta forma, por falta de capitais de maior vulto, pelas 
barreiras impostas pela própria Coroa e pelos limites impostos pela 
própria agricultura não se instalou uma economia voltada para o 
mercado europeu, restringindo-se esta a suprir o mercado interno da 
colônia. 
A maioria dos autores que tratam do assunto concorda que 
as terras da Ilha de Santa Catarina eram férteis, outros em oposi- 
ção, atribuem ä pobreza do solo um dos Çatores que levaram ao fra- 
casso da colonização açoriana na Ilha.4
115 
54,13 = Ó Case de Canasvieiras 
e. Até a década de 1950, a falta de acessos e transportes 
adequados fazem com que as camadas mais abastadas de Florianópolis 
se mantenham atadas às pequenas praias mais próximas que hoje foram 
incorporadas no sítio urbano da cidade, tais como Coqueiros, Bom 
Abrigo, etc.
_ 
O uso das praias do interior da Ilha como a de Canasviei- 
ras, de Jurerê, dos Ingleses, da Lagoa da Conceição, bem como ou- 
tras mais distantes, restringiam-se às comunidades rurais-pesquei- 
ras de origem acoriana. Apenas esporadicamente é que se verificava 
o uso dos atributos paisagisticos destas praias por parte da popu- 
lacão não residente, vinda principalmente de Florianópolist 
° Em meados da década de 1950 comeca a haver maiores trans- 
formacões na estrutura urbana de Canasvieiras. quando a própria 
Prefeitura Municipal de Florianópolis aprova por Decreto-Lei o pri- 
meiro loteamento de Canasvieiras (Lei n9 260/56 aprovada em 
08/05/56). A partir dai se inicia a implantação de casa de veraneio 
ao longo dos antigos caminhos de pescadores, de forma linear e pa- 
ralela à faixa da praia. Também nesta época comeca a se esboçar a 
compra de terrenos por pequenos proprietários para futuros empreen- 
dimentos imobiliários (Lago, 1988). 
Na década de 1970, a construcao da SC-403 (rodovia esta- 
dual ligando Canasvieiras à Florianópolis via SC-401), a melhoria 
de alguns servicos de infra-estrutura e um fluxo crescente de tu- 
ristas provenientes de outras áreas do país, contribuiram ainda 
mais para a urbanização desta área (Mapa S e Foto 5). 
A constituicão de loteamentos e de edificações particula- 
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FOTO 5 - Agêncxa telefõn1ca e de correlos em Canasvxexras 
res em centro de turxsmo de veranexo 
A const1tu1cão de loteamentos e de ed1F1cacões partxcula- 
res #01 1ntens1$1cada e transforma rapxdamente a vxla dos pescado- 
res em centro de turxsmo de veranexo 
Na década de 1980, Por cxrcunstâncxas de ordem econõmxca, 
observou-se uma verdadexra xnvasão platlna no lltoral catarxnense 
Os encantos dos balneárxos os atraxam Facllmente e logo grupos se 
organxzavam para 1nvest1r em aqu1sxcão de 1move1s <La9o, 1988* 
(Anexo 131 (Foto 6) 
A BR-EEE, a1nda em conclusão. atlngxndo São Hxguel do 
Deste E D1Dhí51O Cêfﬂuexra, na fronte1ra, amplxou alnda mals a de- 
manda turístlca Novos Fluxos crescem prov1ndos de regxões maxs 
d1stantes do lnterlor do Prdprxo estado de Santa Catarxna, Parana e 
São Paulo, vxa BR-101
. t 
«__\ 
FOTO ô - õnxbus de excursao argentxno em Canasv1e1ras 
Uesenfreadamente, os turlstas e as grandes empresas ¡mo- 
b111ár1as compram o xnterxor da l1ha 
O parcelamento dos mxnlfúndxos. que antes vertencxam aos 
pescadores. se manxfesta com a comercxa11zaÇäo de areas através do 
sxstema de malha vxarla retxcular, com v1as estre1tas e quadras dx- 
v1d1das em lotes de area médxa de 360 me com característxcas ldën- 
t1cas a ocupação urbana fLago, 1998) (Mapa 6) 
Nara Lago (1983, n 95) observa que, os terrenos mals Pro- 
curados e os pr1me1ros a serem vendxdos foram naturalmente os pró~ 
×1mos à prala “Ds compradores se anressavam em solxcxtar também a 
posse da falxa correspondente as terras de mar1nha, para garant1r 
acesso dxreto ao mav" 
A xne×1stênc1a de xnira-estrutura adequada para o abaste- 


































































































































































































controle do uso e da ocupacão do eolo, sem uma leglslacão maxs es- 
pecifxca, Dem como uma Fxscalxzacão mals atuante, desenvolve uma 
uroan1zacão precarxa que tende a comprometer o seu pr1nc1nal atra- 
tlvo a beleza natural A balneabxlxdade da pra1a, pelo lancamento 
de resíduos eólxdos domestxcos d1retamente ao mar Já esta sendo 
comprometlda 'Mapa 7 e Foto 7* 
.:, -_›_vV. « *Í 
FOTO 7 - Exemplo de nolu1cão resultante do lancamento de resíduos 
solxdos em corregos e rxos na praxa de Canasv1e1ras 
Até 1984 não havia um plano dxretor especifxco Para os 
balneárlos A urban1zacão Ja nesta epoca desenvolv1a-se ao longo 
das pr1nc1pa1s vxas e×1stentes, tendendo a formar falxas contínuas 
ao longo das praxas, destruxndo a vegetação natural e provocando 
problemas de acesso a prala e de cxrculação do trânsxto 
A nrala de Canasvxexras, com e×tensao aproxxmada de sels 

































































































































































































































































PRAIA DE JURERÊ E JURERÊ INTERNACIONAL 
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onde o processo de urbanlaacšu desenvolveu-se na dxrecão leste, 
ocupando wuase toda a e×tensäo da eraxa Funcxona também. Juntamen- 
te com a prata aos 1ngleses. como um m1n1-centro de serv1cos em re- 
laçäo a outras praxas do norte da Ilha 
5 1. 4 - O Cuo do Jururõ Inurnacxonal 
A prata de Jurerê7 encontra-se geografxcamente lxgada a 
praxa de Canasvlelras Ambas pertencxam a freguesla de Nossa Senho- 
ra de Paula de Canasv1e1ras, hoge dtstrxto de Eanasv1e1ras, da qual 
faz parte o loteamento de Jurerê Internacxonal. que deu orxgem a 
pra1a de Jurerê Internacxonala 'Nava B* 
Hxstorxcamente. a tormacäo espacxal de Jurerê segue os 
mesmos nr1ncíp1os da nraxa de Canasv1e1ras 
Durante as decadas de 1°60 e 1970 não houve maxores alte- 
racões na estrutura da praxa de Jurerê que apresentava uma evolução 
urbana bem ma1s lenta que a de Canasvxexras. A falta de 1nfra-es- 
truturas adequadas em comparação com as Ja exxstentes em Canasv1ex- 
ras ‹ausênc1a de agua. servxco de recolhxmento de l1×o. comércxo e 
acesso Inter-praias no caso de Jurerêl. colabora para que esta 
praxa não sega tão valorxzada quanto a Drxmelra 
7Nota-Se que este termo refere-se a uma nrala antlga que seguiu os 
mesmos moldes urbanístxcos e comecou a ser frequentada na mesma 
énoca que Canasvxetras Ao contrarlo desta porém, seu desenvolvt- 
mento urbano ocorreu de Forma menos acelerada 
BA praxa de Jurerê Internacxonal apesar de pertencer geograflcamen- 
te a Drala de Jurerê, apresenta caracteristlcas urbanas completa- 
mente dxversas Enﬂuanto a Prxmexra surglu a partxr de um prozeto 
nos xdos de 1980. dest1nando-se a uma clxentela altamente elxtxza- 
da, a segunda comecou a ser frequentada nos xdos de 1950, seguxu 
uma evolucão urbana lenta e def1c1ente em termos de 1nFra-estrutu- 
ra e destxnou-se a uma clxentela menos ørxvxlegxada que a prlmex-
ra
M1 
Ao mesmo tempo. eelo fato da ma¡or1a dos comnradores do 
loteamento° pertencerem ao xnterlor do estado. a dlstãncxa e a fal- 
ta de acesso nao lhes estxmulava a frequentar e a construxr segun 
:as resxdêncxas nesta nraxa 
Um tercexro fator contrlouxu nara que o desenvolvtmento 
urbano em Jurerê ocorresse de forma lenta em comparação com o de 
uanasvxezras O loteamento que deu origem ao futuro balnearxo de 
Canasv¡e1ras,ao contrarxo do promovzdo pela Imooxlxarxa Jurerê, te- 
ve seus terrenos vendxdos a precos ewtremamente acessívels por par- 
txr de 1n¡c1at1va estatal ‹Prefe1tura Mun1c1pal de Florxanopolxsv 
No Lnícxo da decada de 1980. o Instxtuto de Planejamento 
Urbano de Florxanonolls <IPUF\ elaborou o Plano de Desenvolvlmento 
Turistxco do Aglomerado Urbano de Florxanopolxsíø, em que demons- 
trou lnteresse de aumentar o numero de resxdêncxas de veranexo, de 
modo a aumentar a nossxoxl1dade de casas para alugar nas pra1as 
pertencentes a ZONA E do elxo turistxco do norte da ilha 
As medxdas lnfra-estruturaxs nroP0stas por este Dlano se- 
rlam nesta area, crlar estacxonamentos nas praxas. asfaltar as es- 
tradas entre Canasv1exras e Ponta das Canas, zmplantar serv1cos de 
agua e esgoto que satxsfxzessem as necessldades da regxäo Estas 
çlurerê também teve sua orxgem a partxr de um loteamento cuJas 
obras foram 1n1cxadas em 1957 e terminadas em 1961 A Imobxllarla 
Jurerê Ltda , responsavel pelo empreendlmento, encarregou-se do 
acesso ao loteamento e da colocação da energxa elétrxca vla motor 
Era Çormada por politlcos e membros da elxte de Flor1anoPolLs Que 
pretendlam promover o loteamento a nivel nacxonal. xncluslve con- 
tratando o arquxteto Oscar Nxemeger para proJetar algumas edxfxca- 
cões Estas, foram 1nv\abxl1zadas pelo alto custo de execucao e 
envolvxam a construcão de um hotel, um restaurante, um camplng e a 
sede da empresa 
1°Desenvolv1do pelo IPUF com a txnalldade de dar orxentacão as en- 
txdades puollcas e nartxculares atuantes na reexão funclonal de 
Flor1anopol1s no setor turístlco Pronõe a xmplantação de Lnfra- 
estrutura basxca e de preservacão do Patrxmônxo natural e hxsto- 
rxco, assxm como recomendações para lnvestxmentos prxvados em 
alojamento. equxpamentos, etc
LHU 
medxdas obdetxvavam, enfxm. melhorar a 1nFra-estrutura exxstente, 
de modo a xncentxvar o turlsmo de veranexo (Mapa 8) 
Nesta época, apenas a area pro×1ma ao fxnal da SE-402, 
pertencente ao loteamento da lmobxllárxa Jurerê, apresentava certo 
crescxmento. com a construção de algumas casas de veranexo, um cam- 
pxng e uma sede assocxatxva (QBEFSC) (Mapa 9) 
A area entre esta assocxacão e a sede de prala do Clube 
18 de Agosto, pro×1mo ao Forte São João da Ponta Grossa, era total- 
mente lnexplorada, havendo apenas alguns ranchos de pescadores na 
bexra da prala Esta área pertencla a apenas três grandes proprxe- 
tarxos (Anevo 14) 
A part1r de 1983. este quadro mudou completamente, com a 
entrega of1c1al da prxmexra etapa de um grande loteamento denomlna- 
do Jurerê Internacional (Mapa 10) 
O obJet1vo do Grupo Hab1tasuli¡, empresa que executou o 
proJeto, era o de 1ntroduz1r numa area totalmente despogada de Ln- 
Fra-estrutura um loteamento de alto padrão, proplcxando a ocupação 
organxzada do solo. com uma lnfra-estrutura urbaníst1ca de lazer e 
servxcos que a trans§ormasse, alem de um centro de turxsmo de la- 
zer, num novo ba1rro de Florxanópolxs Crxava-se assxm, um complexo 
turíst1co com dupla Fxnalxdade (Foto B) 
Entre os prxncxpaxs destaques do proJeto, a1nda xnacaba- 
do, constam a construcão de resxdênc1as secundarxas, de postos de 
praxa providos de restaurantes, play-ground e bares, um hotel de 
nível xnternacxonal (xnclusxve com centro de convenções), um exuo 
comercxal, um parque esportxvo, um clube soclal e esportxvo, um la- 
110 Grupo Habltasul é formado Por Quatorze empresas que atuam no 
ramo lmobxlxärlo trad¡c¡onal e tur1st1co, de crédxto xmobxllarlo, 








































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































FDTD 8 - Resldêncla unlfamxllar em Jurerê lnternac1onal 
qo art1f1c1al, uma mar1na, setores de habxtação para os moradores e 
empregados permanentes, uma escola, uma estacão rodovlarla, postos 
de gasolxna e todos os servlcos publxcos de carater admxnxstratxvo, 
‹=s\erenr1al e de seguranca ‹Ane×o 15) fFoto 9' 
Quando concluxdo, o progeto abrxgara uma população de 
tr1nta mzl pessoas durante a temporada de verão A população perma- 
nente osc1lara entre cxnco mxl e sete mxl habxtantes Pretende tam- 
bem, Jurerê Internac1onal, transformar-se em polo de servxcos e la- 
¿er, atendendo aos demaxs balneárxos do norte da Ilha, um tanto ca- 
rentes de infra-estrutura e equ1pamentos de lazer ‹Mapa 11) ‹Anewo 
lol 
O Grupo Habltasul escolheu a wra1a de Jurerê para a eve- 
çuçãø do projeto devldo a facxlxdade de acesso fsxtuada a apenas 
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FOTO 9 - Eixo comercial do loteamento de Jurerê Internacional. 
poluicão e de mar calmo, propiciando o veraneio familiar; e pelas 
terras adquiridas pertencerem a poucos proprietários, apenas três, 
facilitando assim, a comercialização da área. 
A 
Para a valorização do local o Grupo Habitasul comprou no 
entorno imediato ao projeto, principalmente próximo ao final da 
SC-402, cerca de 809 lotes. Ao mesmo tempo, construiu, fora do lo- 
teamento, um hotel residência §19B0) e implantou alguns servicos de 
apoio tais como, farmácia, mini-mercado. panificadora, etc. (Foto 
10). 
Além disto, nos terrenos pertencentes ao loteamento, to-
À u dos os projetos arquitetônicos deverao ser aprovados pela Prefeitu- 
ra de Florianópolis e também pela própria Habitasul, através de As- 
sociacão dos Moradores, que Ja está sendo implantada com esta fina- 
lidade entre outras (Anexos 17 e 18).
í3Ê 
FOTO 10 - Superestrutura turística implantada pelo Grupo Habitasul 
no entorno imediato ao loteamento. 
Atualmente, somente dois terços do projeto foi implanta- 
do. Cerca de três mil lotes serão negociados no total, entre resi- 
dências, chácaras e áreas comerciais. 
Somente para habitação dois mil e setecentos e oitenta e 
oito lotes estarão disponiveis. Destes até 1989 quinhentos e ses- 
senta e seis lotes Já haviam sido vendidos e duzentos e treze já 
possuíam algum tipo de construção, especialmente residências de ve- 
raneio. 
Nos lotes negociados e construídos, até a data de marco 
de 1989, pertencem a florianopolitanos 43,18%, pertencem a gaúchos 
38,03% e pertencem a proprietários do interior de Santa Catarina e 
outros estados somente 18,78%.
¡__.. W Lu 
Proporcionalmente “ao nuﬁ€rä*Ée“FUFÉs negociados, os pro- 
prietários florianopolitanos preferem esperar a maior valorização 
de seus lotes ao invés de construírem, seJa para morar permanente- 
mente seja para veranear. 
z~t> Jurerê Internacionalá com seus quase dois quilômetros de 
extensão, distingue-se dos empreendimentos que visaram o desenvol- 
vimento turístico da Ilha de Santa Catarina, por ser o primeiro a 
instalar-se através de iniciativa privada única e com um projeto 
urbanístico altamente sofisticado. - 
Observa-se que nos primeiros dois anos, ou sega, de 1983 
a 1985, não houve casos de aluguéis de segundas residências para 
terceiros. Nos últimos anos porém, assim como vem ocorrendo em ou- 
tras praias da Ilha, principalmente Canasvieiras, nota-se que este 
fenômeno passa também a ocorrer em Jurerê Internacional. 
:u Cabe lembrar que boa parte das construcoes existentes no 
loteamento Foram elaboradas pelo próprio Grupo Habitasul com o in- 
tuito de impor uma tipologia habitacional e de servicos de alto ní- 
vel, valorizando ainda mais esta área. Naturalmente a venda e o ar- 
rendamento destas construções também fazem parte de seus objetivos 
(Foto 11). 
Consolida-se desta forma, a vinda do grande capital para 
o norte da Ilha de Santa Catarina, que até bem pouco tempo era so- 
mente explorado pelos proprietários de moradias, através do aluguel 
de suas segundas residências a terceiros, e por pequenos empresá- 
rios e comerciantes oriundos, em sua maioria, da cidade de Floria- 




FDTD 11 - Calçamento e tipologia habitacional adotada em Jurerê In- 
' ternacional_ 
5.1.5 - Os agentes que Participam do Processo da Urbanização nas 
Praias da Canasvieiras a da Jurcri Internacional 
Dentro da classificação adotada anteriormente no Capitulo 
III, os agentes que razem e refazem o espaco urbano nestas praias 
são os seguintes: 
A) USUÁRIOS E/OU CLIENTES DE M0RADIA13z 
O turista recreacional13, veranista ou itinerante surge 
1aConsidera-se usuário e/ou cliente de moradia aquele que dispõe de um imóvel temporariamente seJa por meio de aluguel ou não. 13Nota-se que o usuário veranista florianopolitano não foi conside- rado “turista” nesta categoria. Participam como agentes na area estudada como proprietários de moradia, fundiários e como promo- tores imobiliários 
Jg;
í35 
nas praias de Canasvieiras e Jurerê a partir dos anos setenta, for- 
mado por estrangeiros vindos principalmente da Argentina e Uruguai 
e por brasileiros vindos predominantemente de Santa Catarina, São 
Paulo, Rio Grande do Sul, Parana e Rio de Janeiro. 
Apesar da fidelidade turística ser bastante alta, a par- 
ticipação destes usuários varia de acordo com a estação (alta, bai- 
xa e segunda estação14> e com as condições econômicas do país emis- 
sor. No caso do turista estrangeiro, a relação cambial também in- 
fluencia o fluxo de entrada no Brasil (anexo 13). 
Observa-se em Canasvieiras e Jurerê Internacional que, 
embora os usuários de moradia participem mais expressivamente na 
modalidade de veranista, alugando segundas residências, destacam-se 
também como meio de hospedagem a casa dos amigos ou parentes, o ho- 
tel, o camping, mais recentemente, o motel e o albergue. 
O nivel de renda desses usuários é considerado relativa- 
mente alto e segundo o Plano de Desenvolvimento Turistico (IPUF, 
1981), quanto maior a renda Familiar, maior o percentual de hospe- 
dagem em hotéis, ocorrendo o inverso com a casa de amigos ou paren- 
tes.
u 
0 tamanho médio dos grupos também influi no tipo de hos- 
pedagem utilizada, onde as casas alugadas apresentam a relação hós- 
pede Por metro quadrado duas vezes maior que os hotéis. 
Nestes últimos dez anos, embora não tenha havido grandes 
alterações em relação ao perfil do usuário de moradia (quanto 'a 
renda, aos objetivos de viagem, ao tempo médio de permanência e a 
14A alta estação refere-se aos meses de dezembro, Janeiro e feve- 
reiro. â segunda estação ao mês de Julho e a baixa estação nos 
outros meses que sobram. '
' 1 33Ó 
origem do mesmo) o número total de turistasís praticamente Quintu- 
plicou na alta estação e dobrou na segunda estação. 
O papel do usuário e/ou cliente de moradia, pode-se di- 
zer, é indireto, na medida em que, embora estega exclusivamente in- 
teressado em seu lazer, participa no processo de produção do espaço 
como agente indutor, movimentando principalmente o mercado imobi- 
liário (construção de segundas residências para alugar, de hotéis, 
de chalés, etc.). São agentes fundamentais no processo Pois a 
oferta turística nasce, basicamente, em função deles. 
B) PROPRIETÁRIOS DE MORADIA: 
Destacam-se neste grupo os proprietários, usuarios ou 
näo, de segundas residências, os proprietários de alojamento do ti- 
po classico tais como campings, pousadas, vilas turísticas, etc. e 
os proprietários de residências permanentes. 
Inicialmente, os Proprietários de segunda residência, 
constituídos hegemonicamente por Florianopolitanos, eram os agentes 
que mais influiam no processo de urbanização de Canasvieiras. Pro- 
gressivamente, a medida que Canasvieiras convertia-se em balneário 
turístico, amplia-se a origem e o tipo de proprietários de moradia. 
Estes, agora, transformam-se em pequenos capitalistas que, Junta- 
mente com os empresários da região, vêem no fornecimento de aloja- 
mentos turisticos a possibilidade de ampliar suas rendas. 
Também a população de Canasvieiras e Jurerê, mais recen- 
temente, começa a alugar suas residências permanentes com este in- 
tuito. ' 
15Este número abrange, além dos usuários de moradias, os proprietá- 
rios de moradias que as utilizam como valor de uso_
jà-r Lú ` ~‹ 
E) PROPRIETÁRIOS FUNDIÁRIDBz 
Participam do processo de produção do espaço nas praias 
de Canasvieiras e Jurerê Internacional sob a forma de lati#und1ario 
e pequeno proprietário. 
Até aproximadamente a decada de 1950, a população rural- 
pesqueira, descendente dos açorianos, utilizava as terras comunal- 
menteib na Ilha de Santa Catarina. “A partir de então se acelerou o 
processo de apropriação de tais areas, seja por interesses privados 
(comerciantes de Florianópolis), seja por interesse do Estado", on- 
de o processo de expropriação ocorria “inclusive com escrituras re- 
gistradas e lavradas em Cartório de Registro Civil”(Campos, 1989, 
P.150 e 179). A 
Já era dificil nesta época manter a condição de camponês
Q 
e pescador em Canasvieiras, uma vez que tanto a lavoura quanto a 
pesca não correspondiam as necessidades de consumo da população. 
Como não existiam alternativas de atividade econômica na 
própria localidade, a população local passou a parcelar e vender 
suas terras para futuros veranistas (Lago M., 1983). 
Após principalmente a_década de 1970, "os interesses es- 
peculativos começam a emergir, decorrentes de processo de urbaniza- 
ção e valorização da terra, bem como do interesse turístico das 
praias da região". Este fato contribuiu ainda mais para que a maior
1 
parte das terras de uso comum fossem transformadas em áreas de in- 
teresse ou expansão imobiliaria (Campos, 1989, p.174). 
D grande capitalista participa do processo como proprie- 
tario fundiário, numa etapa mais recente (pós-1980), através da im- 
plantação do loteamento de Jurerê Internacional. 
15Estas também eram chamadas de terras de uso comum ou áreas de uso 
público comum. Ver Campos. 1980, p.158-68.
1 ~"› L-:IB 
U proprietario fundiario, desta forma, frente ao processo 
de urbanização nestas praias, utiliza a terra; 
a) como valor de uso; 
b) como reserva de valor, bloqueando a promoção imobilia- 
ria. controlando quem e quando se pode utiliza-la; 
ci como valor de troca (mercadoria), única e exclusiva- 
mente. 
No último caso, os proprietários fundiários tornam-se es- 
peculadores, assumindo uma atitude anti-capitalista, na medida em 
que seus ganhos derivam de atividade não produtiva.
J 
D) PRONDTÚRES IMDBILIÃRIOS 
Pode-se dizer que a participação dos promotores imobiliá- 
rios no processo de urbanização na área estudada se faz sentir, a 
Partir da década de 1966, quando surgem os primeiros veranistas em 
Canasvieiras. Constituem-se inicialmente de incorporadores17.da re- 
gião que passam a lotear pequenas áreas e a construir segundas re- 
sidências, a serem utilizadas por usuários florianopolitanos. Mais 
tarde ampliam seu papel, passando a atender também a usuários do 
interior e de outros estados. 
Nesta época, os promotores imobiliários começam a ver em 
Canasvieiras a possibilidade de expandir seus mercados. O posicio- 
namento favorável do Estado, a crise econômica brasileira e o sur- 
gimento de organismos financeiros do Estado, induzindo investimen- 
tos maciços na construção civil, contribuem para que estes ampliem 
ainda mais suas rendas, em função do turismo de veraneio. 
_.-____..._.--_...-_-.__--_-__. 
17!nserem-se dentro da categoria dos promotores imobiliários e são 
os agentes responsaveis pela construção de uma obra. Ver página 




Na década de 1976, os promotores imobiliários são mais 
uma vez beneficiados com a integração da Ilha de Santa Catarina ao 
turismo nacional e internacional. Passam também, agora, a servir ao 
setor hoteleiro e a construir segundas residências com o intuito de 
utiliza-los exclusivamente como valor de troca. 
[ncrementam-se assim-as construções em Canasvieiras e a 
especulação imobiliaria passa a fazer parte do processo de' forma 
constante. Os interesses partem tanto do empresariado local quanto 
do deffora e levam os incorporadores imobiliários a construírem to- 
da uma infra-estrutura hoteleira e de serviços, consolidando esta 
área como centro de turismo de lazer. ' 
Ao mesmo tempo surgem as primeiras imobiliárias, formadas 
em sua maioria por empresas de Florianópolis. Inserem-se também no 
PYOCQSSO de COﬂIeYC131Í.Z3ÇãO CÍOS IMÕVÊÍS EX-PQSCBÓOTBS, QUE Vêãm 
neste tipo de atividade uma saida para seus problemas financeiros. 
É somente com o surgimento de Jurerê Internacional, na 
década de 1986, que grandes empresas imobiliárias passam a partici- 
par como promotores imobiliários na Ilha de Santa Catarina. O Grupo 
Habitasul, como se viu. não só toma a iniciativa de agregar novas e 
grandes glebas, urbanizando-as, como também as dota de algum meio 
de acesso e empreende a construção de todo tipo de edificação e 
instalações necessárias para o pleno desenvolvimento da atividade 
turística de lazer (Anexo 20). 
'E) ESTADO 
Participou desde o inicio do processo de urbanização seja 
de forma direta, como proprietário fundiário. como promotor imobi- 
liário, como provedor de infra-estrutura, seJa de forma indireta, 
através de financiamentos imobiliários e hoteleiros, como órgão de
149 
finidor das diretrizes a serem adotadas pelo planejamento e, final- 
mente, como ouperﬂisor de programas e proJetos implantados por cor- 
porações privadas 
Inicialmente, conforme visto anteriormente, o Estado 
apropriou-se de terras utilizadas comunalmente pela população ru- 
ral-pesqueira do norte da Ilha de Santa Catarina. Em 1958 loteou 
terras, dando origem ao futuro balneário de Canasvieiras 
Na década de 196%, o Estado incentiva a construção de se- 
gundas residências e a aquisição de terrenos em Canasvieiras prin- 
cipalmente através da modernização do mercado financeiro, do incen- 
tivo ao consumo de bens duráveis e da ausência de definição dos ru- 
mos da economia do pais. - 
A criação do BMH - Banco Nacional da habitação, do EFH - 
Sistema Financeiro de Habitação e do FGTS - Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço visavam não só recuperar a economia brasileira,
‹ 
pela indução de investimentos maciços no setor de construção, como 
incentivar o consumo através da ideologia da aquisição da casa pró- 
pria 
A inflação acelerada e a não preocupação com o planeja- 
mento a longo prazo geram insegurança nos pequenos e médios poupa- 
dores, levando-os a aplicarem seus recursos no setor imobiliário, 
em vez do setor industrial ou do exportador agricola. O Estado, por 
outro lado, ao ceder as infra-estruturas de base, valorizava indi- 
retamente as terras e as construções, tornando este tipo de inves- 
timento ainda mais seguro frente a crise econômica que enfrentava o 
país. 
A partir da década de 1970 a ampliação e o aperfeiçoamen- 
to de infra-estruturas de base, principalmente em energia, no sis- 
tema viário e de transportes, bem como a criação de organismos e
141 
decretos destinados a financiar obras e serviços turísticosís con- 
tribuem ainda mais para que o processo de urbanização nesta área 
ocorra de forma acelerada ` ' 
Na década de 1980 o Estado amplia sua forma de participa- 
na cao no processo, passando a estabelecer planos que.visem nortear e 
induzir de forma organizada a transformação de Canasvieiras em bal- 
neário turístico. ` 
Também a partir desta epoca, o Estado, através de órgãos 
responsáveis pelo planegamento, passa a supervisionar planos, pro- 
gramas e projetos implantados por corporações privadas. O caso de 
Jurerê Internacional e do Plano Quinquenal de Turismo, proposto pe- 
la PROTUR19, podem ser citados como exemplo.
1 
F) GRUPOS SOCIAIS EXCLUÍDDS 
No caso especifico da area estudada, destaca-se a popula- 
ção nativa do distrito de Canasvieirasaø, descendente de imigrantes 
açorianos, que até aproximadamente 1950 dedicava-se a agricultura 
de subsistência e à pesca 
À medida que a área se urbanizava porém, esta população 
foi perdendo o acesso ao mar, que representava seu principal meio 
de sobrevivência, passando a ocupar a parte mais interiorana do 
Í3São estes a Empresa Brasileira de Turismo (EMBRATUR), o Banco do 
Estado de Santa Catarina, financiando empreendimentos turísticos 
(BESC-TURISMO), o Fundo de Investimento Setorial (FISET-TURISMO) 
e o Fundo Geral de Turismo (FUNGETUR). 
19órgão privado formado por empresários catarinenses que surgiu em 
1990. Suas funções básicas consistem em divulgar, buscar recursos 
e promover eventos turísticos na Ilha de Santa Catarina. 
300 distrito de Canasvieiras para fins politicos abrange as praias 
de Jurerê, Daniela, Cachoeira, Ponta das Canas, Ingleses, Jurerê 
Internacional, Praia Brava e Santinho. Para fins turisticos 
abrange somente a praia de Canasvieiras, segundo o Plano de De- 




A apropriação de terras de uso comum por parte do Estado 
e da elite florianopolitana; o desenvolvimento da pesca industrial, 
que surge num outro nível de expansão capitalista; a venda de ter- 
ras .a turistas e a promotores imobiliários¡ e a falta de preocupa- 
IU! O Ç por parte do planejamento foram alguns dos fatores que contri- 
buíram para o isolamento desta população, }QglusiveAdp‹ ponto _ge 
vista físico. Desta forma, foram impedidos de participar mais ati- 
vamente do processo de urbanização numa area que, originalmente, 
era de seu domínio (Foto 12). 
. . 
FDTD 12 - População rural-pesqueira e comércio típicos da rua Velha 
em Canasvieiras.
\ 
Atualmente nota-se que, além da marginalizacão social e 
urbana, estes habitantes estão culturalmente descaracterizados e 
economicamente desestruturados (houve alteração, passando da econo-
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mia de subsistência para a dependente do dinheiro). Sua participa- 
restringe-se, na maioria dos casos, ä participação de servicos 11 IU! O 
nz a turistas e hotéis nos meses de verao. Uma minoria, com melhores 
condições, aluga sua própria residência permanente para complemen- 
tar seus rendimentos. 
A falta de intra-estrutura que os prenda a região e a sa- 
zonalidade destes empregos os forca, cada vez mais, a migrarem na 
esperanca de encontrar condição de vida mais digna (Foto 13).
/ 
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FOTO 13 - Situação da população rural-pesqueira residente na rua 
Uelha em Canasvieiras.
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5,2 - A Analisa do Qbjoto de Estudo: Rolacõcs intra o Planoiamonto 
Turistico e o Processo de Urbanização no Litoral Norte da 
Ilha de Santa Catarina 
A fim de verificar-se como o processo de planeJamento tu- 
rístico abrangente a área influencia os diferentes processos de ur- 
banização estudados, cabe agora determinar como os aspectos teóri- 
cos ideais e/ou usuais, anteriormente descritos, se realizam na 
pratica. 
Para isto, torna-se necessario, além dos conhecimentos 
relativos ao processo de planejamento e de urbanização turística 
usuais, levantar e analisar as categorias diretamente ligadas ao 
estudo de caso. É somente a partir dos elementos e condicionantes 
referentes a ele, que se podera obter subsídios suficientes para se 
efetuar uma análise do objeto abordado, estabelecendo-se, assim, 
conclusões relativas ao objetivo pretendido e especificas ao estudo 
de caso. 
A análise da realidade a partir de aspectos conceituais 
surge, desta forma, como objetivo primordial do capítulo. 
5.2.1 - 0 Papel dos Agentes Hegemônicos Frente ao Processo de Pla- 
nojamonto 
Entre os agentes que participam dos processos de urbani- 
zação na área de estudo, o papel do Estado destaca-se por ser aque- 
le que, "teoricamente", assume a Função de regular e coordenar as 
ações entre os diferentes agentes que produzem o espaço turístico 
das praias de Canasvieiras e de Jurerë Internacional.
iﬁﬁ 
Para gerir 0 espaço o Estado utiliza o planeJamento, es- 
tabelecendo normas, leis, planos, projetos e intervenções impondo 
~ Az uma série de restriçoes institucionais na operacao de aspectos re 
lativos ao mercado turístico da região.
_ 
â praia de Canasvieiras, como se viu, desde o início foi 
urbanizada em função da elite florianopolitana, que comprou e ocu- 
pou a maioria de suas terras com o intuito do veraneio. Este mesmo 
grupo, comprometido com o governo, pressiona o Estado a dotar a 
area de infra-estrutura de base tais como energia eletrica, servi- 
ços, telefonia, acessos, etc. 
Mais tarde, a partir de 1970, esta mesma elite começa a 
ver na atividade turística a possibilidade de aumentar seus ganhos, 
transformando-se em promotores imobiliários. Empresários, locais ou 
não, aproveitam-se da vocação turística das Praias do norte da Ilha 
de Santa Catarina, para também investirem neste setor.
~ Sao estes agentes que, por deterem o capital, acabam por 
dominar o poder político desta área, utilizando-se do Estado, prin- 
cipalmente através da condução do processo de planejamento e da 
alocação de subsídios infra-estruturais, legais e financeiros, para 
o alcance de seus interesses 
Os usuários de moradias, no caso representados por turis- 
tas veranistas ou itinerantes, e o grupoo social excluído, repre- 
sentado pela população rural-pesqueira destas praias, têm seus in- 
teresses atendidos caso estes coincidam com os dos agentes hegemõ- 
nicos da produção do espaço turístico ou quando seus interesses, de 
uma forma ou de outra, possam trazer benefícios a eles. 
Normalmente, o que ocorre na área é que as necessidades 
dos agentes menos privilegiados são adaptadas as dos agentes que 
participam do "clube fechado decisor“. Em Canasvieiras, por exem-
* ida 
plo, quase todos os melhoramentos em termos de transporte, acessos, 
infra-estruturas urbanas visavam atender aos freqüentadores do bal- 
neário em vez da população local, que está cada vez mais sendo mar- 
ginalizada. 
Embora já se tenha citado algumas praticas que contribuem 
para que o Estado sirva aos interesses do capital, pode-se citar 
ainda outras, mais especificas ao estudo de caso, que comprovam o 
papel contraditório do mesmo, no decorrer do processo de urbaniza- 
ção. Em ordem dos acontecimentos destaca-se que: 
- D Estado a partir de 1970, estimula o desenvolvimento 
turístico na Ilha de Santa Catarina através de incentivos fiscais e 
legais a nível federal e estadual. Canasvieiras começa a transfor- 
mar-se em ponto de apoio fundamental as atividades de exploração do 
turismo de veraneio da Ilha.
u 
- O Estado investiu em setores pouco rentáveis, finan- 
ciando equipamentos urbanos básicos como luz, água, telefonia,-etc. 
Com ,isto acabou por beneficiar também os proprietários fundiarios, 
elevando o preco da terra e os promotores imobiliários, diminuindo 
seus gastos em relação aos investimentos de infra-estrutura. 
H 
- O Estado, a partir de 1981, através do Plano de Desen- 
volvimento Turístico do âglomerado Urbano de Florianópolis, incen- 
tiva a ampliação da atividade turística de veraneio no norte da 
Ilha de Santa Catarina (ZONA 8), mesmo sem a resolução dos Ja exis- 
tentes problemas referentes a oferta turística. Assim, além de be- 
neficiar os agentes hegemônicos do processo de urbanização nas 
praias estudadas, acaba por agravar a descaracterização ambiental e 
cultural já existente no local. O planejamento adotado demonstra 
suas fragilidades e comprova que as recomendações e etapas estabe- 
lecidas no final do capitulo três não foram seguidas em sua totali-
0147 
dade. 
- Os aspectos relativos ao planejamento _turistico vêm 
sendo utilizados de forma a remediar uma situação e não como ele- 
~ 1 . mentos de prevençao. Prova disto e que quando o Estado passou a in 
tervir na area via planeJamento, o processo de urbanização já apre- 
sentava niveis avançados de desenvolvimento. D caso do loteamento 
de Jurerê Internacional pode ser citado como exemplo pois, no iní- 
cio de sua implantação (1983) o Plano Diretor dos Balnearios (1985) 
ainda estava em estudo. Esta pratica, de chegar atrasado ao proces- 
so de urbanizaçäo, embora dê mais liberdade de ação aos promotores 
imobiliários torna mais dificil ao Estado minimizar e corrigir as 
contradições do processo, em termos de custo e facilidade de opera- 
cionalizacão de seus planos e projetos. 
- O Estado surge.nas praias estudadas como instrumento 
legitimador das práticas e intenções dos agentes hegemõnicos atuan- 
tes. Na verdade, quem induziu a ampliação da atividade turística na 
área foram estes agentes, que acabam por "provar" os possiveis be- 
nefícios que o Estado poderia obter ao desenvolver o turismo na re- 
gião. Desta forma, conduzem o processo de planeJamento de acordo 
com suas necessidades prementes. 
- O Estado adota na área estudada padrões urbanisticos 
elitistas ao definir as atividades, as obras permissiveis e os ser- 
I _ 
viços vedados ou sujeitos a pareceres prévios, onde nem todos os 
agentes sociais têm condições de atuar. Faz isto, por exemplo, ao 
declarar a área de especial interesse turístico (decreto n9 86.176 
de '06 de Julho de 1981) ou ideal Para O turismo de veraneio fami- 
liar. A alteração da definição das diretrizes gerais de ocupação 
do solo da praia de Jurerê Internacional, que inicialmente, segundo 
estudos do Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis
fx 
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(IPUF). deveria ser frequentada por camadas mais populares, também 
pode ser citado como exemplo. 
- D Estado concede anístias, de tempos em tempos, as ir- 
regularidades urbanas existentes na área estudada. Estas referem-se 
tanto à cobrança de impostos quanto a legalização das edificacões e 
loteamentos irregulares. Uma pratica comum é a abertura de exceções 
no cumprimento de certas leis urbanísticas em troca de concessões 
por parte dos agentes hegemõnicos. Como exemplo. cita-se a não obe- 
diência aos índices estabelecidos na consulta de viabilidade (taxa 
de ocupação, projeção da area construída sobre o terreno, afasta- 
mentos, etc.) resultando na execução de obras que na prática não 
estão de acordo com as leis urbanísticas da área. Em troca, quando 
a prefeitura exige, constroem ou fazem a manutenção de algum equi- 
pamento urbano de uso publico (praças, canteiros, áreas de lazer, 
etc.) ou constroem, dentro do próprio terreno, um numero de garagem 
superior ao estabelecido por lei, para obterem as vantagens reque- 
ridas. 
- O Planejamento turístico relativo às praias de Canas- 
vieiras e Jurerê Internacional se mostra deficiente - pouco abran- 
gente, superficial e desatualizado frente ä rapidez com que ocorre 
o processo de urbanização - deixando que muitos pontos relativos a 
ele ocorram de maneira livre e anárquica - de acordo com o livre 
jogo de interesses particulares. 
Cabe lembrar porém que, embora seja nítida a tendência do 
Estado beneficiar os proprietários fundiários, de moradias e os 
promotores imobiliários nesta área estes, nem sempre têm seus inte- 
resses atendidos de forma satisfatória. 
A diversificação dos interesses entre estes mesmos agen- 
tes que acabam por pressionar o Estado em grau, forma e objetivos
diferentes e um dos fatores que leva a esta insatistação. Nesta di- 
nâmica disputa ganha o agente que mais influência exerce sobre o 
Estado. 
Ao mesmo tempo, a ausência de verbas, o excesso de buro- 
cracia, a indefinição de certas tunções entre as diferentes esferas 
estatais e a má distribuição dos recursos existentes levam a máqui- 
na administrativa a tornar-se lenta e pouco eficiente. 
Observa-se. no Final das contas, que o papel do Estado, 
de um lado, esta longe de atender aos objetivos teóricos a que se 
propõe e, de outro, não executa totalmente os anseios dos agentes 
dominantes ao processo. Como prova, observa-se que tanto a popula-
u ção local quanto a qualidade do espaço turístico estao sendo cada 
vez mais descaracterizados. Também os agentes dominantes desconhe- 
cem ou desconsideram os planos e projetos existentes, elaborando 
suas próprias propostas independentemente da orientação do Estado. 
5.8.8 - O Planejamento Frente às Políticas de Gestão 
Ao analisar-se a intluência do planejamento sobre a área 
estudada, observa-se a existência de diversos tipos de falhas que, 
se comparadas às considerações teóricas elaboradas no item que re- 
laciona o planejamento e a urbanização turística (capitulo III), 
acabam por demonstrar o nivel de distanciamento existente entre o 
planejamento turístico ideal, elaborado pelo Estado, e aquele de- 
senvolvido no estudo de caso. 
No que tange ä necessidade do planejamento adotar uma 
programação integrada, interligada e interdisciplinar comprova-se 
que, embora exista uma hierarquia politico-administrativa e um con-
i$@ 
senso quanto aos objetivos pretendidos por estas políticas, as es- 
truturas administrativas existentes (EMBRATUR, SANTUR, SETUR) na 
prática, não estão adotando nem alcançando de forma completa a coo- 
peração e a repartição de tarefas, na maioria de suas propostas. 
Entre as políticas comuns as três esferas governamentais 
destacam-se principalmente a preocupação em estruturar-se as infor- 
mações turísticas em planos condizentes com a realidade existente e 
a promoção de incentivos fiscais e financeiros para a construção de 
empreendimentos turísticos em áreas que tenham potencialidades para 
isto. 
A elaboração do Plano de Desenvolvimento Turistico (1981) 
surge não só como resultado das politicas anteriormente descritas, 
iu como também em funçao da necessidade de se promover maior aproxima- 
ção entre os setores público e privado da região. 
Até então o Estado, pode-se dizer, limitava-se a definir 
normas, proibições e a fomentar o desenvolvimento turístico sem se 
preocupar em elaborar planos voltados a esta questão. Sua atuação, 
muito abrangente, tornava dificil qualquer aprošimaçao mais estrei- 
ta entre os setores público e privado de uma área especifica. 
A maior definicao na politica municipal de turismo entre- 
tanto, não foi suficiente para sensibilizar e atrair o setor priva- 
do, que desde a década de 1970, Ja participava ativamente do pro- 
cesso de urbanização em ambas as praias. Seus interesses estavam 
longe daqueles propostos e seguidos pelo setor público, que conti- 
nuava a ser o grande responsável pelo planejamento turístico local. 
A falta de atualização do Plano de Desenvolvimento Turis- 
tico (i98i), a não operacionalização de grande parte de seus proje- 
tos e propostas e principalmente. a ausência de novos planos e pro- 
Jetos mais especificos a área, formulados com participação dos em-
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presários, dos usuários e da comunidade local, fizeram com que a 
integração sugerida por este Plano, ficasse apenas a nivel de pro- 
posta. 
Ultimamente porém, o crescente desenvolvimento da ativi- 
dade turistica, levando ao comprometimento da balneabilidade prin- 
cipalmente de Canasvieiras, e a constatação de que o Estado não tem 
capacidade de administrar sozinho o processo de Planejamento, vem 
mudando a mentalidade vigente de que o Estado é o único responsável 
pelo planejamento turístico local. A ausência de verbas, a falta de 
continuidade politica e o excesso de burocracia são fatores que 
contribuem para isto. ' 
Convém lembrar ainda que, dentro da estrutura interna do 
Estado, a falta de integração pode ser comprovada tanto pelo “des- 
conhecimento” do Plano de Desenvolvimento Turistico (1981) por par- 
te da' SANTUR e da própria SETUR, quanto pela falta de interesse, 
por parte destes segmentos, em atualizar e aprofundar suas propos- 
tas mais importantes. A não ser que estejam representados por ele- 
mentos de mesma visão partidária, torna-se muito difícil a troca de 
idéias entre estes órgãos.
, 
Isto ocorre, em parte, pelo fato de que administrativa- 
mente também o Estado esteja mal organizado. As diferenças ideoló- 
gico-partidárias entre as várias esferas governamentais impedem que 
muitos planos, projetos, ações políticas, a serem desenvolvidas na 
área. não se viabilizem pela ausência de repasses financeiros (ver- 
bas) para a sua execução. 
Somando-se a isto, observa-se que tanto na esfera nacio- 
nal como na Estadual, as programações referem-se apenas ao estabe- 
lecimento de metas a serem alcançadas e a orientação para a aloca- 
ção dos recursos a serem repassados. Não há maiores preocupações em
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A integraçao entre as três esferas governamentais torna- 
se ainda mais difícil na medida em que há uma tendência crescente 
de transferir-se aos municípios a responsabilidade da elaboração e 
da aplicação de legislação própria a matéria, apesar de representa- 
rem o nivel governamental que menos recursos dispõe para isto. 
Com relação a necessidade de adotar-se um planejamento 
turístico que relacione, respectivamente, as exigências dos resi- 
dentes e dos turistas observa-se que, embora houvesse intenção de 
se atingir este objetivo nas politicas e planos turisticos propos- 
tos, pouco se tea para que esta necessidade fosse viabilizada na 
prática. _ 
Primeiramente, para se tentar relacionar as necessidades 
dos turistas e dos residentes às intenções turísticas_municipais, é
1 
preciso defini-las para que se possa estabelecer, nos planos turis- 
ticos propostas concretas, que viabilizem o alcance de metas que 
esteJam de acordo com cada um dos segmentos envolvidos. 
ó zu Pode se dizer que o espaço turistico destas praias nao 
foi estudado em sua totalidade. Privilegiou-se, nos planos existen- 
tes, os aspectos iormais (fisicos e urbanos) em detrimento dos as- 
pectos sociais. O próprio Instituto de Planejamento Urbano de Flo- 
rianópolis (IPUF) declarou que o Plano de Desenvolvimento Turístico 
(1981) serviria como base ä elaboração de um manual mais abrangente 
sobre o planejamento turístico. Entende-se, desta forma, que cada 
.área por ele abordada (zoneamento) deveria ser dotada por planos 
especi¢icos e especializados, que abordassem cada um dos aspectos 
referentes ao espaço turístico.
t
í53 
Em segundo lugar, embora houvesse preocupação no plano 
turístico adotado, de se definir as necessidades dos turistas, in- 
clusive com a elaboração de pesquisa semestral. seu intuito princi- 
pal era o de proporcionar o aumento na demanda efetiva do municipio 
gerando, assim, maiores arrecadações. Não houve sérias tentativas 
de se avaliar as reais necessidades da população local, atingida 
pelo fenômeno, uma vez que o plano entendia que o desenvolvimento 
turístico geraria empregos no setor de hotelaria e servicos, com 
salários maiores que os costumeiramente recebidos por eles em suas 
atividades tradicionais.
g 
Naturalmente, a expectativa prevista de se incrementar o 
número de empregos gerados em função do desenvolvimento turístico 
na Ilha vem sendo alcançada não só através do fortalecimento do se- 
tor hoteleiro e de prestação de servicos como também, do setor da 
gastronomia, principalmente bares e restaurantes rústicos especia- 
lizados em frutos do mar, e do ramo imobiliário, com a venda ei o 
gerenciamento de imóveis. 
Observa-se que, embora o Estado tenha efetuado estudos 
para determinar o perfil dos turistas na área estudada, o desinte- 
resse pelo conhecimento das necessidades e dos impactos causados a 
população local, tais como desemprego na baixa temporada, descarac- 
terizacão cultural, expulsão da terra e de seus meios de produção, 
comprovam que os benefícios à população local em função da ativida- 
de turistica ocorrem como consequência natural de seu desenvolvi- 
mento e não como meta a ser atingida.
_ 
Como exemplo da dificuldade de se promover a integração, 
entre os objetivos pretendidos pelo Estado com as expectativas dos 
turistas e dos residentes frente ao encaminhamento da questão tu- 
ristica, cita-se a tendência por parte da iniciativa privada de
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exigir cursos profissionalizantes, que nem sempre despertam o inte- 
resse e/ou estäo ao alcance da população rural-pesqueira estudada. 
Com isto, grande parte do mão-de-obra especializada advém de outras 
regiões, acarretando prejuizos à comunidade local, diretamente 
atingida pelo desenvolvimento turístico na area. 
Ao analisar-se as politicas e os planos existentes que 
norteiam e mais se aproximam da realidade estudada verifica-se ain- 
da a tendência, tanto por parte do Estado e da iniciativa privada, 
quanto da comunidade em geral de acharem que os planos turisticos 
pouco contribuem para a minimizacão dos impactos turisticos na 
área. A incorrecão desta idéia baseia-se no fato de que as políti- 
cas e planos existentes não estão em consonância as reais necessi- 
dades da ärea, apresentando falhas conceituais e operacionais, 
agravadas pela falta de continuidade politica. 
Mais recentemente entretanto, os empresários do setor, 
Juntamente com os proprietários fundiários e de segunda residên- 
cias, comecam a se unir ao Estado a fim de operacionalizar algumas 
politicas e projetos propostos pelo Plano de Desenvolvimento Turis- 
tico (198i>. Entre eles destaca-se a implantação do sistema de água 
e tratamento de efluentes em Canasvieiras. O abastecimento de água 
desta praia, por exemplo, até agora, depende do manancial aquático 
da praia dos Ingleses que, nos últimos verões, com o aumento da de- 
manda turística para estas praias, não vem sendo suficiente para 
abastecê-las (Anexo 21) (Foto 14). ' 
Também as grandes empresas, dotadas de capacidade pró- 
pria, comecam a assumir a realização de obras de infra-estrutura de 
base até então feitas pelo Estado. O tratamento e o abastecimento 
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Embora o setor privado seJa movido por interesses econô- 
micos, estas atitudes acabam por trazer beneficios a área. Observa- 
se, também, que apesar do mesmo ser o primeiro a desrespeitar as 
leis e normas turísticas e urbanísticas existentes, diante da pos- 
sibilidade da inviabilização turística da área e consequentemente 
de seus empreendimentos, este setor, agora, volta-se ao Estado, 
exigindo soluções aos problemas por ele mesmo criado. A progressiva 
concertação de ações entre os setores público e privado nas estra- 
tégias de gestão do desenvolvimento urbano e turístico nas areas em 
analise, parece ser o caminho para a abordagem dos problemas graves 
que vêm sendo apontados. ` 
D planegamento turístico, agora solicitado pelo setor 
A. ` privado, torna-se, diante desta nova realidade, uma bênçao indis- 
pensável ao tuturo destas praias e dos empreendimentos turisticos 
existentes.
‹ 
Cabe agora confrontar a situação existente e a politica 
estabelecida Por parte do Estado, quanto à busca do equilibrio en- 
tre a oferta e a demanda, que se constitui num dos pressupostos ba- 
sicos para o correto enfoque técnico do planejamento e para o ade- 
quado desenvolvimento turístico de uma área. 
As politicas e práticas existentes demonstram que o posi- 
cionamento do Estado, apesar de teoricamente correto, na prática 
não vem contribuindo de forma eficaz para o aJuste da demanda pro- 
porcionalmente a oferta existente nas praias de Canasvieiras e de 
Jurerê Internacional. Observa-se, ainda na década de 1990, um in- 
centivo de sua parte e também da iniciativa privada para que se am- 
plie a demanda, através da divulgação no âmbito nacional e interna- 
cional, destas praias como pólos turísticos de lazer.
l 1 
~.. I 
A inexistência de um quadro real sobre a situacão exis- 
.., ‹ 1 lv tente impede a detinicao dos niveis adequados e maximos de ocupaçao 
a serem adotados nestas praias, contribuindo para que a capacidade 
receptiva das mesmas, tanto em termos ambientais e de recursos hu- 
manos, quanto de infra-estrutura de base e de superestrutura turis- 
tica, não estega proporcionalmente adequada a demanda existente. É 
somente a partir deste quadro que se poderia determinar a verdadei- 
»z ra necessidade de se incentivar ou nao o aumento da demanda bem co- 
mo, as diretrizes adequadas para a condução de futuras politicas e 
planos turisticos e urbanisticos locais.
» Para o agravamento da situação, pode-se atirmar que quase 
todas as medidas propostas pelo Plano de Desenvolvimento Turistico 
(1981), com relacao a melhoramentos da oferta turística da area, 
não Foram operacionalizadas embora, muitas delas, exigissem poucos 
recursos Para sua implantação - ' 
Paralelamente, o aumento natural da demanda, em vista da 
A4 consolidacao destas praias como polos turisticos de veraneio, soma- 
do as políticas adotadas por parte da EMBRATUR de incentivar a 
construção de equipamentos turísticos e por parte da SANTUR, SETUR 
e PROTUR em termos de ampliação do mercado turístico, contribuiram 
ainda mais para a ausência de infra-estrutura de base, que desde 
antes da elaboração do Plano de Desenvolvimento Turistico (1981) e 
do Plano Diretor dos Balneários (1985) Ja estava subdimensionada 
Em termos de oferta turística entende-se que as in?ra-es- 
truturas de base, conJuntamente com os recursos naturais e sócio- 
culturais são os componentes que mais atencão necessitam por parte 
do planeJamento. Comparativamente, inclusive, Canasvieiras apresen- 
ta maiores desequilibrios em relação a Jurerê Internacional. A ne- 
cessaria dependência do Estado para a implantação de servicos de
íñâ 
infra-estrutura básica e para a coordenacäo do processo de planeja- 
mento aliada a sua própria dinâmica espacial, lenta porém com cons- 
tantes alteracões em sua morfologia urbana, contribuem para isto. 
Jurerê Internacional ao contrário, por tratar-se de um 
empreendimento com €1ns lucrativos, planejado pela iniciativa pri- 
vada, precisa estabelecer maiores cuidados com relação a preserva- 
ção dos recursos naturais e ao dimensionamento da oferta proporcio- 
nalmente a-demanda, sob o risco de ter as futuras etapas planejadas 
para o loteamento inviabilizads (Foto 16). 
FOTO 16 - Parte do sistema de tratamento de esgoto instalado em Ju- 
rerê Internacional. 
Diante das considerações até agora descritas, que compro- 
vam que independentemente do Plano de Desenvolvimento Turistico 
(1981) os problemas apresentados na área continuam basicamente os 
mesmos, pode-se constatar que, por parte do Estado. a elaboracäo de
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\ , . . . . , novaÀ\`É?liticas especificas a area tornaram-se praticamente estag- 
nadas, com intervenções isoladas e planos representando pouca cre- 
dibilidade a iniciativa privada. Desta forma, planos não são elabo- 
rados por pouco melhorarem a situação existente e esta não é melho- 
na rada por nao serem elaborados planos adequados a realidade vigente. 
A politica turística de dar continuidade ao turismo de 
veraneio na area estudada, teoricamente, esta de acordo com suas 
caracteristicas naturais - mar calmo e-quente, ideal para o turismo 
familiar - porém, como salientado anteriormente, existem problemas 
de ordem prática, principalmente na praia de Canasvieiras, que le- 
vam a questionamentos no que se refere ao incentivo, ao aumento da 
demanda nestas praias e a forma como vem sendo conduzida a politica 
urbana na area. 
A falta de vontade politica, a ausência de verbas, a.fal- 
ta de fiscalização por parte do Estado somadas a falta de coopera-
m ção, em termos de preservaçao ambiental e paisagística por parte 
da iniciativa privada igualmente, podem ser apontados como os prin- 
cipais responsáveis pelas falhas do planejamento turístico, princi- 
palmente no que se refere aos aspectos ambientais e socio-culturais 
relativos à área. 
5.8.3 - O Planejamento Quanto às Técnicas Utilizadas 
Também neste item, as considerações teóricas estabeleci- 
das no tópico. "0 PlaneJamento e a Urbanização Turistica" (capitulo 
III) servem de base para que se analise, a partir de um estudo teó- 
rico ideal. as contradições e falhas referentes ao planeiamento tu- 
ristico desenvolvido no estudo de caso.
_ íó®
z ~ "~ No que se refere à evoluçao e aprimoramento dos planos 
turisticos desenvolvidos na área observa-se que enquanto o Plano de 
Desenvolvimento Turístico (1981) representa apenas o passo inicial 
para que planos mais detalhados sejam elaborados a partir dele, es- 
pecificando e definindo o zoneamento turístico geral abrangente a 
área, o Plano Diretor dos Balneários (1985) preocupa-se mais com 
questões técnicas construtivas e de uso do solo. 
O Plano de Desenvolvimento Turistico (1981), em termos de 
programação de suas ações, privilegia alguns aspectos urbanisticos 
apenas tangenciando questões como a preservação ambiental, a insta- 
lação de equipamentos urbanos e o sistema viário, entre outros. De- 
talha a implantação do Parque linear de Canasvieiras, onde somente 
as propostas que exigiam menos recursos foram executadas. 
Cabe lembrar que, afora o projeto de instalação do Parque 
linear de Canasvieiras nada havia sido proposto em termos de proje- 
tos especificos para o entorno imediato desta área bem como na que 
foi abarcado pelo projeto de Jurerê Internacional. 
. As politicas vigentes preocupavam-se mais em ampliar a 
demanda, através de propagandas de marketing, e em angariar recur- 
sos junto ao governo federal, do que em operacionalizar as propos- 
tas existentes ou executar controle e fiscalização dos resultados. 
Naturalmente, com o tempo, as informações contidas no 
Plano de Desenvolvimento Turistico (1981) apesar de válidas torna- 
ram-se insuficientes para acompanhar o rapido crescimento verifica- 
do _em Canasvieiras e Jurerê Internacional. A falta de continuidade 
nas prioridades politicas, que mudam de governo a governo e nem 
sempre integram-se a outros planos governamentais, a ausência de 
verbas, o não surgimento de novos planos que dessem continuidade ao 
processo e as sucessivas alterações comprometendo seu arcabouço
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original, tornaram ainda mais difícil a operacionalização dos pro- 
Jetos e metas relativas a área, bem como a sua utilização como guia 
turístico norteador do processo. 
O Plano Diretor dos Balneários (1985), por outro lado, 
representa importante papel normativo quanto ao uso e a ocupação do 
solo nas praias estudadasz Trata-se de um plano que, embora apre- 
sente os mesmos problemas do Plano de Desenvolvimento Turistico em 
relação a elaboração e a operacionalização de suas intenções, tor- 
4 ~ na se imprescindivel para orientar os processos de urbanizaçao 
existentes na área. 
_ 
No que concerne as medidas teóricas que visam estabelecer 
critérios de uso dos recursos naturais verifica-se que, desde a 
elaboração destes planos, não houve grandes alterações quanto aos 
objetivos pretendidos e aos tipos de problemas causados pela ativi- 
dade turística na area. São eles: 
- desenvolver a atividade turistica de Forma planejada, 
em consonância com os planos existentes e dentro de di- 
retrizes estabelecidas em planos turisticos especificos 
a serem desenvolvidsos futuramente a área; 
- explorar o potencial turístico, reduzindo a sazonalida- 
de e propiciando um movimento equilibrado durante o ano 
todo; 
- preservar o patrimônio cultural, histórico e ambiental 
da area, estabelecendo normas e padrões urbanísticas em 
termos de uso e ocupação do solo em Canasvieiras e Ju- 
rerê Internacional; 
- favorecer a população local fazendo com que esta usu- 
frua do crescimento do setor;
_ 
me 
- promover a integração entre os diferentes setores tu- 
risticos; 
- elaborar um projeto urbanístico exclusivo para a praia 
de Canasvieiras; ' 
- implantar vegetação rasteira fixadora, peculiar as du- 
nas, em toda a extensão da faixa paralela a praia. 
Apesar de representarem um marco importante em termos am- 
bientais e paisagisticos a área estas pretensões não vem sendo su- 
ficientemente completas para que se alcance um planejamento turis- 
tico ideal. A omissão do Estado e da iniciativa privada com relação 
ao estabelecimento e ao cumprimento dos critérios de uso dos recur- 
sos naturais e paisagisticos contribuem para isto. 
Primeiramente, pode-se dizer que os critérios acima re- 
feridos foram adotados tardiamente, mais com o intuito de remediar 
uma situação Ja existente do que previni-la. Na época da adoção do 
Plano de Desenvolvimento Turistico (1981, p.E8@), 
“Já se verificava uma pronunciada deterio- 
rização das dunas e da vegetação existente, 
causadas pela abrasão marinha, chuva, ventos, 
assim como as passagens dos veranistas Para a 
praia, que vão deixando expostas as raizes dos 
arbustos e sua posterior destruição" (Foto 17). 
Em segundo lugar, grande parte das medidas propostas pelo 
Plano de Desenvolvimento Turistico, principalmente em termos de in- 
fra-estrutura básica e urbanística, e de elaboração de um plano es- 
pecifico, e pelo Plano Diretor dos Balneários (1985), em termos de 
critérios de ocupação e uso do solo não foram executadas ou cumpri- 
das.
í&3 
FOTO 17 - Exemplo de construção realizada em cima de dunas e área 
zu de vegetaçao permanente. 
Em terceiro lugar, o Estado assume um papel contraditório 
quando incentiva o desenvolvimento turístico sem antes resolver os 
problemas relativos às infra-estruturas de base e de degradação am- 
nu biental já existentes na area. Apesar de uma série de restriçoes 
urbanísticas, a liberação em até dezoito pavimentos para a constru- 
ção de hotéis internacionais pode ser citado como exemplo. 
Quanto a análise e avaliação das medidas técnicas exis- 
tentes surgem dois tipos de problemas no que tange ao processo de 
planegamento turístico e$etuado pelo Estado. O primeiro refere-se ä 
ausência de levantamentos completos especificos para a área e o se- 
gundo ao próprio Plano de Desenvolvimento Turístico (1981) que além
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de não avaliar os elementos componentes do espaço turístico em sua 
totalidade, não faz uma análise critica - com interpretação e ques- 
tionamento - dos dados levantados. 
No que se refere ao controle e fiscalização de resultados 
dos planos e projetos existentes. Observa-se que muito pouco foi 
feito por parte do Estadoai e da iniciativa privada, no sentido de 
avaliar os efeitos do planejamento sobre o resultado espacial até 
agora obtido. 
Constata-se somente, através de relatórios anuais, a 
existência de avaliações governamentais periódicas que pretendem 
verificar a operacionalização ou não das políticas por eles mesmos 
propostas. Esta forma de controle e avaliação de resultados surge 
mais como propaganda governamental do que com o intuito de seguir 
uma politica geral, que norteie o desenvolvimento turístico como um 
todo. Se assim o fosse, politicas prioritárias estabelecidas pelo 
Plano de Desenvolvimento Turistico (1981) seriam cumpridas, inde- 
pendentemente de pautas governamentais isoladas. 
Além disto. o jogo de interesses, que constantemente al- 
tera planos e projetos de lei, e as restritas condições financeiras 
do setor público vêm a demonstrar que a existência de planos e pro- 
jetos não resultam obrigatoriamente na execução de suas propostas. 
A operacionalização do plano, por mais elaborado que seja, acaba 
_-._‹-____‹--_-.--_.-____._-._ 
a1Ressalta-se que existe uma subdivisäo no interior do aparelho do 
Estado, entre as funções de planejamento e controle, entregues 
respectivamente ao Instituto de Planejamento Urbano de Florianó- 
polis (IPUF) e a Secretaria de Urbanismo e Servicos Públicos 
(SUSP) de Florianópolis. A diversidade de funções e ideologias 
entre estes órgãos faz com que o IPUF preocupe-se mais com ques- 
tões gerais, que devam ser valorizadas a longo prazo, referentes 
ao meio ambiente, a urbanização e o conjunto social da cidade. A 
SUSP, por outro lado, por estar mais diretamente em contato com 
os agentes modeladores do espaço urbano (via aprovação de proje- 
tos) frequentemente sofre pressões, cedendo ao imediatismo e a 
força política destes grupos.
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por esbarrar em fatores enternos a ele o que por isto fogem de seu 
controle. 
Ao comparar-se Canasvieiras a Jurerê Internacional, _ob- 
serva-se que os Planos existentes vieram a ser utilizados de lormas 
distintas, em cada um dos processos de urbanização estudadas. O 
Plano de Desenvolvimento Turistico (1981) por exemplo, em Canas- 
vieiras, serviu mais para legalizar, ordenar e remediar uma situa- 
úv ção já existente, propondo soluçoes para os problemas relativos a 
equipamentos turisticos complementares, de estacionamento, etc., do 
que em orientar a qualidade e a quantidade de solo edificável nesta 
praia.
_ 
D zoneamento do Plano de Desenvolvimento Turistico (1981) 
estabelecido para Jurerê Internacional, ao contrario, apesar de ter 
sido elaborado na mesma fase que o projeto do loteamento, partici- 
pou de forma mais preventiva e dinâmica do processo de produção 
deste espaço, atuando tanto como agente modificador do projeto como 
também sendo modilicado por ele. A preocupação de se aumentar a 
área edificavel, os equipamentos turisticos complementares e o sis- 
tema de fluxo de automóveis ficou por conta do planejamento estabe- 
lecido pelo próprio Grupo Habitasul. 
Em termos de concepção urbana, ao comparar-se Canasviei- 
ras a Jurerê Internacional, observam-se diferenciações principal- 
mente no planejamento urbano determinado e fiscalizado pelo Estado, 
na tipologia arquitetônica e urbana estabelecidas bem como na forma 
de valorização dos lotes e das construções existentes. 
Canasvieiras demonstra que, se de um lado, a existência 
de instalações turísticas e a sua consolidaçao como um dos princi- 
pais balneários da Ilha de Santa Catarina levam a valorização da 
área, sob o aspecto imobiliário, de outro, verifica-se uma queda na
íáó 
qualidade espacial do mesmo. Entre as causas deste fenômeno surgem 
0 aparecimento de construções de gosto duvidoso e altamente adensa- 
das; a diminuição do tamanho dos lotes, em função de sua escassez e 
valorização; a ausência de um zoneamento adequado entre pedestres e 
veículos e finalmente, dentro da conjuntura nacional, pode-se des- 
tacar a deteriorização da classe média como um todo (Foto 18). 
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FOTO 18 - Apartamentos para alugar em Canasvieiras. 
A tipologia arquitetônica predominante mostra, tanto em 
Canasvieiras quanto em Jurerê Internacional, a existência de cons~ 
truções baixas. com varandas e jardins. Comparativamente porém, a 
qualidade das construções em Canasvieiras, de um modo geral, é in- 
ferior a de Jurerê Internacional. Isto decorre principalmente, pela 
diferença de poder aquisitivo das camadas sociais que as frequen- 
tam, pela inexistência de grandes preocupações com a legalização
ié? 
das construções, dentro das normas estabelecidas pelo Plano Diretor 
dos Balnearios (1985), e finalmente, pela falta de Fiscalização e 
pelas consecutivas anistias concedidas pela prefeitura de Florianó- 
polis aos construtores e promotores imobiliários (Foto 19). 
x_` 
FOTO 19 - Residências unifamiliares em Canasvieiras 
Jurerê Internacional, embora elitista, apresenta uma ti- 
pologia habitacional de inegável qualidade arquitetônica, onde os 
elementos estéticos não são projetados isoladamente mas, relaciona- 
dos entre si, em conjunto. Em se tratando do uso e ocupação do so- 
lo, também Jurerê Internacional segue as determinações estabeleci- 
das pelo Plano de Desenvolvimento Turístico (1981) e pelo Plano Di- 
retor dos Balneários (1985). Ao contrário de Canasvieiras, apresen- 
ta uma certa independência do Estado, por não necessitar tanto de 
suas intervencões em termos de infra-estrutura de base e turística
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e por apresentar seus próprios meios de orientar e fiscalizar .as 
construções do loteamento, através de sua associação de moradores e 
de normas contratuais relativas ao uso dos lotes (Foto EQ). 
FDTD E0 - Tipologia habitacional predominante em Jurerê Internacio- 
nal. 
As construções com Fins comerciais em Canasvieiras apre- 
sentam-se naturalmente adensadas em torno de sua principal avenida, 
Madre Maria Uilac, tanto por ser a rua mais movimentada em termos 
de fluxo de veiculos, quanto por indução do Plano de Desenvolvimen- 
to Turistico (1981) e do Plano Diretor dos Balneários (1985) que a 
indicam, e ao seu entorno imediato, como área propicia a implanta- 
cão de in$ra-estruturas turísticas e de serviços de apoio. A inten- 
cão de locar usos compativeis numa mesma área levou ao estabeleci- 
mento de um conflito de uso entre as construções comerciais e as 
residências mais antigas, localizadas nesta área (barulho, tráfego
id? 
de automóveis e caminhões de abastecimento, incompatíveis com uma 






FDTD E1 - Rua Madre Maria Uilac atualmente transformada no eixo co- 
mercial de Canasvieiras. 
Jurerê Internacional, por ser previamente planejado, Já 
tem um eixo comercial e de servicos bem determinado, com uma tipo- 
logia arquitetônica diferenciada tanto em termos de gabarito, de 
afastamentos e de taxas de ocupação diferenciadas; quanto em termos 
de áreas de estacionamento, especialmente projetadas com a finali- 
dade de servi-lo. Um sistema viário para abastecimento, adequado as 
necessidades especificas de sua função também faz parte de sua con- 
:v cepcao original. 
Em ambas as praias observa-se a preocupação de se insta- 
lar equipamentos urbanos característicos de cidades tais como esco- 
las, bancos, templos religiosos, etc. o que vem a demonstrar a ten-
itø 
dência destes centros de veraneio a ultrapassaram suas funções ori- 
ginais, tornando-se também uma extensão urbana de Florianópolis. 
Enquanto que em Jurerê Internacional esta tendência faz parte de 
1.4 z ø sua concepçao, que desde o inicio procura tambem assumir caracte 
risticas de bairro residencial urbano, determinando inclusive um 
setor exclusivo para moradores permanentes, em Canasvieiras este 
processo ocorre de maneira lenta e gradual (Foto EE). 
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FOTO 22 - Instalação de serviços característicos de centros urbanos 
tradicionais. 
Nos dois casos o Estado colabora com esta transformação 
na medida em que dota e permite a construção de equipamentos insti- 
tucionais de carater público e privado, cede pessoal especializado 
para a execução destes serviços, define a área como zona de expan- 
são urbana (Lei n9 1.570 de 28 de Junho de 1978) e procura. via 
planeJamento. melhorar a qualidade e estabelecer parâmetros de qua-
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lificação das in#ra-estruturas de base e turísticas da área. 
Estas praticas, somadas a necessidade natural de Floria- 
nópolis encontrar novas areas para se expandir, acabam por atrair 
seus. próprios moradores, que agora passam a enxergar estas praias 
como uma nova opção para a construção de suas residências permanen- 
tes. 
Em se tratando do sistema viário verifica-se que apesar 
do Plano de Desenvolvimento Turistico (1981) e do Plano Diretor dos 
Balneários (1985) terem sugerido e realizado algumas alterações em 
seu Funcionamento, a própria gênese espacial de Canasvieiras propi- 
øv 1 cia o surgimento de uma excessiva interaçao entre pedestres e vei 
culos automotores e dificulta a solução de problemas relativos a 
ausência de estacionamento, de uma rede viária própria a pedestres 
e de um sistema viário hierarquizado. A existência destes planos 
minimiza mas não pode garantir a eliminação dos conflitos surgidos 
entre o modo de apropriação do espaço, as leis urbanísticas, a fis- 
calização por parte do Estado e os interesses diversi$icados dos 
agentes que participam do processo de urbanização. 
No caso de Jurerê Internacional constata-se a existência 
de uma preocupação por parte do Grupo Habitasul em construir áreas 
de estacionamento compativeis com a demanda prevista, em separar-se 
tanto quanto possivel os usuários dos veículos automotores e em ar- 
borizar-se as vias e calçadas de modo a obter um sistema viário ra- 
cionalizado. Também o Estado interferiu na concepção viária do lo- 
teamento, via pareceres do Instituto de Planejamento Urbano de Flo- 
rianópolis (IPUF), ao propor alteraçoes em alguns pontos do traçado 
viário inicialmente proposto, ao determinar a existência de cantei- 
ros centrais em algumas de suas ruas e ao uniformizar a denominação 
e a largura das ruas a fim de compatibilizá-las com a denominação e
i?E 
os parâmetros estabelecidos pelo Plano Diretor dos Balneários 
(1985) (Anexos 22, 23 e 24) (Foto 23). 
FOTO 83 - áreas de estacionamento em Jurerê Internacional. 
Entre os elementos do planejamento estatal que contribui- 
ram para orientar e minimizar os impactos urbanos decorrentes da 
implantação do loteamento na área destacam~se o código de obras, as 
leis de zoneamento e a limitação dos gabaritos dos editícios resi- 
denciais e comerciais em dois pavimentos. Esta limitação, extensiva 
também à praia de Canasvieiras, numa fase em que a verticalização 
surgia como uma nova opção de ocupação, em função do preço da terra 
e da demanda turística existente, pode ser citada como um exemplo 
de utilização do planejamento em seu verdadeiro sentido: o de ante- 
por-se aos problemas em vez de somente remediá-los. 
Comparativamente pode-se dizer que, pelo tato de Jurerê 
Internacional ter sido previamente planejado, seus problemas urba-
í?3 
nisticos e arquitetônicos estão longe de serem comparados com os 
existentes em Canasvieiras. 
Além da qualidade espacial obtida, também o meio ambiente 
esta menos suscetível de ser degradado e o retorno econômico, em 
termos de investimento, é mais imediato. Como exemplo pode-se citar 
que enquanto a associação comunitária de Jurerê Internacional preo- 
cupa-se com o cumprimento da legislação, da tipologia habitacional 
e do paisagismo determinado pelo próprio Grupo Habitasul, em Canas- 
vieiras a preocupação básica ainda é a implantação de um sistema de 
água e esgoto e a resolução dos problemas de circulação e fluxo de 










FOTO 84 - Implantação de sistema de esgoto em Canasvieiras. 
A concepção urbana e arquitetônica existente e sua rela- 
ção com a comunidade local mostra que embora os planos tenham des- 
tinado terras ä exploração rural, esta determinação, em vez de li-
17 
mitar-se a ser uma forma de barrar a expansão turística de Canas- 
vieiras e preservar as atividades da comunidade rural-pesqueira, 
contribui ainda mais para que esta sega isolada fisicamente, dei- 
xando de usufruir diretamente dos beneficios trazidos pelo desen- 
volvimento da atividade turística tais como, melhorias das infra- 
estruturas de base, de lazer, de transportes e de servicos. 
úu No que diz respeito à administracao financeira da area, 
constata-se que o Plano de Desenvolvimento Turistico serviu de base 
para orientar o setor hoteleiro, relacionando as possibilidades de 
incentivo financeiro e legal por parte dos diferentes niveis gover- 
namentais; levantando dados relativos ao impacto econômico do tu- 
rismo no aglomerado urbano de Florianopolis (gastos, renda e empre- 
gos gerados) e finalmente, verificando a viabilidade econômica de 
alguns proJetos especificos em termos de custo/beneficio, desempe- 
nho histórico e vantagens sociais destes empreendimentos. ~ 
Apesar disto, muito resta a ser feito em termos especifi- 
cos, principalmente com relacao a estudos que analisem os benefi- 
cios sociais e econômicos da comunidade rural-pesqueira atingidaaa 
(Foto 85). 
Na verdade, o Estado limitou-se a compilar dados, sem in- 
terpretar de que forma o impacto do turismo no aglomerado urbano de 
Florianópolis poderia desenvolver os interesses por ele representa- 
do. Entre estes, destacam-se a análise do grau de aplicacão das re-
~ ceitas geradas em funcao do turismo na própria localidade e do grau 
de evasão e de anistias fiscais e legais cedidas pelo próprio Esta- 
aašobre este assunto ver o trabalho de Francisco Ferreira. Turismo 
~e desenvolvimento urbano: estudo de avaliação do impacto sócio- 
ambiental na Ilha de Santa Catarina - estudo de caso do Jurerê 
Internacional. UFSC, Dissertação de Mestrado em Sociologia, set. 
1998.
tqñ 
do ao setor privado 
,f ›"_¬` 
FDTD 25 - Rancﬁo de pescadores remanescente em Canasvieiras. 
A falta de interesse em desenvolver projetos que tragam 
maiores beneficios sociais e econômicos as localidades atingidas 
pelo fenômeno, ou que venham a minimizar desaJustes existentes tais 
como a sazonalidade turística, os efeitos inflacionários do turismo 
sobre o mercado imobiliário, de alimentação e vestuário e a falta 
de planos e projetos especificos e atualizados que orientem as 
ações futuras, indicam que o Estado preocupa-se mais em incentivar 
e justificar a produção turística à iniciativa privada do que em 
extrair ao maximo sua rentabilidade em favor próprio, ou de outros 
setores ou segmentos sociais não envolvidos diretamente com a ati- 
vidade turística.
i7ó 
5.2.4 - A Urbanização Turística Resultante e sua Relação com a Ur- 
banização Tradicional 
Embora a urbanização em função do turismo de veraneio 
apresente especificidades quanto a forma espacial resultante, o 
processo e a estrutura a que pertencem são os mesmos vigentes na 
urbanização de uma cidade tradicional, 
' Primeiramente, como qualquer processo de urbanização, ob- 
serva-se na area uma constante reorganização espacial, que abrange 
o congunto de diferentes usos da terra Justapostos entre si. No ca- 
so, zonas residenciais, comerciais, de lazer, de preservação perma- 
nente, etc. 
Também fazem parte da urbanização turística constantes 
incorporações de novas areas ao seu espaço, gradativas densifica- 
ções do uso do solo, mudanças frequentes no conteudo social e eco- 
nômico do seu espaço e finalmente, a relocação diferenciada das in- 
fra-estruturas de base, que levam a renovações urbanas também dife- 
renciadas. 
A incorporação de novas áreas ao espaço turístico pode 
ser constatada, principalmente, pelo constante crescimento da malha 
urbana de Canasvieiras ao longo dos anos e pela própria implantação 
de um loteamento previamente planejado, como é o caso de Jurerê In- 
ternacional, que veio rapidamente transformar um espaço rural-pes- 
queiro em turístico de lazer. 
A relocaçäo diferenciada das infra-estruturas de base, de 
equipamentos turisticos e de serviços e'a renovação urbana diferen- 
ciada comprovam que. como em processos de urbanização menos espe- 
cializados, quanto mais elitizado for o espaço mais haverá recursos 
com relação ao mesmo. Isto pode ser constatado tanto ao comparar-se
1 ff 
Canasvieiras à Jurerê Internacional, quanto ao comparar-se a pró-
~ pria organização interna de Canasvieiras, onde, em relacao a popu 
lacão rural-pesqueira, os turistas veranistas 
sos em termos de equipamentos e servicos. 
têm muito mais recur- 
Em segundo lugar, pode-se dizer que, a partir da década 
de setenta, também as praias estudadas passam a seguir a lógica de 
ampliação da mais-valia. Desta forma, todos os elementos que com- 
põem este espaco e a própria ?uncão espacial 
re$le×o, ao mesmo tempo que passam a refletir 
passa a recriar constantemente as condições 
quais se realiza o processo de reprodução do 
tretanto, para o desenvolvimento da atividade 
»..~z, 
à-¬._ _.. , 
--¬¬_.._`-___.. 
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FOTO 86 - Construcao de hotel residência, empreendimento comum 
praia de Canasvieiras. 
resultante tornam-se 
esta lógica. O espaco 
gerais, a partir das 




.. Em terceiro lugar, na urbanizaçao em função do turismo 
também os agentes hegemõnicos conduzem o processo e também o solo 
converte-se em mercadoria. Como exemplo, cita-se a privatizaçãoa3 
nas praias estudadas e a implantação de grandes loteamentos, como é 
o caso de Jurerê Internacional. 
Do ponto de vista econômico, os espaços turisticos, de 
uma forma ou de outra, acabam sendo produzidos com a finalidade de 
ampliar a mais-valia. Tanto o solo quanto os equipamentos, os ser- 
viços, o lazer e a própria imagem de uma praia, acabam por torna- 
rem-se mercadorias. 
No caso destas 
mento em que residências 
como valor-de-troca, que 
dução do espaco até então 
praias, é principalmente a partir do mo- 
secundarias e loteamentos passam a surgir 
se observa uma alteração na forma de pro- 
desenvolvido. Este passa agora a partici- 
par ativamente no ciclo do capital, encontrando semelhanças com ou- 
tras formas de urbanização (Foto 87). 
Até então o espaço surgia como valor-de-uso, pela neces- 
sidade básica do turista 
secundárias, campings ou 
teleiro (Foto 28). 
veranista a1oJar-se, seja em residências 
em qualquer outro tipo de equipamento ho- 
Surge o especulador que, juntamente com o promotor imobi- 
liário, passa a incentivar a construção de hotéis, residências se- 
cundárias e a implantação de novos loteamentos, agitando o mercado 
imobiliario e provocando a valorização do solo. 
0 processo amplia-se e, via marketing, os aspectos for- 
mais do espaco turístico são anunciados como mercadorias turísticas 
a3Sobre o assunto invasão/privatização ver dissertação de Claudia 
Ribeiro. Sobra ao ﬂobropooiçöoa do damurcuçöoﬂ tarritoruiu. Flo- 
rianópolis, Dissertação de Mestrado em Geografia, Universidade 
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e também seus elementos naturais, artificiais e humanos. Cria-se 
assim um processo de produção e reprodução do espaço, onde usuários 
buscam os serviços e alogamentos Ja existentes e novos espaços sur- 
gem em função de novas demandas. Em outras palavras, a ativação da 
demanda faz expandir a oferta, que o especializa, e cada vez mais 
atrai novos usuarios, ampliando crecentemente o processo. 
Como resultado, tanto na urbanização turística quanto nas 
outras formas de urbanização encontramos as mesmas incoerências. O 
papel contraditório do Estado, a forma com que agem os agentes he- 
gemônicos e as ineficiências do planeJamento, independentemente da 
funçao espacial a que se destinam, acabam por tornarem-se comuns, 
dentro de suas especificidades, a cada uma delas. 
5.2,S - Especificidades da Urbanização Turistica de Veraneio A 
Embora se saiba que cada diferente forma de urbanização 
turística baseia-se em categorias de oferta e demanda próprias, ca- 
be agora ressaltar as especificidades pertencentes a cada uma das 
praias estudadas. 
Entre as caracteristicas básicas que evidenciam a área 
dentro da modalidade de veraneio destaca-se, nas diferentes formas 
de alojamento existentes, o predomínio de residências secundárias e 
hotéis residenciais, voltados ao turismo familiar, que surgem prin- 
cipalmente em função de incentivosa4 ä hotelaria por parte do Esta- 
a4Entre estes incentivos destaca-se a Lei n9 3.014/88 que abrange 
edificações destinadas a hotéis classificados de 3 a 5 estrelas, 
nas categorias de hotéis, hotéis de lazer e hotéis residência. 
Para estas categorias altera principalmente o indice máximo de 
aproveitamento, o gabarito máximo de 4 pavimento se o atico que 




Estas construções, devido ä sazonalidade normal ao turis- 
mo de veraneio, ficam ociosas a maior parte do ano, apresentando 
características comuns, embora com padrões técnicos diferenciados 
em ambas as praias estudadas. ' 
Nestas praias as construções têm sua concepção arquitetô- 
nica voltada para o repouso e o lazer, integrando-se a natureza 
através do uso constante de varandas e amplos jardins. Situam-se 
preferencialmente Junto a orla marítima, o que as leva constante- 
mente a preJudicarem o acesso dos banhistas ao mar. Constata-se, 
além disto, que o ponto de partida para a construção do espaco con- 
siste em loteamentos que necessitam de grandes extensões de terra 
para se desenvolverem (Foto E9). 
FOTO 29 - Residências unifamiliares na orla marítima de Jurerê In- 
ternacional.
A necessidade de se 
tais e culturais preservados e 
tomóveis nao conflituem entre 
turismo de veraneio, que por 
1B2 
obter um espaço com recursos ambien- 
um zoneamento em que pedestres e au- 
si, são outros problemas típicos ao 
serem pertinentes à área, comprovam 
sua especialização dentro desta modalidade, 
Entre as especificidades que diferenciam as praias estu- 
dadas de outras que também pertencem a modalidade de veraneio, res- 
salta-se em primeiro lugar o fato da área localizar-se a pouca dis- 
tância de uma cidade administrativa que necessita expandir seus 
mercados. A colonização açoriana, por outro lado, faz com que a 
area ainda hoje apresente traços culturais do passado, que confli- 
tuam muitas vezes com o recente desenvolvimento turístico também 
apresentado na área. 
A proximidade de Florianópolis e o fato de ser um antigo 
núcleo rural-pesqueiro fazem com que as urbanizações das praias es-
~ tudadas sofram transformaçoes e acumulações de funções. Paulatina- 
mente, observa-se em Canasvieiras o surgimento de outros equipamen-
\ 
av tos e serviços não ligados diretamente a sua funçao turística ori- 
ginal (bancos, escolas, centros comerciais e de serviços. imobiliá- 
rias, etc.). Jurerê Internacional, como surgiu numa etapa mais re- 
cente. onde a necessidade de Florianópolis expandir-se Ja se fazia 
mais urgente, foi idealizado também com a finalidade de transfor- 
mar-se em uma extensão urbana da cidade. ' 
Com isto, as urbanizações turísticas destas praias aglo- 
meram novas funções, aproximando-se ainda mais da urbanização resi- 
dencial caracteristica das_cidades, dentro das mesmas bases e con- 
tradições. Os problemas relativos a formulação e operacionalização 
do planeJamento turístico mais uma vez inserem-se a uma lógica ge- 
ral, não sendo específicos à urbanização turística, apesar das es-
163 
pecificidades. 
3.8.6 - Dil-'crencas entre Canasvieiras e Jurerê Internacional 
No que se refere a Canasvieiras, a necessária e excessiva 
participação do Estado - agente que planega, gerencia, fiscaliza e 
subsidia seu espaco - somado ao fato deste ser um espaco em cons- 
tante alteração, pelas caracteristicas intrínsecas de uma urbaniza- 
ção turística tradicional, levam esta praia, em termos de resultado 
ou espacial, a retletir as diticuldades de organizacao e controle en- 
contradas no decorrer do processo de planegamento turístico adotado 
pelo Estado.
_ 
Jurerê Internacional, em contrapartida, apresenta melho- 
res resultados formais que Canasvieiras principalmente por surgir a 
partir de uma urbanizacão planejada, concebida e gerenciada quase 
que exclusivamente pela iniciativa privada. 
Este projeto constituido por um único loteamento a ser 
executado em três etapas distintas, transforma rapidamente a paisa- 
gem, apresentando em termos urbanisticos e arquitetônicos alto pa- 
drão de qualidade, com todo o tipo de infra e superestruturas tu- 
rísticas necessárias ao desenvolvimento das atividades a que se 
propõe. `Ao ser concebido dentro de técnicas e normas adequadas, 
acaba por atenuar prejuizos ambientais e paisagísticos e também os 
encargos infra-estruturais e urbanísticas do Estado, que pela Já 
existência de problemas em Canasvieiras e em outras praias da re- 




De nada adianta ao Estado um loteamento tecnicamente bem 
planejado se, além de legalizar terras, subsidiar equipamentos tu- 
risticos e hoteleiros e conceder anistias, tivesse ainda que arcar 
com a maioria dos custos de sua implantação. 
Ao ser planegado com dupla finalidade, Jurerê Internacio- 
nal minimiza o eventual abandono da área fora de temporada e com 
isto, a sazonalidade dos empregos. 
. A tendência de tornar-se extensão urbana de Florianópo- 
lis, atualmente também observada em Canasvieiras, traz outras van- 
tagens a população rural-pesqueira, que, como consequência espontâ- 
nea, têm seus lotes ainda mais valorizados e passam a usufruir dos 
serviços urbanos, agora ampliados e oferecidos ao longo de todo o 
ano. 
Cabe lembrar que enquanto em Canasvieiras, este acúmulo 
de funções tende a sobrecarregar ainda mais os problemas urbanos Já 
existentes ä área, em Jurerê Internacional, já se incluiu esta pos- 
A.: sibilidade em sua concepção urbana original, nao se prejudicando 
com isto, o futuro equilíbrio entre a oferta e a demanda do lotea- 
mento. 
Por tratar-se de um projeto urbanístico inteiramente 
aprovado pela Prefeitura Municipal de Florianópolis e pela existên- 
cia de uma associação comunitária própria, comparativamente, em 
termos de controle de arrecadação de impostos e de fiscalização 
construtiva, também Jurerê Internacional apresenta vantagens a Ca- 
nasvieiras. Sabe-se assim. que em 1993 o Grupo Habitasul arrecadou 
cerca de 11.244 dólares americanos (câmbio comercial) em Imposto 
predial e territorial (IPTU). fora o imposto de circulação de mer- 
cadorias e serviços (ICMS) e o imposto sobre serviços de qualquer 




teamento estão dentro das normas técnicas exigidas também pela as- 
nz z 1 sociacao comunitaria. 
Em Canasvieiras, pela inexistência de planos que precedem 
nz o processo de urbanização, pela participacao de agentes com menos 
recursos (pequenos empresarios e proprietários de moradias) e pela 
deficiente _fiscaliaacão por parte do Estado, constata-se. na maio-ø 
_. ria dos casos, uma ausência de preocupacão com a aprovacao e lega- 
lizacão de segundas residências na Prefeitura Municipal de Floria- 
nópolis. Esta prática torna mais dificil o controle da arrecadacao 
dos impostos, do uso e da ocupacão do solo e a implantacão de pro- 
lu Jetos especificos, que visem o melhoramento das condicoes ambien- 
tais e urbanas desta praia. 
üuanto a preservacão ambiental, embora haja controvérsias 
sobre a legalidade da implantacão do projeto de Jurerê Internacio- 
nal, pode-se dizer que atualmente o próprio Instituto de Planega- 
mento Urbano de Florianópolis (IPUF) admite que os loteamentos im- 
plantados prejudicam menos o meio ambiente do que a urbanização 
tradicional, que obedece menos ainda a legislacão estabelecida. Pa- 
ra este órgão são preferiveis os estragos causados pelo Jurerê In- 
ternacional, por exemplo do que por pequenos construtores em suas 
construções clandestinas. Estas, Juntas, provocam danos ambientais, 
paisagístico e urbanístico mais dificeis de serem revertidos pelo 
Estado. 
Quanto a forma com que ocorreu a valorizacão destas 
praias e sua influência sobre o padrão de renda dos usuários e pro- 
prietários de moradia, observa-se que o Grupo Habitasul, ao espe- 
cializar-se em empreendimentos turisticos, adaptou-se à conjuntura 
econômica brasileira. encontrando uma nova Forma de ampliar seus 
mercados. O norte da Ilha de Santa Catarina apresentava as condi-
iäö 
ções ideais de investimentosas, com terras com poucos proprieta- 
rios, pouco valorizadas e ideais para o desenvolvimento do turismo 
de veraneio. 
Ao criar um loteamento do porte de Jurerê Internacional o 
Grupo ganha não só com a exploração turística da região, através de 
hotéis e serviços, como com a venda de lotes, de edificios comer- 
ciais e residenciais, que visam atender tanto o turista veranista, 
quanto os moradores permanentes, que utilizam a área como bairro
1 
residencial de Florianópolis. 
Para ampliar a mais-valia. o Grupo valorizou artificial- 
mente o entorno imediato ao loteamento comprando duzentos lotes, 
construindo e implantando serviços na antiga praia de Jurerê. Pre- 
tendeu assim estabelecer via agentes imobiliários, um novo preço da 
terra, que atingisse um mercado composto pelas camadas mais abasta- 
das da população. 
Esta prática acabou por elitizar uma área que antes, den- 
tro dos planos do Instituto de PlaneJamento Urbano de Florianópo- 
lis, deveria servir a uma camada mais popular, constituindo-se tam- 
bém por campings e associações comunitárias. A valorização e a qua- 
lificação do espaço turístico neste caso resultou de um grupo pri- 
vado que, por ter condições econômicas e influência sobre o Estado, 
optou por um espaço elitista com caracteristicas espaciais tecnica- 
mente adequadas e bem organizadas. A preservação ambiental, cabe 
ressaltar, foi utilizada como forma de valorização do espaço. 
A valorização do solo em Canasvieiras, ao contrário, 
ocorreu de forma lenta e gradual. Ao desenvolver-se, baseando-se 
a59obre estas condições rever o item que trata da urbanização bra- 
sileira e do surgimento da especulação no Brasil inseridos no ca- 
pitulo III da Presente dissertação.
13? 
numa urbanização menos organizada, gerida por muitos, estruturou-se
u fundamentalmente nao tanto na qualidade espacial existente, mas na 
escassez da terra. 
Comparativamente, pode-se dizer que enquanto Canasvieiras 
já apresenta indices de desgaste ambiental, paisagístico e de satu- 
ração urbana bastante altos, em Jurerê Internacional estes indices, 
devido ao equilibrio entre a oferta e a demanda, não são suficien- 
temente altos a ponto de trazer maiores compromentimentos ao equi- 
librio ambiental e urbanístico da praia. ` 
5.2.7 - Os Resultados do Processo em Termos Ambientais e Sociais 
Embora se torne imprescindível a preservação ambiental e 
paisagística de uma área, para o correto desenvolvimento da ativi- 
dade turistica, observa-se, nas praias estudadas, que a força-atra- 
tiva do turismo vem sendo preJudicada, não só sob o ponto de vista 
ambiental, como do cultural e social. 
Atualmente, as áreas de preservação ambiental propostas 
pelo Plano de Desenvolvimento Turistico (1981) e pelo Plano de Di- 
retor dos Balneários estão sendo paulatinamente devastadas, citan- 
do-se como exemplo o morro da Igreja de Canasvieiras. circundado 
pela estrada velha. que cada vez mais apresenta sua vegetação pre- 
Judicada. Independentemente do processo de planejamento, outros fa- 
tores. tais como, as construções clandestinas. as empresas que re- 
tiram os depósitos de argila para construções e ainda as frequentes 
queimadas realizadas pela população rural-pesqueira contribuem para 
agravar a situação ambiental existente na área. 
Com os Processos de urbanização foram aterrados muitos 
dos rios e córregos que drenavam a região. Também as praias passam
185 
a apresentar significativos indices de poluição, principalmente de- 
vido ao lançamento de residuos sólidos ao mar, tanto por parte dos 
veranistas e proprietários de hotéis, como pelos proprios veleiros 
que circulam pela região. 
A ausência de áreas de estacionamento e de caminhos de 
PECÍESÊTES que Clêëﬂl BCESSO 3.0 m3Y', ﬂ'lUit3.S \/9285 IBVBITI OS USUÉYIOS E 
invadirem restingas e dunas com a finalidade de utiliza-las para os 
mais diversos propósitos. A falta de consciência com relação a pre- 
servação ambiental também os leva a deixarem nas praias dejetos que 
deveriam ser colocados em cestas de lixo. 
A situação existente nos mostra que embora o objetivo 
pretendido pelo planejamento turístico seja o de preservar os re- 
cursos ambientais e os aspectos sociais, ligados a população rural- 
pesqueira da região, a falta de planos especificos os leva a serem 
constantemente explorados pelo capital. 
Assim, o resultado formal apresentado por estes elementos 
acabam por refletir a forma ineficiente e contraditória assumida 
pelo Estado, pelo planejamento por ele estabelecido e por todos os 
outros agentes que participam do processo de urbanizaçao turística 
na area. 
5.3 - Fatores Exógenos ao Planejamento Turístico que influenciaram 
o Processo de Urbanização ' 
Embora os agentes hegemônicos e o planejamento turístico 
e urbano específicos à área sejam as principais formas de influên- 
cia sobre o processo de urbanização desenvolvido em Canasvieiras e 
Jurerê Internacional, convém lembrar da existência de condições
r `. 
exógenas - llgadas a políticas nac1ona1s, estadua1s e mun1c1pa1s de 
zu governo e a condxçoes histórlcas e econôm1cas gera1s 3 que acabam 
por 1nPluenc1ar 1nd1retamente este processo. Destacam-se entre 
elas; 
- a part1r de 196%, Florianópolis começa a alterar sua 
estrutura urbana em função da nova polit1ca governamental 1mplanta- 
da por Juscellno Kubltscheck. que generalizava o uso de automove1s, 
xncentlvava a 1mplantação de 1ndústr1a de bens de consumo no pais e 
acabava por 1nFluenc1ar na mxgração cldade-campot , 
- A partir de 1964, o aumento crescente da taxa de ;nfla- 
-4 Cão e a politxca nac1onal de desenvolvimento sem definlçao, geravam 
1nsegurança aos 1nvest1dores, que viram nas segundas res1dênc1as e 
no desenvolvlmento turíst1co uma nova e segura saída de apl1caçáo 
de cap1ta1s, tanto para grandes 1nvest1dores quanto para os peque- 
ou nos. A nivel estadual também o turxsmo surge como nova opçao econô- 
m1ca, representando ass1m uma saída para a cr1se econômzca que se 
espalha pelo pais. ~ 
- A crxse hab1tacional que assolou o pais neste período 
levou o governo a cr1ar benefíc1os aos pequenos 1nvest1dores, v1a 
SFH/BNH, que acabaram por facilitar a construção de segundas res1- 
dênc1as. ' 
~ › eu . lu A d1ssem1naçao dos orgaos estata1s e a construçao da 
BR- 101 provocaram um aumento populac1onal em Flor1anópolis, que 
trouxe como consequêncxas nova alteração da estrutura urbana da c1~ 
na dade e mudanças na mentalidade quanto ao uso e a ocupaçao do espaço 
da Ilha de Santa Catar1na. 
- “D aprofundamento da expansão do complexo governamental 
nas décadas de 7@ e B0, que repercut1u sobre a estrutura de trans- 
portes e servxços levou a um aumento constante da urbanlzação e
‹z \./1^ 
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consequente diminuição da população rural" (Campos, t989, p.17Eﬁ. 
Como exemplo a via de contorno norte, que facilitou o acesso a 
bairros e praias fez surgir novos loteamentos em face da demanda 
que também aumentou. Este surto no crescimento urbano favoreceu a 
expansão do setor imobiliário e especulativo 
- O crescimento natural da cidade influenciou o processo 
de produção do espaço nas praias, na medida em que estas ampliam 
nv sua funçao original de bairro turístico para trans$ormar-se em um 
novo bairro de Florianopolis (a cidade não tem por onde se expan-
I dir). 
- D subsidio estatal de habitação via BNH, também acabou 
porilevar a classe média a investir em empreendimentos imobiliários 
de modo a preservar suas economias. 
- D dimensionamento das bases para a estruturação do se- 
tor turístico brasileiro na década de 1960 trouxe os primeiros re- 
sultados expressivos a nivel de fluxos e receitas na década de 
1980. “A partir de 1984, o setor figurava entre as principais fonr 
tes geradoras de renda no pais e em vários Estados da Federação” 
(Machado, 1989, p.135). 
- Os incentivos promovidos pela SUDESUE e pelo BESC, na 
nu ~ década de 1970 geraram as condiçoes básicas para a organizaçao da 
atividade turística na Ilha de Santa Catarina. 
Para finalizar, convém destacar que as questões até agora 
tratadas, apesar de representarem sucessivos cortes e fragmentações 
no tempo e no espaço, servem para destacar o véu com que a ideolo- 
gia dominante oculta causas. efeitos e relações, tarefa imprescin- 
divel para o entendimento do processo de planegamento desenvolvido 
na área.
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Ao analisar-se o processo de urbanização nas praias de 
Canasvieiras e de Jurerê Internacional chega-se a conclusão de que 
em ambas, a urbanização turística fundamenta-se sobre os mesmos 
principios econômicos, apresentando as mesmas contradições, dentro 
de suas especiFicidades, que outras formas de urbanização conheci- 
das. 
Em outras palavras, pode-se dizer que independentemente 
de sua função e das especiiicidades relativas a cada uma das 
praias, as urbanizações resultantes acabam tornando-se a base e o 
meio para a reprodução do capital, seja através dos ?enõmenos dos 
loteamentos e da promoção imobiliária, seja através da venda de 
serviços e mercadorias necessárias ao desenvolvimento da atividade 
turística, 
Ao observar-se o resultado formal do processo; constata- 
se a existência de problemas comuns a qualquer tipo de urbanização 
acelerada com o agravante de que a existência de problemas ambien- 
tais e paisagisticos, nestes casos, tendem a comprometer, além da 
qualidade de vida da população, o futuro desenvolvimento da ativi- 
dade turistica da área, principal Fator de sustentação do processou
Lrä 
Como caracteristicas especificas às praias estudadas sur- 
ge o fato de que ambas situam-se próximas a um centro, que por es- 
tar situado entre o mar e a montanha, apresenta problemas de expan- 
são territorial, necessitando de novas areas para se desenvolver. A 
proximidade fisica com Florianopolis faz com que estes “novos” es- 
paços urbanos; surgidos em função do turismo de lazer na modalidade 
de veraneio, tendam a funcionar também como extensão urbana de Flo- 
rianopolis. A existência de planos turisticos e urbanos genéricos, 
englobando todo o aglomerado urbano de Florianópolis, decorre do 
fato de Canasvieiras e Jurerê Internacional estarem politicamente 
subordinadas a esta cidade. 
Ao examinar-se de forma comparativa as duas praias estu- 
dadas, observa-se que as diferenciacões espaciais existentes Justi- 
ficam-se tanto pela influência de seus agentes hegemõnicos, que de- 
terminam a gênese, o andamento e o resultado do processo de urbani- 
vu zacao, quanto pela forma com que o Estado atua em cada uma delas, 
seJa concebendo, operacionalizando ou gerenciando o processo de 
planeJamento, seJa subsidiando infra-estruturas de base e/ou supe- 
restruturas turísticas. Os diferentes papéis assumidos pelo Estado 
e sua maior ou menor participação frente aos respectivos processos 
depende da forca politico-econômica de cada agente hegemônico e da 
forma com que estes se relacionam frente ao mesmo. 
No que tange ao planeJamento constata-se, no presente es- 
tudo, a existência de ambiguidades entre o discurso e a prática de- 
correntes, basicamente, de conflitos ligados a questões internas e 
externas relativas ao Estado e a forma com que este conduz o pro- 
cesso de intervenção na area. 
Estes conflitos, derivados tanto de falhas técnicas, ad- 
ministrativas e operacionais, quanto por questões inerentes ao sis-
i?3 
tema, acabam por impedir a total concretização do objetivo basico 
do planegamento, que e o de conduzir e regular o espaço, corrigindo 
suas imperfeições e contradições independentemente do processo de 
úu urbanização estar ligado ou nao a funções turísticas. 
Em outras palavras, pode-se dizer que, embora utópico o 
alcance de um planegamento ideal - onde teoria e prática estejam 
:u iv perfeitamente integradas - sua busca e utilizaçao nao devem ser es- 
quecidas, se não para resolver, ao menos para minimizar os impactos 
negativos oriundos de qualquer processo de urbanização existente, 
sega ele acelerado ou não. - 
Esta constatação só vem reforçar a importante necessidade 
de se tentar adotar um processo de planejamento tecnicamente ade- 
quado, que cumpra todas as seis fases do processo, que~tenha seus 
planos voltados as reais caracteristicas e especificidades de uma 
região em mutação, onde o setor público e privado estejam correta- 
4» mente integrados, principalmente nas questoes relativas a operacio- 
nalização e a fiscalização das idéias nele contidas. 
'D planejamento, mesmo.que longe de atingir seus objetivos 
ideais, acaba contudo, por atenuar as contradições da urbanização 
capitalista, promovendo melhor uso e ocupação do solo, dos recursos 
ambientais e, no caso da urbanização turística, minimiza ainda os 
impactos decorrentes da crescente atividade turística desenvolvida 
na area, especialmente sobre o ritmo e a intensidade do desequilí- 
brio dos recursos ambientais. 
Ao analisar-se as Praias estudadas observa-se, além da 
ocorrência de limitações pertencentes ao planejamento como um todo, 
a existência de limitações especificas ao estudo de caso que soma- 
das as primeiras, inerentes a qualquer função urbana, colaboram 
ainda mais Para que o planegamento turístico não atue eficientemen-
z fé- -'. 
te sobre os resultados do processo de urbanização estudado. 
Em primeiro lugar, pode-se dizer que mesmo antes da exis- 
tência de qualquer tipo de plano relerente ao desenvolvimento tu- 
rístico e urbano local existiam politicas de turismo a nivel nacio- 
nal e estadual, que incentivavam e subsidiavam o desenvolvimento 
turístico em regiões com potencialidades para isto. Estes incenti-
~ vos legais e fiscais acabaram induzindo a urbanizacao turística na 
Ilha de Santa Catarina, antes mesmo de se efetuar uma análise das 
reais condicões da area em termos de equilibrio entre a oferta e a 
demanda e de possiveis impactos que poderiam surgir a partir do de- 
senvolvimento desta nova atividade na região. 
Desta forma, as politicas de desenvolvimento turístico 
precedem o planejamento turístico local. O planeJamento, por outro 
lado. chega tardiamente ao processo de urbanização, deixando, logo 
de início, de cumprir a básica função de anteceder-se ao processo 
de urbanização, ao invés de tentar corrigir erros e situações sur- 
gidos apos a sua existência. 
É preciso destacar ainda que, na época da elaboração do 
Plano de Desenvolvimento Turístico (1981) e do Plano Diretor dos 
Balneários (1985), já havia empreendimentos turísticos nos balneá- 
na rios porém. durante o processo de aprovacao destes planos, com re- 
ceio de que novos planos normatizadores surgissem, aumentou-se o 
ritmo de instalação de empreendimentos que, por pertencerem a gru- 
pos empresariais, preferiram não se arriscar, com proJetos que nor- 
malmente requerem cuidados especiais na sua aprovação. 
Em segundo lugar, o planejamento turístico abrangente as 
praias estudadas não chegou a elaborar planos de desenvolvimento 
turisticos especificos ao turismo de lazer na modalidade de vera- 
neio. 0 Plano de Desenvolvimento Turistico (1981) preocupou-se mais
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em levantar dados, identificando problemas de ordem geral, do que 
em estabelecer detalhes sobre a forma de execução e fiscalização 
das propostas por ele formuladas, tarefa, na época, delegada a Se- 
cretaria Municipal de Turismo (SETUR), que nunca se estruturou ade- 
quadamente para o seu desempenho. Assim, acaba por fazer um apanha- 
do global da situação sem estabelecer críticas aprofundadas sobre 
qualquer das zonas turísticas por ele estudadas. ' 
Em terceiro lugar, pode-se dizer que ao longo dos anos 
pouco se fez para que o planeJamento turístico praticado pelo Esta- 
do evoluísse e acompanhasse o dinamismo e as necessidades inerentes 
ao processo de urbanização que se desenvolvia na área estudada. Es- 
ta pratica contribuiu ainda mais para que houvesse um distanciamen- 
to entre o setor publico e o privado, evitando-se assim que o Esta- 
do se utilizasse dos agentes detentores do poder econômico, a fim 
de operacionalizar suas propostas. 
Esta :falta de dinamismo levou ainda a uma ausência de 
avaliação sobre os resultados atualmente existentes, que acabou por 
desviar tanto o questionamento do verdadeiro papel do planejamento 
turístico na área, quanto dos aspectos formais relativos aos pro- 
cessos de urbanização resultantes. Como exemplo, cita-se o Plano de 
Desenvolvimento Turístico (1981) que se tornou desatualizado, ine- 
ficiente e desconhecido não só à iniciativa privada como também às 
secretarias estadual e municipal de turismo (SANTUR e SETUR). 
Desta forma, constata-se que embora houvesse um avanço na 
condução do planegamento turístico da área desde que se iniciou a 
instalação do processo de planejamento turístico - representando a 
fase de maior consistência quanto ao controle do desenvolvimento 
turístico na Ilha de Santa Catarina - pouco se fez para o aprofun- 
damento desta questão, desde a sua implantação. A ausência do ge-
-' ..`Ã' . L tz' Cl 
renciamento por parte da estrutura municipal prevista no Plano de 
Desenvolvimento Turistico (1981) - SETUR - fez com que este ônus 
recaisse sobre o próprio órgão de planegamento geral (IPUF), que em 
1989 enfrentou até campanhas de extinção, em função de sua suposta 
ineficiência.
I 
Em quarto lugar, a forma com que foi inicialmente condu- 
zido o processo de p1aneJamento, sem atrair e prender a atenção da 
iniciativa privada, juntamente com a tendência inerente ao sistema 
do Estado gerir e subsidiar sozinho processos de planeJamento e de 
urbanização, ajudou a corroborar a mentalidade de que o Estado é o 
unico responsavel pela solução dos problemas gerados pela crescente 
atividade turística observada na área. 
Dentro deste pensamento, a ele caberia, além da gerência 
de todas as despesas e responsabilidades sobre o bom andamento do 
processo de urbanização turística, todos os outros problemas rela- 
tivos ao espaco turístico. Ds outros agentes que participam do pro- 
cesso esquecem-se de que são os maiores causadores das contradições 
e dos problemas encontrados, exigindo que o Estado solucione sozi- 
nho os problemas por eles mesmos criados. 
nu Felizmente esta mentalidade vem sendo mudada, nao direta- 
mente por iniciativa do Estado, mas também pela própria iniciativa 
privada que, cada vez mais, toma consciência de que se não partici- 
par mais ativamente do processo, seus investimentos correm o risco 
de tornarem-se inviabilizados. A falta de infra-estrutura de base e 
a degradação ambiental tornará impossível o desenvolvimento adequa- 
do de qualquer atividade turística a ser desenvolvida futuramente 
na área. 
Pouco a pouco o setor imobiliário e hoteleiro tomam cons- 
ciência de que quanto mais preservados os recursos ambientais e
- tvi' 
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paisagísticos, mais valorizados serão os seus investimentos. 
Em quinto lugar observa-se que as dificuldades relativas 
à operacionalização e ao cumprimento dos objetivos propostos pelo 
planejamento turístico justificam-se não só pela existência de fa- 
lhas técnicas e operacionais, como também, pela constante crise fi- 
l'\Elf\C€1Y`E PDT QUE PBSSH O ESÍBCÍC). 
Esta mesma crise colabora, ainda mais, para que o Estado 
“esqueça-se" de sua função de mediador entre os diferentes agentes 
produtores do espaco, desvinculando-se, cada vez mais, da responsa- 
bilidade de atuar a favor dos grupos sociais excluídos bem como dos 
aspectos ambiental e cultural que, principalmente na praia de Ca- 
nasvieiras, ja se encontram em níveis comprometedores. 
Assim, ao deixar de lado as questões daqueles que não po- 
dem se defender e também as questões referentes à crise urbana, o 
Estado indiretamente acaba por fortalecer e delegar ainda mais po- 
deres aos grupos sociais hegemônicos que, de uma forma ou de outra. 
tornam a pressionar o Estado, por terem acesso de forma direta e 
indireta ao grupo de políticos que determinam as diretrizes a serem 
adotadas pelo planejamento, utilizando e conduzindo o processo de 
planejamento a favor de seus próprios interesses. 
Desta forma conclui-se que, nas duas praias estudadas o 
planejamento turístico adotado pelo Estado reflete todas as contra- 
dições e deficiências do sistema, estando muito mais ligado à nor- 
matização, a legitimação e a encontrar soluções paliativas aos pro- 
blemas decorrentes da urbanização capitalista, do que em conduzir e 
orientar o processo de urbanização turística, antecipando-se e 
atuando de forma preventiva a eles. 
Em outras palavras, pode-se dizer que 0 resultado e o mo- 
do como os processos de urbanização turística são conduzidos depen-
'_ i.Í\\.`.\ 
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dem muito mais da forma com que Participam e influenciam os agentes 
nv hegemônicos, seus interesses e pretensoes, do que do papel desempe 
nhado pelo planegamento turístico desenvolvido pelo Estado. São es- 
tes mesmos interesses que acabam por 
de urbanização 
Isto 
fato de Jurerê 
turística resultantes, 
pode ser observado ao 
Internacional ter sido 
definir as diferentes formas 
suas falhas e contradições. 
nu verificar-se que nao fosse o 
um loteamento totalmente pla- 
nejado e conduzido pela iniciativa privada, seu processo de urbani- 
zação tenderia a seguir os mesmos moldes 
mo o planegamento turístico adotado pelo 
de Canasvieiras, assim co- 
Estado teria se comportado 
de forma idêntica em ambas as praias. 
Ao ,contrario de Canasvieiras, que teve sua gênese e de- 
senvolvimento urbano processados de forma lenta e espontânea, com a 
participação de muitos investidores, Jurerê Internacional foi con- 
cebido por uma empresa especializada em empreendimentos turísticos 
que, desde o início, o tratou como um produto a ser vendido e por 
isto, dentro dos moldes da produção industrial.
z 
Na medida em que os planos turístico e urbano estabeleci- 
dos pelo Estado estavam em vias de elaboracão e que o próprio grupo 
responsavel pelo empreendimento possuia capital suficiente para 'a 
execução das principais obras infra-estruturais, sem depender da
n participacao direta do Estado, resta a ele agora também gerenciar, 
definir, operacionalizar e fiscalizar todo o processo de produção 
deste loteamento turístico, de modo a garantir o sucesso do empre- 
endimento. 
Desta forma, a iniciativa privada passa a estabelecer um 
planegamento turístico próprio, onde o Estado tende a funcionar co- 
mo gerente geral do processo, principalmente no que se refere as 
questões ambientais e de uso e de ocupacão do solo.
1?? 
À iniciativa privada cabe ainda produzir um espaco turis- 
tico bem resolvido, que leve a máxima valorização do preco da terra 
e de qualquer empreendimento que se faca sobre ela. Este espaço de- 
ve ser de tal forma planejado que minimize ao maximo os custos da 
produção e ainda, valorize e preserve o nome da empresa, para a 
credibilidade de futuros empreendimentos turisticos que esta venha 
a realizar. 
/,É somente assim, tratando o espaco turístico como um pro- 
duto industrial e utilizando o planeJamento turístico proprio, como 
uma forma de se controlar a qualidade do espaco a ser criado, que o 
Grupo Habitasul vislumbra a possibilidade de ampliar de forma rapi- 
da e garantida o seu capital. 
Como consequências desta forma de urbanização nota-se que 
o planegamento privado, embora ofereca vantagens técnicas e opera- 
cionais em relacão ao estabelecido pelo Estado, tende a servir a 
pequenas porções da população, dando infra e super-estruturas tu- 
rísticas a seus usuários, sem preocupar-se com a comunidade vizi- 
nha, com o entorno imediato e com problemas ambientais, a menos que 
estes venham a comprometer o bom andamento do empreendimento. 
No que tange a Canasvieiras, o processo de produção do 
espaco torna-se muito mais complexo e dificil de ser solucionado, 
tanto por ser um espaco basicamente dominado por um conJunto de pe- 
quenos investidores, quanto por ser um espaco que depende mais in- 
timamente da participação do Estado e do planejamento por ele esta- 
belecido. 
Como consequência desta forma de urbanização, observa-se 
que nem todos os que participam deste processo podem ser chamados 
de especuladores. Em segundo lugar, conclui-se que quem mais inter- 
fere no processo, manipulando e burlando o Estado eno planegamento
kl 'Ê ff? 
por ele estabelecido, não é o turista, que está mais preocupado em 
desfrutar suas férias, e sim os proprietários fundiários e de mora- 
dias e principalmente os promotores e incorporadores imobiliários. 
U) DJ! O estes os primeiros a desrespeitarem a escassa legislação exis- 
tente, construindo mal, sem a orientação técnica adequada. Para es- 
tes agentes o Estado surge como parceiro somente na hora da solução 
dos problemas por eles criados, seu papel de orientador, indicador 
e/ou regulador dos interesses comuns normalmente, no decorrer do 
processo de desenvolvimento turístico, é convenientemente "esqueci- 
do”. 
Com relacão ao planejamento turístico elaborado pelo Es- 
tado, conclui-se que sua fragilidade explica-se primeiramente, pelo 
fato de que planejar um espaco turístico é muito mais do que apenas 
elaborar planos indicativos e normativos. Em segundo lugar, pelo 
fato de haver diversos agentes com interesses diferentes atuando 
neste processo, torna-se dificil o estabelecimento de um consenso 
entre eles. A falta de entendimento os leva a fazer constantes in- 
tervencões no planejamento e nos planos existentes, modificando-os 
e/ou descaracterizando-os, até que não mais sejam reconhecidos como 
elementos norteadores do processo. A presenca consciente do Estado 
ao longo do processo e, principalmente, na emergência destes con- 
flitos passa a ser fundamental para a condução e/ou retomada dos 
objetivos propostos pelo planejamento turístico da area. 
As conclusões acima descritas, se somadas a crise finan- 
ceira do Estado e a falta de integracão entre este e a iniciativa 
privada, vêm a explicar porque o planejamento turístico estabeleci- 
do pelo Estado na praia de Canasvieiras não encontra subsídios para 
se concretizar, ao contrario do estabelecido pela iniciativa priva- 
da na praia de Jurerê Internacional.
Efšl 
Em ambas as praias, entretanto, observa-se uma mudanca de 
mentalidade no que se refere a participação de iniciativa privada 
sobre o processo de planejamento e principalmente, sobre a forma de 
se operacionalizar as diretrizes genéricas estabelecidas pelo pla- 
nejamento vigente. Pode-se dizer que a iniciativa privada tende a 
reconhecer que o Estado não é o unico responsável, nem tem capaci- 
dade para resolver sozinho os problemas referentes ao planejamento 
turístico e urbano bem como outros, relativos as questões espa- 
ciais. Ao mesmo tempo, passa a perceber que se não se unir ao Esta- 
do, para dinamizar e operacionalizar o processo de planejamento da 
área, pouco será feito em termos de melhoria da qualidade urbana e 
ambiental deste espaco. 
Uma vez que o planejamento estabelecido pelo Estado não 
vem resolvendo satisfatoriamente as questões referentes ao processo 
de urbanização, também a comunidade comeca a se mobilizar a fim de 
minimizar as contradições do sistema. Como exemplo, cita-se a im- 
plantação do sistema de agua e saneamento na praia de Canasvieiras 
onde os moradores, Proprietários de moradias, etc, corporificam-se, 
sem identificação partidária, para que juntamente com o Estado pos- 
sa ser viabilizada a implantação desta obra. 
Conclui-se que, apesar do planejamento até agora estabe- 
lecido na área ter surgido tardiamente e pouco ter feito para nor- 
tear e modificar os vícios do processo no decorrer de sua materia- 
lizacão, tende atualmente a tornar-se mais eficaz, na medida em que 
se articula ao capital, que tem meios e sabe muito bem como alcan- 
car seus objetivos, para solucionar questões que possam inviabili- 
zar o desenvolvimento do turismo na região. 
Destarte, mesmo que mais uma vez visem o alcance de seus 
interesses, os agentes hegemônicos, em troca de favores, tendem a
EQE 
colaborar no alcance de certas Funções até então delegadas ao Esta- 
do, colaborando de Forma mais direta e simbiótica na operacionali- 
zação do planejamento turístico da area. Cabe ao Estado e à comuni- 
dade interessada aproveitar esta necessidade do-capital, de salva- 
guardar os recursos ambientais e paisagisticos da região, para ten- 
tar manipula-lo, levando-o e agir também em favor do alcance de ob- 
jetivos ligados aos aspectos sociais e culturais da região, extre- 
mamente importantes, apesar de näo terem sido objeto deste estudo.
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\IEXO 4 
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ISTOS,SERVICQS DE ATUAÇAO E BENEFICIOS DO 






e. PREsENTEs E souvEN|Rs 
IDENADOS E SALÁRIOS COMPRAS DE COMIDA$.BEBIDAS,ETC 
IRJETAS COMPRAS DE MATERIAIS E SUPRIMENTOS 
POSTQS DA FOLHA DE PAGAMENTO PROPAGANDA ,PROMOÇAO_E PUBLICIDADE 
IQMSSOES _ REPAROS E MANUTENCAO _ 
USICA E DIVERSOES 
y 
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ELETRICIDADE,GAS E AGUA 
ESPESAS ADMINISTRATIVAS E GERAIS TRANSPORTE 
ERVIÇOS LOCAIS E PROFISSIONAIS LICENÇAS 
|NDu'sTR|A oo TURISMO 
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coNrAooRss _ , 
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I I. DIVERSOS 
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MOVEIS E ACESSORIOS _ 
PAGAMENTOS E JUROS DE EMPRESTIMOS 
IMPOSTO_DE RENDAE OUTROS 
REPOSICAO DE ATIVOS ›
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RETORNO PARA OS INVESTIDORES 
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r›RoF|ss1oNA|s oàsâupe , 'rRANsPoRrE R ov|AR|o E FsRRov|AR|o 
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\IEXO 6 
:cem GERAUA EM FuNcÂo oo Tumsmo EM sAmA cATAR|NA os 1983 A \e92 
1988 
<:z$ ‹2.745.95?.1o2,o3 
US$ 168.820,63: , a| 
1989 
Ncz$ 317521. 163,41 


















A ocupação 'do litoral`-como áreafde¿Íj_'ção;?.qo_-;anibienteÇÍ -f_ “_ {`_Í L ' 'š 
^ lazer vem' mostrandofcorn -infçnsidadëﬂ 
crescente, _. seu zcaráter predatório__ e`Í¿_.ne'rtli\ima_'/'ziI_1fra-'estrutu' À. -` ' 
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«_ - z 
_desordenado' nas regiões próximas~aos._~atendê-los,_z_Ícomo¬_sanitariosf= 




destruidof ‹_;._0 res_¿:_ likeírasáçtci 'Medidas`_l`egais; 
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`_controle do processo 'pela”,`administra'-Ç, _su_as*;p'_raia's›,Í._`podern'falii/íarƒo probleiﬂájâ 
juçâo pública. -_ _ '_ 1-¿ . - __ 5 'Q 1;_-'¿ ~___i_‹›*_‹';zr1,'.;.~1i.;_E_s,t'‹;j,í.:.ent!erànfq;ƒé'-apenas; 
1:. _Por várias razoes; asituação adquire"_*_reproduaido§maišz;¿adiantc;Q ademais;{§ 
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,.;;ão"pohIidös. Morros e outrasáreas de..Â¡'_goš¿¢rr§<fqçí§l5,5ta<1Q,tgtfàyés da'S¢z¡¢¡z¡._t 
'_ frágil'fﬁonstituição_'ﬁeológica_ são. parce-¡_ir_ia ¬_Cl0¿_z.7\×I_eió,£Ambiërtte' è ide organismos* 
f› 
`lados`;Íe`_ 'ëdificadfig Íz_g€,`§'_a.rid`o" f_ problemas I -comogaf'$udalpa;Í¡-Superintendência . de - 
de-' 'erosão ` e descaracterizando;'_›_a;¿ Desenvolvimento do Litoral Paulista-_, 
_ 
paisagem. Praias são privatizagiasf -aqfencaminheÇfacões;-z no sentido. dei: 
_f_àrrepio d¿L`Iei`.~. por projetos que exiõem ,~_planejar e._e_¿¡uipar olitoral. É urgeriteggz 
como-.‹at;zrt`ivo»›ad¡cionaLz›ao« negó‹;ioz:_a~~. ‹. pois,. a' .formulação ' do que- seria.í._um='~z 
~ possibilidade» do seu ~uso=zexctusivo.»ê 0;;-§Plano D_ireto:r”'par'a as praias paulis'tas,fƒL 
='oesmatamento,› a_.expror_aça¢aesmedida_';estalqeleëendiﬁgçntre,outros' pontos; as-f 
_¡2losÍ_'portosz_de .areÍa'¬"e[,a extração f__de}_:-Âáreäs ondeläšpãreelarnento é_ vedado ou' 
§»‹pe_dras=;I dos,ri_os,-fi para.-.uso_`_ na;.ÍÍe1restrit_o}j'aišcšndiçõeš -_= especiais, .- asÍ 




'dro >^des'oIa'dor' `do_'f 
_ ponto `--_ de `__vi/ista'ƒ.l_ p'ara'1as_cons_t_ru¿;ões_e› zoneamento para; 
'.-amb__iental,. 'que' os 'rn_u_ni'cipiös 'locaisf§-;'_uso do§*'sol‹_›_.'_-.f_É__l`undamental, tarnbém,í›` 
'j`r'eceoS0$.Í_<1¢ ‹ <lU¢da'* da «arrecadáÇã01_ÍÍcriar›_-jonas'-`§l›ern equipadas'"eÍ.'capazes›‹ 
,`ﬁSca_lz_e_condescendentes com a orgia_`§`;de:.'cörÍ§pbrta12}:um` ﬂuxo massivo' dos ' 
i_iinol'›iliária,« não ousam det_er;~'.¿" ~ ,`,,turista`s._.que,._.nã'o dispondo de casas ou 
' 
~._ Por- outro lado. as carnadasde baixa- apartan1ent__os¡na×`praia,-~visitam‹na nos 




exorbitantes do. mercado, e__ser_n 'contarf 0sírecur'sošf`r1a`t'urais_ e paisagem são 
- com outras alternativas .de¿.‹_` laze!';^.« irreconstitulveiššliepois_de destruídos. * 
promovenrpasseios coletivos em ônibus;éô`C_abe ao,-goviernozzelar›por*esta riqueza 
.-de aluguel*a' praiasÍDfÓ?<¡§\1aS'.'äESta×ianteš que§.el_az~f;s'e_.;esgote--ao sabor-.de 






'. _. -,'.',À~_\:.;¡__`›__- .› . ' 
=oNrE: Fotuâ ot-: são PAui.o- ze/az/as
NEXO 8 2 ° 
Uma Fundação privada aiuclando 
o turismo de Florianópolis. 
A principal vocação da 
cidade de Florianópolis é san _ 
dúvida o 'Iirrismo. ; Um turismo que 6 bem - 
recebido por toda sua ` 
comunidade, alegre e que procura 
tomar o mais agradável 
a stada dos turistas que vêm 
ezmnezzr z azsfmasz das seua: 
de uma ilha. conhecida como a 
llha da Magia. _z 
Urna ilha que oferece aos É 
visitantes mais de 60 praias. 
folclore e artesanato marcantes 
de origem acoriana e uma infra- 
estrutura de bons servicos. 
Preocupados com a 
preservação e melhoria de toda 
essa beleza e situação ímpar para 
todos os turistas que anualmente 
se dirigem a Florianópolis, um 
grupo de empresários da cidade 
resolveu criar urna fundação que 
tomar o negócio do 
turismo uma ação profissional e 
competente, trazendo frutos to 
para o visitante como para a 
comunidade que o recebe. 
Em julho deste ano foi 
oficialmente criada a PR0l;UR, 
com a participação de mais 
100 empresas da região, quedç\ 
representam juntas mais de 87% 
A partir deste fato, a 
PROTUR iniciou uma série de 
campanhas de conscientização 
perante o ﬂorianopolitano, 
incentivando-o a zelar por sua 
cidade, sua casa, seu negócio e, 
principalmente, motivá-lo a 
receber bem o turista brasileiro e 
internacional. 'lemos a certeza 
que neste primeiro Verão em que 
a PROTUR já atá atuando. o 
turista receberá urna cidade com 
muito mais atrações, informações 
e poderá usufruir de um veraneio 
mais agradável e seguro. 
A PROTUR e Florianópolis 
os recebem de bracos abertos. I
4 
do PlB municipal. 
FONTE REVISTA PROTUR ( |989/ |9gQ)
JEXO 9 
Conscientizaçao turística l 
J.J.'Sil1›a Júnior 
Jornalista 
Alguém já comparou. certa 
vez. a Ilha de Santa Catarina 
a Capri, argumentando até 
que a capital catarinense te- 
ria muito mais cmdições na-« 
turais de se transformar num 
grande pólo turístico. A vocação turística de Flo- 
rianópolis, aliás, ninguém ne- 
ga - é visível em todos os 
sentidos. Oque se questiona é 
se Florianópolis realmente 
despertou para essa vocação. 
E a resposta. infelizmente, é 
negativa._
_ 
Apesar* dos esforços ofi- 
ciais e de alguns empresá- 
rios, isolados, o turismo con- 
tinua sendo encarado como 
um acidente ou -oque é pior - 
numa bela oportunidade de 




Somente nos últimos tem- 
pos. por exemplo, ê que-as. 
zumnamea. ao turigmopas- 
sarau: a programar alterna.. 
-z .zm-.`u'_u-az.-5 ,»-..-as.. -z-à... 
.Falta de estrutura para o 
turismo é o que falta para
H 
ser real a comparação entre a
_ 
Ilha de Santa Catarina e Capri É 
tivas para. o turista na baixa .. nos hoteis (cadê promoçõe 
temporada, descobrindo 
( aleluia! ) que Santa Catarina 
e a região de- Florianópolis 
não têm. praias. Bem ao lado 
com shows artísticos? - exce- 
ção do Rod Stewart), o visi- ' 
tante encontra um comércio 
com preços variando confor- 
da capital. estão duas das me a cara (2 S0?-ﬂqlle) C0 
melhores estâncias hidromi- freguês 6 “mil ﬂﬂite f_¡'8-C8. 
nerais do Brasil. - com os bares, restá_¿urante§_e__ 
boates (as exceções`_§8n'pou= ` 
Mas, mesmo natemporada cas ) explorandooque-podem, 
de veraneio. o turista que che- rocurando faturar. em_ trêsP ga a Florianópolis passa a meses. o que nâo- consegui- 
contar apenas com apraia, e riam em um ano. 
porisso. tem derezarpara. 
que otempo colabore. ¿_ Pelos cálculos da Santur. E desagradável reconñe;-Í; empresa oiicial de turismo. 
cer. mas a capital nascida» _ cerca de ummiiliã'p›e'_mei5 de 
paraoturismonãotemestru- ' turistasvieramaFlorÍanópo- 
tura. . - - lisnaúitimatemporadmeso . 
'Além da Ialta.de-promoção argentinos cercadeaoumil o 1 › “.. _ _ -...._-.....- ,z..¬ _ ; ,,,..\._.......›-az.- 
›NTE : o|A'R|o cATAR|NENsE - |e/o9/ as 
S1 
que representou a entrada de ›.‹ 
cerca de 660 milhões de dóla-_ 
res. ' 
Essa vocação turística e' 
esse inegável potencial eco- 
nõmico não podem continuar 
sendo tratadosdessa forma e 
não adianta apenas os orga-' 
nismos oficiais gastarem rios ¬ 
de dinheiro 'para buscar (e 
tentar segurar) o visitante. 
Antes de mais nada. é precisoí 
que haja uma conscientiza-- 
çâo dos empresários - desde o_~ 
dono da loja ao dono de bar, 
restaurante ou boate - quanto 
ao valordo turista. Como pes- z 
soa,_ antes de tudo. como nos- 
hóspede e _-_ porque' não 
dizer`- fonte de renda. i 
É nesse quadro é igualmen- 
te necessária aconscientiza- i 
ção e talvez melhor orienta-5 
ção da população. Nãararo og 
turista é visto como um intru-, 
so. um- indesejada, desznen-§ 
tindo nossa tradicional afabi-1 
lidade e a propria vocação? 
ﬂorianopoﬂtanapara o turis-; 
mo. . 







MOVIMENTO DE TURISTAS × RECEITA GERADA 
ANO MOVIMENTO DE TURISTAS RECEITA GERADA IUS I 
EM SANTA CATARINA 





















FONTEÍ SANTUR ° Estudø da demanda Turística ' SANTA CATARINA I992
NEXO H 2 
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o - - ' ' ~ ' ‹ Turlsmo permanente ref 
Com o final da temporada de veraneio. as atenções agora devem ser: 
voltadas para uma analise: profunda do atual movimento turístico; na! 
Ilha. Logo à. primeira vista, Surge a necessidade- de uma amplag 
reavaliação para que Florianópolis venha a ser dotada no futuro deš 
equipamentos permanentes de. turismo que garantam a sua utilizaçãoí 
durante todo o ano. ‹- ¬ 
_ 
Apesar de a Capital catarinense contar com um boa infra-estru ' 
hoteleira que. nesta temporada; não chegou inclusive a ser plenamente! 
utilizada. éprecisoqueseexplore seu potencial aomáximo; Para isto,noe 
entanto. torna-se obrigatório que se criem atrativos ao turista nos 
dias do ano, sem que se dependa únicae exclusivamente dos atrativos dasi 
inúmeras praias aqui existentes e das boas condições climáticas ~ 3 






O moderno turismo hoje não pode depender de fatores climáti = _ 
impossiveis até agora de serem controlados pelo homem. O veranis 
podeqdeve ter opções de escolha, só serázpossivel come. - 
adeqpação»que mereee o esšudo det9,d¡g§¿§›s'>que'estão
L
ONTE .›oRNAL ouímo em-Am Nsmss - 04 /os/sn
ÍXO I2 




I989 I99O I99\ II992 
ARGENTINA 75.26% 92,26 °/‹› 69,05°/¢ 83,I2°/z 89,05 °/z 
uRueuA| 8›25°'° 2,0I°/‹› I2,89°/z 5,34°/‹› 4,74 °/‹› 
PARAGUAI 8.25% 3.72 °/0 7,88 °/‹› 4,06% 2,9 2 °/° 
ESTADOS UNIDOS 1.69% 0,57 °/‹› I ,S8 °/0 2,56 °/‹› 0,3 6 °/ø 
CHILE 0.35% 2,I5 °/o 0,4 3 °/Q I,46°/â 
PRINCIPAIS POLOS EMISSORES NACIONAIS 
ANO 
I988 ESTADO , I989 IQQO I99I I992 
RIO GRANDE DO SUL_ 25,43% 2o,e4°/9 24,02. °/‹› 23,40% 23,95 °/ø 
SANTA CATARINA 23,5 °/. 23,38 °/o I7,4O I7.26°/° 18,51% 
PARANÁ 21,20% 2|,3I'°/z 22,44 °/z 2 4,97 °/z 22,I? °/« 
sÃo PAULO '1.23°/- 2I,II°/Q 2 0,39 °/‹›` I9,87°/‹› 24, 33°/0 ~.z 
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LOTEAMENTO PRAIA DE JURERE 1 
Hxswõnxco nos TITULOS os 9noPR1sDADs no IMÓVEL 
A Companhia Comercial de Imõveis ë legitima senhora 
e possuidora do terreno matriculado em 9 de julho de 1979 no 29 Ofi 
cio do Registro de Imõveis, sob n9 6.786, adquirido em 30 de maio de 
1979, por escritura lavrada no 49 Oficio. no livro 135, fls. 182. 
O referido imõvel foi adquirido em vãrias oportuni- 
dades: 
A) por compra de Arataca S/A. - Negõcios Imobiliã- 
rios, conforme escritura püblica datada de 30-5-79. lavrada no livro 
135, fls. 182, do 49 Oficio de Notas, registrada no livro 2, matricu 
lado sob n9 6.708 - R.2 em 9-7-79. Tendo Arataca S/A. - Negõcios Img 
biliarios, adquirido por compra da Firma S/A. ~ Construtora Inde- 
pendência, conforme escritura püblica datada de 16-5-79, lavrada no 
livro 136, fls. 24v/27 do 49 Oficio de Notas. registrada no livro 2, 
matricula 6.708 4 R.l em 21-6-79. Tendo a Firma S/A. - :Construtora 
Independência, adquirido por compra da Imobiliária Jurerê Ltda con 
forme escritura lavrada nas notas da Tabelia do 49 Oficio no livro9Z 
fls. 134 a 137, registrada no livro 3/I, fls. 229/230, sob n? 10.501 
em 7-5-75. Tendo a Imobiliãria Jurerê Ltda., adquirido em duas opor- 
tunidades: a) por permuta com Francisco Arcanjo Grillo e sua mulher, 
conforme escritura lavrada em 24-4-59 pelo 29 Oficio de Notas, regi§ 
trada no livro 3/E-2, fls. 18, sob n9 6.126 em 23-S-59. b) Por permg 
ta com Aderbal Ramos da Silva, conforme escritura pãblica lavrada em 
4-3-59 pelo 29 Oficio de Notas, registrada no livro 3/E-2, fls. 19, 
sob n9 6.127 em 26-5-59. B) Por compra de Arataca S/A. - Negõcios- 2 
mobiliários, conforme escritura pãblica de 30v5f79, lavrada no livro 
135, fls. 182 do 49 Oficio, registrada no livro 2, matriculado sob 
n9 6.709 - R.2 em 09-7-79. Tendo Arataca S/A.-Negõcios Imobiliários, 
conforme escritura püblica de 16-5-79 lavrada no livro 136, fls.24v/ 
27 do 49 Oficio de_Notas, registrada no livro 2, matricula 6.709 - m 
l em 21-6-79, atualmente matriculado sob nv 6.786 em 9-7-79, .tendo 
_S/A - Construtora Independência, adquirido por compra da Imobiliária 
durerë Ltda., adquirido conforme escritura püblica lavrada nas Notas 
no livro 92, fls. 134 a 137, registrada no livro 3/I, fls. 229/230 - 
nas nv 10.501 em 01-s-15. mando a mobiiiãziz auzezë mea., adquiri- 
do por: a) Por permuta com Francisco Arcanjo Grillo e sua mulher.con 
.forme escritura püblica lavrada.em 24-4-59, pelo 29 Oficio de Notas, 
FONTEI HABHÀSUL EMPREENWMENTOS IMOBHJÃMOS -l989
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registrada no livro 3/E-2, fls. 18, sob nv 6.126 em 23-5-59. b) Por 
permuta com Aderbal Ramos.da Silva, conforme escritura.lavrada"..em 
4-3-59 pelo 29 Oficio de Notas, registrada no livro 3/E-2, fls. 19, 
sob n9 6.127 em 26-5-59. C) Por compra da Imobiliãria Jurerê Ltda., 
conforme escritura püblica datada de 30-5*79) lavrada no livro 135, 
fls. 182 do 49 Oficio, registrada no livro 2, matricula 6.782-R.1em 
9-7-79, atualmente matriculada sob n9 6.786 em 9-7-79. Iendo a Imo- 
bi11ã;iaeln:erë_Ltdawwaadquirido por:a) Por permuta com Franciscoãg 
canjo Grillo e sua mulher, conforme escritura lavrada em 24-5-59,pe 
lo 29 Oficio de Notas, registrada no livro 3/E~2, fls. 18, sob ng 
6.126 em 23f5-59. b)_Por permuta com Aderbal Ramos da Silva, e sua 
mulher, conforme escritura lavrada em 4-5-59, registrada no 1ivro3/ 
E-2, fls. 19, sob nv 6.127 em 26-5-59. D) Por compra da Loteadorada 
Ilha Ltda., conforme escritura püblica datada de 30-5-79, no livro 
135, fls. 182, do 49 Oficio de Notas, registrada no livro 2, matri- 
cula n9 6.785 - R.l em 9-7~79. Tendo a Loteadora da Ilha Ltda., ad 
quirido por alteração contratual de dulio de Souza Teireira, confor 
me escritura lavrada em 25-6-75 pelo 49 Ôficio de Notas, livro 87, 
fls. 128 a 130V, registrada no livro 3/I, fls. 209, sob n9 10.848em 
7-7-75. Tendo Julio?Teixeira, adquirido por compra da Imobiliãriaäu 
rerë Ltda., conforme escritura püblica de 8-3-73, livro 58, f1s.l53 
v. a 155v. pelo 49 Oficio, registrada no livro 3/F, fls. 149, sobnv 
7.083 em 13-3-73. Tendo a Imobiliãria Jurerê Ltda., adquirido por: 
a) por permuta com Francisco Arcanjo Grillo e sua mulher, conforme 
escritura lavrada em 24-4-59 pelo 29 Oficio de Notas, registrada no 
livro 3/EJ2, fls. 18, sob n9 6.126 em 23-5-59; bl por permuta ' com 
Aderbal Ramos da Silva, e sua mulher, conforme escritura lavrada em 
4-3-S9 lavrada pelo 29 Oficio de Notas, registrada no livro 3/E-2. 
fls. 19, sob nv 6.127 em 26-5-59. E) Por compra da Loteadora daIlha 
Ltda., conforme escritura püblica datada de 30-5-79, lavrada no li- 
vro l35, fls. 182, do 49 Oficio de Notas, registrada no livro 2, ma 
tricula nv 6.784 - R.l em 9-7-79, atualmente matriculado sob número 
6.786 em 9-7-79.,Tendo a Loteadora da Ilha Ltda., adquirido por com 
pra de_Annito Zeno Petry e Julio de Souza Teixeira, conforme escri¬ 
\tura püblica de Alteração contratua1,.conforme escritura lavrada no 
livro 135, fls. 179 do 49 Oficio de Notas, registrada no livro 2, 
matriculada sob nv 5.903 - R.3 em 30-5-79._Tendo_Annito Zeno Petry+_ 
adquirido por compra de Olavio Antonio Nunes e sua mulher, conforme 
escritura publica datada de 12-3-79, lavrada no livro 116, fls.277/ 
8 do 39 Oficio de Notas, registrada no livro 2 matricula 5.903-R.2 
em 20-3-79. Tendo Olavio Antonio Nunes. por usucapiäo, conforme Han 
.azao az 1-zznzzzzëäa na sia/15 aaczzao az 01.9-11, ezzzaióz, aos Autos 




F) Por compra da Imobiliária Jurerê Ltda., conforme escritura pübli 
ca datada de 30-5-79, lavrada no livro 135, fls. 182 do 49'0fIciorÊ 
gistrada no livro 2, matricula 6.783 - R,l em 9-7-79, atualmente ma 
triculada sob n9 6.786 em 9-7-79. Tendo a Imobiliária Jurerê Ltda., 
em duas oportunidades: a) por permuta com Francisco Arcanjo Grillo 
e sua mulher, conforme escritura lavrada em 24-4-59 pelo 29 Oficio, 
registrada no livro 3/E-2, fls. 18. sob n9 6.126 em 23-5-59. b) por 
permuta com Aderbal Ramos da Silva, e sua mulher, conforme escritu- 
ra lavrada em 4-3-59, pelo 29 Oficio de Notas, registrada no livro 
3/E-2, fls. 19, sob n9 6.127 em 26-5-79, atualmente matriculado sob 
n9s 5.164 - R.l em 16-8-78 os registros da letra a e b. 
Por oetição de 25 de setembro de 1981, a Companhia 
Comercial de Imõveis desmembrou do terreno todo, matriculado sob n9 
6.786, parte do terreno o qual tomou a matricula de nv ~~ 
I /1 
Porto negra 29 ae se?zo áé' 1931. 
cê” Compañhi Comefc a' e Imõvefš
\lEXO I5 
l. Valorimção do equipamento urbano e de lazer. 
Jurerê Internacional irá bastante além daquilo que _ 
costumeiramente caracteriza os loteamentos de praia 
realizados ern nosso litoral. Esses loteamentos, com muita 
freqüência, nada mais são que um sirnplório parcelamento 
do solo. dotados de infra-estrutura minima exigida pelos 
códigos municipais. 
No caso de Jurerê lntemacional, dotou-se o 
empreendimento de um variado elenco de equipamentos 
urbanos e de lazer. 
° Serão instalados cinco postos de praia providos' de 
restaurantes, play-grotmds, equipamentos de ginástica, 
piscinas de água salgada para as crianms pequenas, torres de 
salva-vidas. sanitários públicos. 
° Está projetado um hotel de nivel inlemacional, apto a 
oferecer todos os serviços peculiares a esse tipo de 
estabelecimento, tais como: centro de convenções, clube 
noturno, salão de beleza, barbearia, sauna. ginástica, 
fisioterapia, piscinas, quadras desportivas, equipamentos de 
praia, além de bares e restaurantes. Esse hotel será o rnarco 
fisico e simbólico do alto padrão do empreendimento. 
inclusive dando à praia outras finalidades de atração, como 
congressos. simpósios e convencõts. 
0 Um eixo comercial deverá aglutinar os equipamentos 
urbanos e de lazer utilizados nos periodos em que não se está 
na praia. O ponto de destaque desse eixo, que se inicia no 
hotel e cruza o projeto, será um calçadão, onde serão 
instalados bares, restaurantes, lojas e estabelecimentos de'
` 
diversão e servicos. Pretende-se ali criar o que se denomina 
“escala gregária'I estimulando uma atmosfera de 
descontração e convivência para o encontro e recreação dos 
veranistas. 
0 Um parque esportivo, equipado com canchas e 
instalações suplementares, satisfará a necessidade de 
exercicio que se acentua nos periodos de férias. 
° Um clube social e esportivo, do tipo “Sociedade dos 
Amigos da Praia'1 com sede social, piscinas e canchas de 
espones. 
0 Também está projetado um Iago artilicial com canais 
navegáveis, para onde farão frente os terrenos a serem 
adquiridos pelos apreciadores do iatismo e dos esportes 
náuticos em geral. O lago terá profundidade suﬁciente para 
a navegação de barcos de médio porte, e sua orla será 
provida de ancoradouros. 
° Na extremidade sudoeste da arm. no ponto em que o 
lago se encontra com o oceano, projetou-se uma marina, 
dotada de toda a infraestrutura necessária em termos de 
instalações e equipamentos de apoio às embarmcõm e seus 
usuários, tais como: piers de atracação temporária e 
permanente, posto de abastecimento de combustivel, 
estacionamento coberto e descoberto para barcos e 
automóveis, rampa e guindaste para retirada de embarcações 
da água ("travel lift"), olicina mecânica e estaleiro, lojas para 
artigos náuticos, vestiários, hotel, bar e restaurante, 
minimercado, etc. 
=oNTE: HAs|TAsuL EMPREENc|MENTos |MoB|L|ÁR|os, Fomoro ao Prooogoooo - uses
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Caractefsüas do loteamento. 
* l. Planilha de âlms. 
2. L‹›l€S. 
a) N? de lotes: 
lotes para habitação: 2.788 
lotes tipo chácara: 66 
lotes especiais: I8 
total: 2.958 
b) tamanho dos lotes: 
2 450 m': 2.292 
2 630 m': 2 
2 700 m': l93 
2 800 m': 340 
2 l000 m': l3l 
3. Terraplenagem: ã l.5(D.(l)0 m 
4. Pavhnentnção: 5 420.000 m'. 
Compreendendo: 
l7.560,(I) ml de avenidas. 
29.920,00 ml de ruas. 
5.470,00 ml de passagem. 
l05.9(D,00 ml de meio-Fio. 
V 
5. Canais de concreto: 5 2850.00 
2.5(X) m. 
' emissário de esgoto: 2.800 ml. 
7. Paisagismo. 
Arborização: š 15.000 árvores. 
Leiva: 5 l(I).(X)0 m'. 
8. Luminárias públíms: l4.(XX). 
QTE' HABITASUL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÃRIOS , 
Area total: 5.0l7.000.00 m' (1002. - 
Área comunitária: 2.257.660,03 (45%). 
Ar privativa (lotes): 2.759.350,(X) m' (55%). 
Área vzzzúzz 558.850,00 m' (> 10%). 




6. Sistema de Tratamento de Bgotti com lagoa de 
Eslabilimção e Estação Compacta.
` 0 9.000 ml de rede coletora de esgoto cloacal. * 
° Rede de iluminação pública: 52.950,00 ml. 
ml./Canal em terra: 




|=Lom~oPous - snàsu. 
Pnocssso os umvação nz vnoaems PARA oousmução 
E asronms no Lorzmzwro Juasaﬁ 1N'n:rmAc1oNAL - 
uonmxs 'rscuzcas PARA cousmuçäo mí 1* . 25 z 35 ' 
ETÀPAS DO LOTEAMENTO JURERE INTERNACIONNL 
1 - 'rzuux DE ocupação: ~ 
1 mwmo - 455 
2 1›Av'ros - 36\ 
2 - ALTURA MÁXIMA: 
2 PAVTOS 
3 ~ AFASTAMENTO: 
A - FRONTAIS¡ 
Lotes de frente para o mar = 6,00 metros do 
alinhamento: 
Demais lotes ............. = 4,00 metros do 
alinhamento: 
B - LATERAIS: 
1. 
3,00 metros de ua das divisas ou 1,50 me - 
tros em ambas as laterais. 
Lotes extremantes com passagem de pedestre , 
deverão obedecer recuo de 3,00 metros da mesma. 
C - FUNDOS: 
Conforme Plano Diretor da PMP deverã ser ob - 
eervado recuo de 1,50 metros. 
D - EDICULASx 
Com 1 gavimentox -W~ › 
Avenida das llahu, KB - Juruá Internacional - Plorlanópolh - S0 lbm:MG¶8-$GW6J$Mü-üpüDM-GnHuMlwW-Iﬂulüôü 





FLORIANOPOLIS - BRASIL 
- Permitido encostar nos fundos: 
. 
- Profundidade mãxima 6,00 metros: 
- Afastamento de 4,50 metros da Edificação prin- 
cipal: _ 
- Recuos laterais conforme item B. 
Com 2 pavimentos: 
- Recuo de 1,50 metros nos fundos:
_ 
- Recuos laterais conforme item B1 
- Afastamento da edificação principal 4,5 me - 
tros. 
4 - Exzcgão Dr Pnssr-:xoz ' 
A execução dos passeios deverã obedecer rigorosa 







0 uso dos lotes ë UNÍFAMILIAR exclusivo, com ex- 
cessão dos lotes 01A, 018, 01€, 0lD e 018, da quadra OS e 
ãrea do clube e lotes das quadras 09A e 098.
' 
É* 
Não levantar muro de espëcie alguma na parte ' 
frontal do terreno e os muros laterais não ultrapassarão os 
limites do recuo obrigatório de jardim. 
Rssnnvkrdnlo z DE ÁGUA 
O reservatõrio de ãgua deverá ter capacidade mi- 
nima de 1.500 litros. ' 
Iusrnngão DE Ãcun E 1-:soo'ro= 
Estes serviços são realizados pela Habitasul 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., conforme normas abaixo: 
A - A ligação de ãgua e esgoto somente serã 
efetuada apõs aprovação dos projetos arquitetônico e hidro - 
sanitãrio pela REI. Esta ligação ê de carãter provisõrio. 
B - Num prazo mãximo de 30 dias apõs a ligaçao ' 
provisõria de ãgua, serã efetuada uma vistoria para verifica- 
ção das instalações de esgoto: Fossa e Vala de infiltração ' 
1wuAn|nsHi ííliﬂ lí LUX 
Avmlda das Hahn, 633 - Jura! lnlcmøcíonal - Florianópolis - SC 





FLORIANOPOLIS - BRASIL 
nas quadras 07, 08, 10 e fossa ligada ao sistema de coleta 
de esgoto nas quadras 03. 04, 05 e 09. 
Antes do reaterro das instalações de esgoto (provisõrias e 
definitivas) deverá ser feita comunicação ã fiscalização ' 
que fará verificação do cumprimento das normas. 
O hidrmetro deverá ficar instalado junto a 
divisa do terreno. 
As ligações definitivas de água e esgoto eg 
mente serão efetuadas apõs solicitação do proprietário e 
desde que o projeto aprovado e as normas de construção ' 
tenham sido integralmente obedecidos. ' 
PREFEITURA: . 
Lembramos que devem ser observados além des 
tas exigências o CÓDIGO ÓE EDIFICAÇÕES E O PLANO DIRETOR 
DE 25/01/85 Lei nv 2193 e 2419 da Prefeitura Municipal de 
Florianõpolis. . 
ENTREGA DE PROJETOS: 
Deverão ser entregues 02 jogos do projeto 
arquitetônico e 02 do projeto hidro-sanitário, devidamente 
assinados pelo proprietário e responsável têcnico. Os mes- 
mos deverão ser encaminhados para o seguinte endereço: 
HABITASUL EMPREENDIHEWIOS IMOBÍLIÃRIOS LTDA 
Av. nas mms , 533 - cam 66.054 - rnonmuoronrs/sc 
TELEFONES. - 65~0373 e 66-0635 
VISTORIAS 
Será realizada semanalmente fiscalização pa 
ra verificação do cumprimento das normas. . 
O não cumprimento implicará na paralisação da obra e corte 
do fornecimento de água. 
As despesas decorrentes do desligamento e 
religaçáo serão cobrados do proprietário. 
mﬂﬂâ Âlﬂ 
Avenida da: Ram, 683 - Juma Intcmulonal - Flortandpalu - SC 






FLÕÊÍÁNOPOUS - BRASÍL 
§{OR.l\'IASl\ SEREM CUMPRIDAS DURANTE A EXECUÇÃO DA OBRA 
Os materiais de obra devem ficar dentro dos limites do ter 
reno, somente serã permitida a utilização dos terrenos coš 
tiguos ã obra com a autorização do respectivo proprie- 
tãrio. 
Durante a execução das obras o passeio deverã ser mantido 
com no minimo 2 metros de largura livres. 
A faixa de grama de 1 metro no passeio e as ãrvores exis ~ 
tentes no meio fio devem ser preservadas.
_ 
Utilizar sacos plásticos para colocação do lixo domiciliar 
possibilitando a coleta pública. 
De Acordo, 
PKJPRIETÃRIO 
"~ z V 
Avenida das Rnlzu, 633 - Jurnd Internacional - Florianópolis - SC 
Fone: WMO - 860686 - Gﬂﬂlãl- 00968164 -Gnfbual 1390 - Tele: 482.683 
l.¡_W
-“z ›~~-. |;:_ 
C. CL ~..= 
€äI\IEE)((3 1 E3 
AQSOCIACÃO DOS PROPRIETRIDS N0 "JURERÊ INTERNACIONÊL" 
ESTATUTOS SOCIAIS 
câpiruio i 
Da Associação e Seus Fins 
â£L__ 12 - A ASSOCIAÇÃO DOS PRTOPRIETÁRIOS DO "Jurerê Internacional" fundada nesta data, em 
Florianópolis - SC, onde tem sua sede, terá por finalidade; 
' 0 desenvolvimento de atividades de interesse comum dos proprietários, inclusive atividades cultu- 
rais, recreativas e sociais, 
- fiscalização da observância, pelos proprietários, das normas legais e contratuais relativas ao uso 
dos lotes e construção sobre os mesmos, na hipótese de a empresa loteadora transferir-lhe tal in- 
cumbência; 
- a administração, contratação e execução de serviços de interesse comunitário, tais como: 
al vigilância e segurança; 
bl limpeza de lotes e residências, 
cl Jardinagem, 
dl manutenção e consertos em residências; 
el complementação de serviços publicos, principalmente os referentes à infra-estrutura urbana; 
fl 1 representação e defesa dos proprietários de imóveis do "Jurerê Internacional" perante os ór- 
Qãos Publicos, concessionárias de Serviços Públicos, entidades voltadas aos interesses comUni- 
tários e a empresa loteadora, 
gl outras atividades de interesse geral dos proprietários. 
Parágrafo primeiro - Os serviços prestados pela Associação, terão seus custos rateados pro- 
porcionalmente entre os associados, quando os mesmos forem de interesse comunitário e cobrados dire- 
tamente do associado interessado, quando individual. 
Parágrafo segundo - A Associação poderá contratar serviços ou empresas especializadas, para 
a execução dos serviços a que se propõem. 
êLL_ 22 - A âSSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS do "Jurerê Internacional" é uma associação civil, 
sem fins econômicos e de duração indeterminada, com patrimônio e personalidade distintos de seus só- 
cios. 
Art. 39 - Para a realização dos seus objetivos a ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS do "Jurerê In- 
ternacional", desenvolverá suas atividades em cooperação as autoridades públicas, visando sempre me- 
lhoramentos e benfeitorias no conjunto residencial, e o bem estar de seus associados. 
CAPiTULO II 
Dos Associados 
Art. 49 - Serão admitidos como ASSOCIADOS os proprietários ou promitantes compradores de lo- 
tes do Loteamento "Jurerê Internacional" que, sem distinção de raça, credo, religião ou politico, 
sexo ou profissão, desejem colaborar para que a associação atinia suas finalidades. 
Parágrafo ﬁgigg - Poderão ser admitidos, na qualidade de associados honorários, os não só- 
cios que. por relevantes serviços prestados à Associação merecerem esta distinção, sem que, contudo, 
adquiram direito de voto ou de serem votados. 
ALL; 52 - São sócios fundadores os proprietários de lotes que participarem da fundação e os 
que se inscreverem até a legalização da associação. 
Art. 69 - São sócios proprietários os demais proprietários de lotes.
Eëüâ 
Pãrãﬂfãfﬂ unico - A condição de associado proprietário será formalizada através de carta 
PTOPOSÍR dos interessados a ser aceita pela Diretoria, uma vez celebrados pelos proponentes os res- 
pectivos contratos de promessa de compra e venda ou definitivos de compra e venda. 
Art. 79 - Perdem a qualidade de sócios da Associação, sendo eliminados do seu quadro social, 
os sócios que: al deixem de ser proprietários de lotes, bl intencionalmente preiudiquem a Associa- 
ção, cl desrespeitem os Estatutos ou orgãos de Administração. 
CAPÍTULO Ill 
Dos Direitos e Deveres dos Sócios 
Art. 89 - São deveres dos sócios;
' 
al cumprir e fazer cumprir, rigorosamente, as disposições expressas em convenção, estatutos, regula- 
mento intenro, e demais atos da Administração, 
bl auxiliar eficazmente para a realização de todos os objetivos da Associação; 
cl manter o devido decoro, respeito e educação em quaisquer de suas dependências, 
dl pagar pontualmente os custos dos serviços prestados pela Associação. 
Art. 99 - São direitos dos sócios: 
al participar das sessões da Assembléia Geral, votar e ser votado para os cargos eletivos da Asso- 
ciação, _ 
bl propor e solicitar ã Diretoria as providências que julgarem necessárias e proveitosas ã Associa- 
ção, fazendo-o sempre por escrito; 
cl requerer informações sobre assuntos que lhes digam respeito; 
dl recorrer dos atos da Diretoria para a Assembléia Geral, quando julgarem prejudicados seus direi- 
110€, 
el participar com seus dependentes de todas as realizações da Associação. 
CAPÍTULO IU 
Dos órgãos da Administração 
A - ASSEHBLÉIA GERAL 
Art. 10 - A Assembléia Geral é soberana em suas resoluções que não contrariem as leis vigen- 
tes ou estes estatutos, e será constituida pelos sócios fundadores e proprietários. 
AzL_ 11 - Haverá anualmente uma Assembléia Geral. reunida, por convocação da Diretoria, até 
o dia 30 de janeiro, com competência para votar os cargos eletivos da Diretoria. 
Parágrafo primeiro - Todas as sessões da Assembléia Geral serão convocadas, com antecedência 
minima de cinco (5) dias, por edital na imprensa ou carta particular, contendo a ordem do dia. 
Egzáﬂzgjg segundo - A Assembléia Geral se instala validamente, em prineir convocação, com a 
PYESBHÇE de qualquer número de associados cuios votos, somados, perfaçam no minimo 2/3 do total de 
votos em que se divide o poder deliberativo, e em segunda convocação. meia hora após, com qualquer 
quorum. 
Art. 12 - Nas deliberações da Assembléia Geral. cada associado, fundador ou proprietário, 
terá direito a um voto por cada lote de que seia titular, pronitente comprador ou cessionário no lo- 
teaoento, desprezadas no cômputo as frações inferiores àquela grandeza. 
Art. 13 - As sessões da Assembléia Geral serão presididas por un sócio, indicado por voto 
dos associados presentes. 
Art. 15 - A Assembléia Geral reunir-se-á, extraordinariamente sempre que convocada pela Di- 
retoria ou por requerimento de qualquer ndnero de associados cujos votos. somados, perfaçam no mini- 
no 2/3 dos votos em que se divide o poder deliberativo. 
Art. 15 - A Assembléia Geral poderá a qualquer tempo, destituir os oembros da Diretoria
z.':~ ~ ':- 'iv 
4... C.. ¡ 
Art. ló - No silêncio destes estatutos. as deliberações da Assembléia Geral serão tomadas 
por maioria simples de votos presentes computados, sempre, os votos de conformidade com o disposto 
no artigo 12 supra. _ 
B - DIRETORIA 
Art. 17 - A Diretoria é composta dos seguintes membros: 
a) Presidente; Vide-Presidente; 19 Secretário, E9 Secretário, 19 Tesoureiro e 29 Tesoureiro; 
b) Diretores de Departamentos. 
Art. 18 - A duração do mandato da Diretoria sera de um (1) ano. sendo o Presidente e o Uice- 
Presidente eleitos pela Assembléia Geral. 
Parágrafo único - Ds demais membros da Diretoria serão de confiança do Presidente. 
Art. 12 - A Associação é representada em Juizo e tora dele por seu Presidente e no impedi- 
mento deste pelo Vice-Presidente. 
Art. 20 - Todos os cargos da Diretoria serão exercidos gratuitamente. 
Art. 21 - Compete ä Diretoria: 
Al f8HﬂiY'S@ ordinariamente no minimo uma vez por mês e extraordinariamente sempre que necessário, 
por convocação do Presidente, com no mínimo cinco (5) de seus membros; 
b) auscultar as necessidades dos moradores; 
cl receber e estudar as sugestões dos sócios; 
dl zelar pelos interesses da Associação, prestando obediência aos Estatutos e fazendo com que seiam 
cumpridos; 
el suspender, multar ou eliminar do quadro social os sócios inlringentes dos Estatutos; 
F) propor ä Assembléia Geral reformas dos Estatutos; 
gl contratar empregados para os serviços da Associação, lixando-lhes os salários; 
h) designar comissões para os encargos que se apresentarem, bem como criar os departamentos necessa- 
rios ao cumprimento das tinalidades da Associação. 
Art. 22 - Compete ao Presidente convocar e presidir sessões da Diretoria, exercendo o direi- 
to de voto em caso de empate; assinar com o Tesoureiro os cheques e documentos financeiros; convocar 
Assembléias Gerais; constituir advogado; apresentar no fim do mandato relatório de sua gestão; auto- 
rizar pagamentos. 
Art. 23 - Compete ao Vice-Presidente auxiliar o Presidente no desempenho de suas lunções; 
substituindo-o no seu impedimento. 
Art. 24 - Ao 19 Secretário compete redigir as atas e correspondências da Associação, ter sob 
sua guarda o expediente da secretaria e substituir o Vice-Presidente no seu impedimento. 
Art. 25 - Compete ao 29 Secretário auxiliar o 19 Secretário no que lhe for solicitado, subs- 
tituindo-o no seu impedimento. 
Art. 26 - Comperte ao 19 Tesoureiro ter sob sua responsabilidade os fundos da Associação, 
assinando juntamente con o Presidente todos os documentos de responsabilidade financeira; efetuar os 
pagamentos autorizados pelo Presidente; apresentar mensalmente balancete de receitas e despesas e 
anualmente um balanço de movimento da tesouraria; arrecadar a renda e fornecer os respectivos reci- 
bos. 
Art. 27 - Compete ao 29 Tesoureiro substituir o 19 Tesoureiro em seus impedimentos, auxi- 
liando-o nos serviços de tesouraria.
FU ru ISO 
C - CONSELHO FISCAL 
&LL_ Zﬂ - 0 Conselho Fiscal é órgão autônomo, composto de três membros efetivos e três su- 
plentes, eleitos pela Assembléia Geral, com mandato de um (1) ano, podendo haver reconduções. 
ALL. E2 - Compete ao Conselho Fiscal exercer assídua fiscalização sobre os negócios e inte- 
resses da Associação e, principalmente, atender as consultas da Diretoria, observando sempre medidas 
tendentes a melhorias da Associação e do loteamento; examinar os livros e documentos da Associação 




ALL* 32 - hs chapas serão compostas previamente, com o nome dos candidatos e respectivos 
cargos de Diretoria e serão registrados até quinze minutos antes das eleições, recebendo seu numero 
de registro, pelo qual serao votadas. 
Art. 31 - Toda e qualquer dúvida será dirimida pela Assembléia Geral. 
CAPÍTULO UI 
Do Patrimônio 
Art. 33 - 0 patrimônio é constituido por todos os bens e direitos que a Associação venha a 
possuir, tanto imóveis como os móveis, depositos bancarios, créditos ou contribuições do Poder Pá- 
blico. 
Art. 33 - Nenhum bem pertencente à Associação poderá ser alienado ou gravado de quaisquer 




ELLE 31 - A Associação não poderá ser dissolvida ou incorporada a outra entidade, senão em 
Assembleia Geral Extraordinária, por deliberação majoritária de, no mínimo, 2/3 dos votos em que se 
divide o poder deliberativo. 
Art. 35 - Em caso de dissolução, após pagas as dívidas da Associação, o restante do patrimô- 
nio será doado a uma entidade assistencial ou de caridade a ser indicada pela Assembléia Geral. 
. CAPÍTULO VIII 
Da Comissão de Edificações 
Art. 36 - A Comissão de Edificações, composta de três (3) membros, um dos quais terá que ser 
engenheiro ou arquiteto, examinará, sempre eo coniunto com um representante da Empresa Loteadora, 
todos os projetos de edificações, propostos por proprietários de lotes no Jurerê Internacional, só~ 
cios ou não da Associação. 
Parágrafo primeiro - A Comissão de Edificação aprovará ou não os projetos apresentados, sem- 
PYB visando a parte técnica, estética e harmônica, de acordo com as normas emanadas tanto do Poder 
Municipal como da Empresa Loteadora. _ 
Parágrafo ggggngg - A Empresa Loteadora, que é sócia fundadora desta Associação, apoiará as 
decisões desta Comissão de Edificações, utilizando as suas prerrogativas legais e contratuais, para 
fazer prevalecer os vetos homologatórios. 
Parágrafg Lgzggizg - Das decisões da Comissão de Edificações cabe ao proprietário inconfor- 
mado recurso, dentro do prazo de dez (10) dias da notificação, ao Presidente da Associacão que terá
'.'.\ '..`1\ '23 L- I... 1' 
quinze (15) dias para pronunciar-se a respeito. 
CAPÍTULO IX 
Dispositões Gerais 
ﬁztg 21 - Gs sócios não respondem, nem solidária nem subsidiariamente, pelas obrigações as- 
sumidas pela Associacao. 
Art. 38 - Os membros da Diretoria só poderão apresentar pedido coletivo de dmissäo após con- 
votãrem a Assembléia Geral Extraordinária para que proceda a eleicäo da nova Diretoria, que comple- 
tara o mandato da demissionaria. 
Art. 39 - Em qualquer caso sera admitido voto por procuração, desde que outorgada a un sócio 
fundador ou proprietário. 
ALL* 52 - Os presentes estatutos só poderão ser modificados em Assembléia Geral com a pre- 
Senti de um número de associados titulares de, no minimo, 8/3 do total de votos em-que se divide o 
poder deliberativo. - 
Art. 4i - Os casos omissos serão.resolvidos pela Assembléia Geral. 
Art. 52 - Estes Estatutos entrarão em vigor após seu registro no Cartório de Registro Espe- 
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Na parte mais bonita da Catarina 
PRAIA HOTEL. Numa praia 
não poderia faltar a cias: e mim é ‹› JURERB 
urbana e completa, 
hotel intemacional. 
São 58 cabanas para 4, 8 e 
9pessoasoquipadasoornumasuite,alémdetodaaestruturadeum 
grande hotel. Conta com quadras de tênis, volei, piscina, salão de jogos, 
campo de futebol, quiosque, bar, lancheria, restaurante intemacional, 
boutique e-todos equipamentos náuticos para usufnrir das belwrs do f ¢, . 4, . 
mar de Jurerê Internacional. O que você está esperando? Vem pra Jurerê. Ê‹:Íz:Í`Í¡o‹`?|É'›Íú/‹:bsâ"neó‹`Ír°ulsuÍ'ó'‹Íoõ9 
HOTEL 
vzm pm 0 JURERB PRAIA amu. r T=1‹-= ` ‹‹ﬂ2›W 
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FONTE HABITASUL EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS I989 
(JI 
Com 5% de entrada e o saldo em 30 prestações vo- 
oêadquire terrenos na melhore maisoompleta infra- 
estrutura do litoral brasileiro em empreendimentos 
de lazer. - Localização privilegiada, em região turística 
oonsagrada e de rara beleza natural. - Preços acessíveis em condições - 
super lacilitadas - Investimento imobiliário com 
valonzaçao garantida. 
“ “if” 
'= CONFIRA NO LOCAL -f..›_-_ _ J _ . 





















































Assunto: Parecer n9 
Loteamento Jurerê - Substituição de Projeto Preliminar 
interessado: Companhia Comercial de Imõvel - 
Processo nv 214 0220/82 
Data: Florianópolis, 16 de dezembro de 1982- 
Senhor Secretário, 
Tendo em vista que a substituição do Projeto Preliminar re- 
querida pelo interessado altera sensivelmente as etapas ainda não i! 
plantadas e introduz algumas modificações de menor vulto na etapa 1, 
ora em implantação, entendemos que se deva adequar toda s proposta 
às diretrizes do Plano Diretor dos Balneãrios, já consolidados a ni- 
vel deste Instituto, e que, serviu como modelo básico para a aprova- 
ção inicial deste empreendimento. ` 
Assim sendo, deverão ser observados os sequintes aspectos: 
I - Quanto ao Sistema Viário: 
a) - Traçado viﬁrio proposto, em alguns casos não pode ser acei- 
to visto prejudicar a concepção global do zoneamento bem ' 
como o sistema do tráfego previsto para a área, a saber: 
s.1 - An vias colctoras de acesso ã praia devem ter duas ' 
pistas com canteiro central, considerando-se o acesso 
central ea vb, C3 Gg) como binários j(Vide prancha 002); 
a.2.- Algumas vias coletoras e locais devam prolongar-se ' 
até os limites da ires em questão, de forma a permi - 
tir a ocupação e integração das áreas circunvizinhas¡ 
a.3 - Nenhuma quadra poderá ter comprimento superior a " 
250.00 (duzentos e cinquenta) mttros, razão pela qual 
propõe-no em slquns casos nua suhdivisão (Vide prsn - 
cha 002); 
a.4 - Dove ser prevista uma via C¡ para acesso a um novo ' 
posto de praia na extremidade norte do loteamento (Vi 
de prancha 002). 
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As seções transversais propostas necessitam de rstiticacõsa' 













Nenhuma pista de rolamento (incluidos os estacionamen- 
tos), poderã ter largura interior s 7.00 (sstet metros 
(Vide prancha 008)) 
Os passeios das vias exclusivas de pedestres não pode- 
rão ter larqura inferior a 2.00 (dois) metros, devendo 
ser de 0.00 (quatro) metros na via P3; 
Os estacionamentos oblíquos a 6.00 (seis) metros deve- 
rão ter dimensão transversal mínima de 4,50 (quatro_ e 
meio) metros, razão pela qual nas vias A4, A5 e A6 foi 
solicitada sua substituição por estacionamento parale- 
lo com vistas a aumentar o passeio para pedestres; 
As áreas verdes marginais aos canais deverão ter larqg 
ra minima de 2.00 (dois) metros, (Vide prancha 008); 
Nas vias coletores ou locais com duas pistas (A3, Cd, 
L4), estas serão de 8.00 (oito) metros de largura cada 
uma, do modo a permitir um estacionamento paralelo e o 
canteiro central, quando existente, sorã de 3.00 (três) 
metros, (Vide prancha 008): 
Ha via coietora C1, a pista única deverá ter largura ' 
de 12,00 (doze) metros de modo a uarantir estacionamen 
to paralelo nos dois lados: 
Nas demais vias coletores de pista única, (C3, C5), ' 
esta deverá ser de 8.00 (oito) metros de modo s permi- 
tir pelo menos estacionamento numa lateral, (Vide pran 
cha 008)) 
Na artéria A, deverá ser previsto estacionamento obli- 
quo ã 609 para facilitar a utilização da ZSE, (Vide ' 
prancha 008); 
As árvores desenhadas nas seções transversais' deverão 
ser locsdas conforme as medidas indicsdasv 
Na via L-3 as árvores devem ser eliminadas devido E pg 
qusna largura do passeio; _ 
No limite leste ao loteamento foi criada a seção L-S, 
correspondendo i metade da seção necessária, (Vida ' 
prancha 008) 1 ~
c) - 
b.l2 - Na extremidade das vias locais junto aos canais da 
drenagem, deverão ser previstas pontes (passarelas) 
para travessia de pedestres; 
b.13 - A área minima destinada a pedestres mais verde deve 
rã ser de 3.00 (três) metros, tolerando-se 2,50 ' 
(dois e meio) metros nas vias C2, C3 e Al, por ne - 
cessidades de estacionamento, (Vide prancha 008). 
Em entendimentos anteriores com os autores do projeto foi 
visto que as idas locais seriam de traçado sinuoso com ãre 
as verdes/Lazer nas margens, coisa que vem sendo inclusive 
publicamente divulgada, mas que etõ sqora não foi submeti- 
da ã aprovação o nem executada na etapa em implantação. Bm 
visto disso, solicitamos sejam as plantas baixas das vias' 
locais submetidas_ã análise do Instituto. 








Com n alterhção da forma do lado, ns ârcas do-entorno que 
deveriam ser destinadas a áreas verdes forem intercaladas' 
por zonas residenciais (in-l) resultnndo no mau aproveita- 
mento danuolan áreas verdes, razão pela qual sugere-se sua 
concentração no extremidade sudoeste da quadra, conforme 
indicado na prancha 006; 
Os lotes lindeiros ãs vias coletores que demandam eo mar ' 
devem ser zoneados como Zn-2, coníorme indicado ns prancha 
006; 
Os lotes lindeiros ãs vias limitante; da ZCS devem também 
ser zoneadoe como ZSC. conforme a indicação da pranchaﬂﬂm 
Na extremidade norte do,1oteamento deve ser prevista uma 
zona ZR~2 e o respectivo Posto de Praia: 
A área marginal ã praia, correspondente ã faixa de marinha 
deve ser zonoada como Área Verde; 
A faixa de praia junto ã "marina" deverá ter largura igual 
ou superior a 15.00 (quinze) metros.
III - Quanto acl Gabaritos: 
Permanece o gabarito máximo de 2 (dois) pavimentos E ax- 
oeaaio de hotéis na ZSC, destinada E Hotel Internacional. oa 
quais poderio ter 4 (quatro) pavimentos. 
IV - Quanto a Planilha de Áreas: 
Dedem ser discriminadas as ãrcaa do sistema viãrio. 
V - Quanto â Drnnagem Geral: - 
ai - Nenhum canal de dranaqem deverá escoar para a praia¡ 
b) - Solicitamos apresentação de planta genérica da drenagem 
' com a indicacão dos escoamentos. 
Á aprovação proliminar pela Prefeitura fica condicionada' 
ainda Ã aprovação prêvin do GAPLAN, FATHA e IEDP, em atendimento ao 
expresso nas leis federais 6.766/77 e 4.711/65, lei ostadual 6053/82 
e Decreto Estadual nv 14.250/81. 
Sendo estas as considerações cabíveis, remetemos a vossa 
apreciação. . 
Atenciosamente, 
Gilson Luiz Leal de Meireles Renee Gonçaives 
Diretor Presidente Diretor de Operações 
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EXO 23 
Plrﬂ l SUSP 
D6: IPUF 
Assunto: Parecer n9 
Construção de atracadouro na Praia de Jurerê 
Interessado: Companhia Comercial de Imóveis 
Processo n9 173 0851/82 
Data: Florianópolis, 12 de abril de 1983 
Senhor Secretirio, 
' Tendo analisado o presente projeto consideramos oe seguintes 
- aspectos: ` 
a) - a implantação do pier desde a faixa de marinha interfere fisica' 
' e visualmente na paisagem, em detctmento da livre circulaçãeo de 
banhistas; 
b) ~ a livre circulação estaria prejudicada especialmenee com a subi- 
da da maré; 
c) - a implantação do pier junto ã faixa de marinha, e, portanto, nos 
dominios do hotel, restringe seu uso a uma parcela reduzida de 
pessoas, quando se pretende seja de uso geral ds'população. 
Isto posto, entendemos que o pier deva obedecer a locação ' 
proposta em planta, não podendo ocupar mais de 1/3 (um terço) da lar- 
gura da praia. Sua implantação deve ser similar ã do pier implantado 
pelo Clube Veleiros da Ilha, localizado na mesma praia. 
Sendo estas as considerações cabíveis, remetemoe a vossa ' 
apreciação. . 
Atenciosamente, 
Gilson Luiz Leal de Meireles Renee Gonçalves 
Diretor Presidente _Diretor de Operações 
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JEXO 2 4 
Para: SUSP 
De: IPUF 
Assunto: Parecer n? 
Projeto de interseção do_Acesso a Jurerê e SC-402 
Interessado: Companhia Comercial de Imõveia 
Processo n? 173 0075/83 
Data: Florianópolis, 09 de fevereiro de 1983 
Senhor Secretário.. 
Não hi da parte deste órgão restrições ã implantação do ' 
Acesso na forma apresentada, no entanto, por se tratar de interse- 
ção entre rodovia municipal e`rodovia estadual, deve o projeto ser 
submetido ã apreciação do Departamento de Estradas de Rodagem do ' 
Estado - DER/SC.
_ 
Limitados ao exposto, remetemos a vossa apreciação. 
Atenciosamente, 
Gilson Luiz Leal de Meireles Renee Gonçalves 
Diretor Presidente Diretor de Operações 
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